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1.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n9 64/88, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis· 
positivos do Código Civil e altera outros d? 
Lei n~ 6.515, de 26 de dezembro de 1977. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Recebimento da Mensagem n9 186188 (n9 
365/88, na origem), pela qual o Senhor Presi· 
dente da República, solicita autorização para 
que o Governo do Estado de Minas Gerais 
possa contratar operação de crédito, para o 
fim que especifica. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Ges­
tão do Ministro Antônio Carlos Magalhães, no 
Ministério das Comunicações. 

SENADOR. NEY MARANHÃO- Zonas de 
Processamento de Exportações. 

SENADOR.JUTAHY MAGALHÃES -Insta­
lação das Comissões Permanentes do Senado 
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SENADOR rr AMAR FRANCO - Arquiva­
mento do inquérito relativo a conta bancária 
denominada ."Delta UI''. Solicitando informa· 
ções sobre a .Mensagem n~ 159/88. 

F AU\ DA P~ESIDENCIA- Resposta a soli­
citação do Sei)ador Itamar Franco. 

SUMÁRIO 

1.2A - Comunicação da Presldênda 

Convocação de sessão conjunta a realizar· 
se amanhã, dia 14, às 9 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. ,.. 

1.2.5-Olido elo t•-secrétário da Câ­
mara dos Deputados 

N~ 103/88, solicitando a retíficação nos au· 
tógrafos referentes ao Projeto de Lei da Câma­
ra rf 53/87, que altera dispositivos da Lei nç 
6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Müttares. Aprovado a 
retificação pelo Plenário. 

1.2.6- Fala da Presidência 
Providências tomadas com relação ao expe­

diente lido anteriormente. 

1.2. 7 - Requerimento 

- N~ 125/88, do Senador Dirceu Cameiro, 
. solicitante a prorrogação por 90 dias do prazo. 
·concedido à Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, criada através da Resolução n? 59/87. 
Aprovado. 

1.3-ORDEM 00 DIA 

1.3.1 -Requerimento 
- N9 126/88, de inversáo da Ordem do Dia. 

Aprovado. 

1.3.2 -Ordem do Dia 

Projeto de Lei da Câmara nq 53, de 1986 
(nQ 3.319/84, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Fede· 
ral de Cruz Alta, no Estado do Rio Grande 

do Sul, e dá outras providências. Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Lei da Cãmara n~ 105, de 1986 
(n9 7.679/66, na Ct~sa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que atribui 
ao Tribunal de Contas da União, a partir do 
exercício de 1986, a fiscalização da aplicação 
pelos Estados, DiStrito Federal, Territórios e 
Municípios, inclusive por suas entidades da 
administração indireta e fundações, das trans­
ferências de recursos federais. Aprovado. 
Tendo usado da palavra os Srs. Senadores 
Ronan Tito, Marcondes Gadelha e Cid Sabóia 
de Carvalho. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nq 32, de 1988 
(n~ 665/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
dispoSitivos da Leí n~ 6.929, de 29 de junho 
de 1981, que dispóe sobre o serviço de assis~ 
tênda religiosa nas Forças Armadas. Apro­
vado. À sanção . 

Projeto de Decreto Legislatiyo nç 20, de 
1986 (n9 129/86, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Econômica e Técnica, celebrado entre o Go­
verno da República federativa do Brasil e o 
Governo da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas, em Moscou, a 1 O de dezembro de 
1985. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Decreto Le· 
gislativo n9 20/86. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decfeto Legislativo n9 10, .de 
1988 (n~ 152/86, na Câmara dos Oêputados), 
que aprova o texto do Protocolo de Reforma 
da Carta da Organização dos Estados Ameri· 
canos - OEA., denominado "Protocolo de 
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Cartagena das Índias". aprovado no XIV Perio­
do Extraordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da OEA, realizado em Cartagena das 
índias. Colômbia, no peóodo de 2 a 4 de de­
zembro de 1985. Aprovado. 

-Redação final do Proje4o de Decreto U.. 
gislativo n• l OJ88.Apn>vada. À promulgação. 

Projew de Lei do Senado "' 60. de 1988. 
de autoria do Senado< Itamar Franco, delmni­
nando que o Pode< Executivo e>cija das repre­
sentações diplomáticas estnmgeiras o cum­
pínit>40 da legislação traba!histi. Apiowado 
em 1"' e 2- turno. 

-Redação final do Projeto de Lei do S..... 
do n' 60188. Aprovada. À Câinara dos Depu­
lados. 

Proje<o de Lei da Câmara n• 18, de 1988 
(n~ 7.135186, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre as relações de trabalho do­
profissional de futebol, e dá outras providên­
cias (dependendo da >OiaÇão do Requerimen­

. to n' 48, de 1986. de adiamento da discussão). 
J)o!sa•srio en.,.,.,..ja do projeto e das emen­
das. após pareceres proferidos pclo Senado< 
Jamil Haddad. tendo usado da palavra o S..... 
dor João Menezes. devendo a >OiaÇão ser feila 
na próxima sessão. 

Proje<o de Lei do Senado n' 43, de 1988. 
de autoria do Senador FI"IJilcisco RolJernbe<g. 
que proíbe a produção. comercialização e utili­
zação, em todo o tenitório nacional. de aer& 

sóis que cont<nham clorolluocarl>omo. e dá 
oull"as providências. (Dependendo de pare­
cer.) Discussão encenada, após parecer 
proferido pclo Senador Alfredo CaJi,pos, de­
vendo a votação ser feita na. próxima sessão. 

.Mensage<n n' 328. de 1967 (n• 504167. na 
origem), relativa à proposta para que sejaa.­
rizada à Prefeitwa Municipal de Natal. EstaOO 
do Rio Grande do Norte, a <:<>ntn>tar operação 
de crédito no valor COi 1 espcnidente,. em aw:a­
dos, a 431.150.00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. (Dependendo da >OiaÇão do 
Requerimenton•269.de 1987.deadiamento.) 
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[>lso ã eocenada,doProje<odeReso-
lução n" 102188, oferecido pclo Senado< Na­
bor Júnior e<n parecer proferido nesta data. 
devendo a \dação ser feita na próJàma sessão. 

Projeto de Res<Jiução n' 67, de 1988. que 
auiOriza • Prefeitwa Municipal de Campinas, 
Estado de São Paulo •• COf1lnllar operação 
de crédito no valorwttesptA»dt:mt. em aw:a-, 
dos, a 3.450.000.00 Obligaçóes do Tesouro 
Nacional - OTN. Apiooado, tendo usado 

. da palavra os Sr.;. Senadores JuJahy ..._. 
lhães. Co!losAlberto, Jamil Haddad. João Me­
nezes, Rachid Saldanha Derzi. Leire 0....... 
Od Sabóia de Carvalho, IWnan Tdo e Olagas 
Rodrigue;. 
· -Redação final do Projeto de Resolução 
"'67188. Apn>vada. A promulgação. 
' Projeto de Res<Jiução n' 99. de 1988. que 

auiOriza a Prefeitwa Municipal de São Paulo. 
EstaOO de São Paulo, a COf1lnllar operação 
de crédito no valor oon-esponden!e. e<n <:ru<a­
dos, a 47.947.185.70 Obrigaçiles do Tesouro 

. Nacional- OTN. !\Provado. 
-Redação final do Proje!O de Resolução 

n' 99188. Apro-. A promulgação. 
Projeto de Resolução n• 100, de 1988. que 

auiOriza a Prefeitwa Municipal de São Paulo. 
Estado de São Paulo, a COf1lnllar UJ>e<OÇão 
de c:rédito no valor COttespcniderR. em cruza.. 

.dos, a 32.038.173.542 Obrigações do Tesou­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n' 100/81l Apnu I À promulgação. 

1.3.3-Fala da Pio .... """ 

CalSUfta às Lido:wtças .sabJe a inclusão na 
Ordem do Dia da presenre sessão da l'lensa­
gem n' 185188, referente a escolha doS<. Joa. 
quim Domingos Roril. para exercer o cargo 

. de Governador do Distrito Federal Após longo 
del>a!e sobre a questão, decide a Presidência 
incluir a rnareria na Onle<n do Dia da prólârna 
sessão. 

Projeto de Resolução n' 101. de 1988, que 
mmriza a Prefeitura 1'\unidpal de Unhares 

' . (ES) • <."OI'olmM opeiaçâo de crédito ,.., valor 
conespondente; em cruzados, a 69.954.00 
Obrigações" do Tesouro Nacional - OTN. 
Apaovalo.. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n' 101188. Apnmoda. À promulgação. 

1.3A-DisauSosapóoa Ontom do Dia 

SENADOR />\ARCO 1'\AOB.. - 5eminãrio 
L.,.nac::ia.al sobre a I'Y.mJ Organi>ação dos 
Estados e Democracía, realizado em Salvador. 

"Balúa. 
SEI'IADOR L<XJRIVALIW'IlSTA -<:..­

nário do nasdr1oento de Hennes Fontes. 
SENADOR FRANOSCO ROU.EI'IBERG­

Defesa da aprovação do Proje!O de lei do 
Senado n' 56188, que prorroga a isenção do 
imposto de renda sobre juros. dividendos e 
.....-...-das c::ademetasde-

SENADOR MÁRIO I'IAII\-F­
do~ interno e da eoonómla-

t.3.5 Conamicação da Pl Lthw' 

Coruoc::ação de sessão exlraorifinária a rea­
lirar-se amanhã. dia 14. às 14:30 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAI'IEI'ffO 

2-AlO DA COMISSÃO DIRETORA 

1'1' 38, de 1988. • . . ' 

3-ATO DO DIRETOR"-GERAL DO 
SEriADO FEDERAL 

1'1' I. de 1988. 

4 -PORTARIA DO DÓii!TOR-GERAL 
DO SEriADO FEDERAL . . . 

1'1' 19. de 1988. 

5 -MESA DIRETORA . 

6- ÚDERES E VJC~:LIDERES DE 
PARiliJOS 

7-COMPOSIÇÃO DE COI'IISSÕES 
PEJmiU'IEl'ITES . 

.. 
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Ata da 42" Sessão, em 13 de setembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 flORAS E 30 MIN(JfOS, ACHAM-SE 
PRESEN7ES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo Perez 
-Carlos De'Carli- Aureo Mello- Olavo Pires 
-João Menezes -Almir Gabriel- Jarbas Pas-
sarinho - Alexandre Costa - Edison Lobão ._ 
João lobo-Chagas Rodrigues -ÁJvaro Pache­
co- Virgílio Távora- Cid Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto - José 
Agripino- Marcondes Gadelha- Humberto Lu­
cena- Raimundo Ura -Marco Maciel - Anto­
nio Farias- Mansueto de Lavor- Guilherme 
Palmeira - Divaldo Suruagy - Teotonio Vilela 
F'dho- Francisco RoUemberg- Lourival Bap­
tmta- Luiz Viana -Jutahy Magalhães-- José 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata- João Cal­
mon -JamU Haddad -Afonso Arinos- Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Alfredo Campos 
-Ronan Tito-Severo Gomes- Mauro Borges 
-lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior- Pom-
peu de Sousa - Mauricio Corrêa - Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio l...a<:erda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Leite Chaves- Affonso Camargo- Jorge Bor­
nhausen - Dirceu Carneiro - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
59 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. 1-:--Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 64, de 1988 

Revoga dispositivos do Código CJvll 
e altera outros da Lei n~ 6.515~ de 26 
de dezembro de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É revogado o art. 358 do Código Civil. 
Art. 29 Os textos do item ! do parágrafo único 

do art. 36 e o caput e o parágrafo 1 o do art. 40, 
da Lei n9 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 36. 
Parágrafo único. . ........................................... . 
I - falta do decurso de um (I ) ano da 

separação judicial. 
Art. 40 e§ 1•. 
No caso de separação de fato, e desde 

que completados dois anos consecutivos, 

poderá ser promovida ação de divórcio, na 
qual deverá ser comprovado o decurso do 
tempo da separação. 

.Art. 3q É revogado o art. 38 da lei n~ 6.515, 
de 26 de dezembro de 1977. 

Art. 4~ A presente lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5q Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O art. 19 é conseqüência da inclusão no texto 
da futura Constituição do dispositivo que põe ter­
mo a toda distinção entre os filhos. Vinga afinal 
a tese de Clóvis Bevilacqua que Ada!berto Sena 
quis tornar realidade através do Projeto de Lei 
do Senado n9 268, de 1980. 

29 O prazo de dois anos de separação de fato 
para propiciar a ação de divórcio não está mais 
sujeito à apreciação das causas que a detenni­
navam, de acordo com a Nova Constituição. 

39 A revogaçáo do art. 38 já foi aprovada pelo 
Senado Federal (Projeto de Lei n9 173 de 1982) 
e se encontra dependendo do voto da Câmara 
dos Deputados. 

4" Não há temer que o presente projeto se 
converta em lei antes da data da promulgação 
da nova Constituição, pela própria dificuldade ma· 
terial da elaboração legislativa. Daí o art. 49 do 
Projeto. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
-Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÁO aTADA 

CÓDIGOCML 

Art. 3.58. Os filhos incestuosos e os adulte­
rinos nãc. podem ser reconhecidos. 

LEI N• 6.515, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Regula os casos de dissolução da so-­
dedade conjugal e do casamento~ seus 
efeitos e respectivos processos e dá ou­
tras provld~ndas. 

Art. 36. Do pedido referido no artigo anterior, 
será citado o outro cônjuge, em cuja resposta· 
não caberá reconvenção. 

Parágrafo único. A contestação só pode fun­
dar-se em: 
l- falta de decurso do prazo de 3 (três} anos 

de separação judidaJ; 

I! -descumprimento das obrigações assumi~ 
das pelo requerente na separação. 

Art. 38. O pedido de divórcio, em qualquer 
dos seus casos. somente poderá ser formulado 
uma vez. 

Art. 40. No caso de separação de fato, com 
inído anterior a 28 de junho de 1977, e desde 
que completados 5 (dneo} anos, poderá ser pro~ 
movida ação de divórcio, na qual se deverão pro-­
var o decurso do tempo da separação e a sua 
causa. 

§ }9 O divórcio, com base neste artigo, só 
poderá ser fundado nas mesmas causas previstas 
nos artigos 4ç e s~ e seus parágrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}- O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência recebeu a Mensagem no 186, de 1988 
(no 365/88, na origem), de 12 do corrente, pela 
qual o Senhor Presidente da República nos termos 
do art. 42, item VI da Constituição, e de acordo 
com o art. 29 da Resolução n9 93n6, do Senado 
Federal, solicita autorização para que o Governo 
do Estado de Minas Gerais possa contratar opera­
ção de crédito, para o fim que especifica. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987. a presi· 
dência designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já algumas vezes subi a esta tribu­
na para criticar o comportamento do Ministro das 
Comunkações, Antônio Carlos Magalhães. 

Sempre que assim procedo, logo aparece al­
guém para minimizar minhas denúncias, dizendo 
que minha dissensão com o Ministro envolve ape­
nas um conflito loca!iz:ado, entre a minha pessoa 
e a dele, típico da po!ítca regional baiana, proje~ 
tado em nível nacional pela nossa posição atua! 
na vida pública. 

Infelizmente, quem, de boa fé, pensa assim, 
está redondamente enganado, 

Critico o Ministro com a autoridade de minha 
vida pública e com o respaldo dos eleitores Paia~ 
nos, que me <:oncederam um mandato para re~ 
presentá-los. 

Já o Ministro, tem o respaldo de quem? Nas 
últimas eleições ele, que tanto se empenhou para 
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eleger seus candidatos, foi derrotado fragorosa~ 
mente. Mas não só nelas. Na verdade, há 26 anos 
ele não se arrisca a disputar eleição alguma. 

Sua passagem pela vida política nacional está 
marcada pelo fisiologismo, pela bajulação, pelos 
favorecimentos inconfessáveis. Visando sempre 
à sombra do regime autoritário, o Ministro canse~ 
guiu o verdadeiro milagre de .tornar-se o "melhor 
amigo" de todos os Presidentes das Repúblicas 
dos quais conseguiu aproximar·Se, o que já diz 
bem de seu caráter. 

No Governo Sarney, a ação política maligna 
do Ministro ê notória. Todos conhecemos os pres­
supostos filosóficos que a embasam: a mentira, 
a intriga, a ameaça, a fraude, a iníúria, as notícias 
plantadas nos jornais, e assim por diante. 

As ameaças do Ministro contra a CPI da Corrup­
ção são um caso típico de seu modo de agir. 
Primeiramente ele insinuou, por um longo tempo, 
que possuía dossiês com provas de inúmeras irre­
gularidades cometidas peJos Senadores, com am­
pla cobertura da imprensa. Desafiado a apresen­
tá-los, pelos parlamentares que colocou em sus­
peição, disse que só faria perante a CP[ ou perante 
a Justiça. Interpelado judicia1mente, negou-se a 
apresentar os dossiês à Justiça, afirmando que 
só fará perante a CPf. O que irá alegar quando 
a CPJ finalmente, chama-lo? 

Mas o assunto que me traz aqui não são as 
"politiquices" do Ministro. Infelizmente, para nós, 
além de um político imoral, o Ministro é um péssi­
mo administrador. 

A ação administrativa do Ministério das Comu­
nicações, no Governo Sarney, tem sido desas­
trosa 

Não falo nem sequer na nebulosa política de 
concessão de canais de rádio e televisão, que 
a própria imprensa, tantas vezes, já trouxe à baila, 
e eu mesmo já tive ocasião de denunciar. 

Refiro-me à partE:! administrativa e operacional. 
O Ministério, repetindo procedimentos caracte­
rísticos do Governo Sarney, vive de propaganda, 
anunciando melhorias, investimentos, amplia­
ções. 

O que se vê entretanto? A deterioração dos 
serviços telefônicos. O desenvolvimento do setor 
e a má aplicação dos rE:!cursos existentes. 

O jornal Folha de S. Paulo, recentemente, 
publicou reportagem sobre os investim~ntos na 
área de telefonia no Brasil, e a situação do setor. 
A matéria foi abordada no editorial "Crise nos 
Telefones". 

, Segundo os dados publicados pela Folha, no 
Brasil, o índice médio de congestionamento das 
ligações interurbanas atingiu 27% em abril deste 
ano. Em 1983, era de cerca de 6%, que ê o limite 
aceitável por padrões técnicos internacionais. 

Além disso, estima~se que, a partir do final de 
1988, cerca de 500 mil aparelhos telefônicos dei­
xarão de ser entregues pela Telebrâs, por falta 
de instalações e equipamentos complementares 
capazes de sustentar a extensão da rede telefô­
nica. 

Esses dados não devem surpreender quem co­
nhece o Ministro. Ele não tem tempo para admi­
nistar. 

Ele só tem tempo para politicagem, nos dias 
que fica em Brasília, e para o ódo, em seus longos 
fins de semana em Salvador. 

Se o Governo Samey tem o .Ministro que mere­
ce, o povo brasileiro, peJo menos merecia um 

administrador mais sé;io para dirigir o setor de 
comunicações no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDEJIITE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR- NEY MARANHÃO (PMB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, com respeito ao mecanismo das 
Zonas de Processamento de Exportação, o Presi­
dente da República apoiou com grande entusias­
mo a proposta encaminhada peJo ex-Ministro Jo­
sé Hugo Castelo Branco, que vislumbrou com 
um grande alcance e<:onômico, político e social 
para todo o Pais. 

As zonas econômicas, tanto ZPE quanto de co­
mércio exterior, estão em grande voga no .Mundo, 
nos paises desenvolvidos e nos países em desen­
volvimento. Nos Estados Unidos já passam de 
180 ZPE. 

Na Irlanda, iniciou~se o processo, ou seja, .zonas 
industriais de exportação, quando a região de 
Shannon caminhava para a decadência e foi 
transfonnada na região mais importante da indus­
trialização do país. A Inglaterra tem hoje 25 zonas. 
No .México, o programa de maquüadoras de ex­
portação implantado em 1966, já alcançou, em 
I 987, 1.075 projetos de funcionamento, especial­
mente nas fronteiras de Baja, Califórnia Norte, 
Sonora, Chihuahua, Coahuila e T amaulipas, com 
300 mü empregos diretos. 

As maquiJadoras,. Zonas de Processamento de 
Exportação mexicanas, são hoje o grande suces­
so no México, disputando com o turismo a segun­
da posição na geração de divisas e de tecnologias. 
Sua atração é tão grande que até investido,es 
brasileiros já se instalaram lá, para usufruir das 
vantagens oferecidas. 

O êxito das ZPE chinesas, as zonas econômicas 
especiais criadas a partir de 1979, é tão grande 
que o governo de Pequim vai abrir quase toda 
a costa leste do país aos investimentos estran­
geiros, e, em março último, fez da ilha Hainan 
uma quinta zona econômica especial. 

O Uruguai, em janeiro passado, o Chile e Portu­
gal nas suas ilhas estão estabelecendo suas ZPE. 
N.é a União Soviética pretende copiar o êxito da 
experiência chinesa. 

As características básicas das ZPE são: 

a) promover o crescimento econômico; 
a-1) tranqüilidade no balanço de paga­

mentos; 
a-2) avanço tecnológico e modernização; 
b) as ZPE são consideradas como deter­

minantes dos mais importantes processos 
de diversificação e de expansão de um siste­
ma industrial que o terceiro mundo conhe­
ceu no curso do último decênio, que é a 
Coréia do Sul; 

c) são zonas de processamento de expor­
tações com áreas industriais especialmente 
escolhidas, nas quais os investidores estran­
geiros e nacionais se instalam com livre en­
trada de equipamentos, matérias-primas e 
produtos semi-acabados para fabricar e pro­
cessar produtos de exportação; 

d) constituem áreas aduaneiramente iso­
ladas, nas quais a aplicação dos dispositivos 
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de leis e regulamentos portuários são sus­
pensos no todo ou em parte; 

e) oferecem a vantagem de concentração 
no mesmo local de todos os serviços admi­
nistrativamente pertinentes às suas funções; 

f) concedem um tratamento fiscal privile­
giado às indústrias nelas instaladas, para in­
centivar a aplicação do capital estrangeiro, 
tais como: isenção do Imposto de Renda por 
certo número de anos; isenção do Imposto 
sobre Aquisição da Propriedade; isenção do 
Imposto Industrial; isenção do Imposto de 
Importação; isenção do Imposto de Circu­
lação de Mercadorias; e isenção do Imposto 
de industrialização, todos por um certo nú­
mero de anos que permitam a recuperação 
dos investimentos iniciais realizados; 

g) dispensam um tratamento cambial di­
ferenciado com liberdade de câmbio, garan­
tia de saída do país de dividendos anuais 
e repatriamento gradativo do capital investido 
nos empreendimentos industriais livre de 
qualquer taxação, até o limite da geração de 
divisas no curso do ano ou do prazo de isen­
ção dos impostos; 

h) objetivam exportar toda a produção, 
só sendo admitido o consumo interno para 
a fração da produção indispensável ao aten­
dimento das necessidades do país, mediante 
disciplinamento legal e regulamentar rigoro­
samente vigiado; 

I) utilizam mão-de-obra local, suplemen­
tada apenas peJa admissão de cientistas, téc­
nicos e administradores indispensáveis à im~ 
plantação dos empreendimentos industrais 
e à sua manutenção proveitosa no sentido 
tecnológico e econômico-financeiro. Con­
tam sempre com o amparo de wna legisla­
ção trabalhista que lhes confere a norma.. 
!idade do processo produtivo em elevado 
grau de competitividade internacional; 

J) gozam de absoluta proteção para os 
investimentos realizados por nacionais e es­
. trangeiros, contida em legislação específica. 

Para os investidores estrangeiros prevalece o 
regime de arbitragem no exterior para as contro­
vérsias surgidas <::om base nos termos da conven­
ção sobre solução de controvérsias de investi­
mentos, firmada sob os auspícios do Banco Mun­
dial. 

Os países que optaram pelOs modelos de de­
senvolvimento econômico dàs" "indústrias indu.s­
trializantes" ou "pólos de <::resc:iniento" ou "efeitos 
de desenvolvimento", mencionadas anteriormen­
te, e outros integrantes do TerCeiro Mundo, com 
experiência de mais de trinta anos, sob influência 
ideológica das correntes de pensamento esquer­
dizantes, têm sido vítimas de um processo de 
industrialização truncada, conforme afirma o estu­
dioso da matéria, Fernando F,ajnsylber, em livro 
"La lndustrialización trunca de América Latina", 
editado no México em 1985., 1 • 

lsso porque esses modelos estão muito mais 
sujeitos às influências políticas momentâneas e 
às mudanças de ordem estrutural conjuntural que 
acarretam situações duvidosas sobre as intenções 
dos poderes constituídos dos estados-nações, 
com perdas de confiabilidade nos sistemas domi­
nantes. 
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o Sr. Afonso Sandlo- v_ Er me pelll1ie 
um aparte? 

O SR.I'IEY MMllllftiÃO-Com muilo pr.>­

""· nobre Senado<. 

o Sr. - - -As ZPEs. """' o 
Nordeste. são oomoum sopro de desemolvimen-
«o de que estóvamos precisando paliO <X>Irplda 

o que vem fazendo a Sudene. lnfe6zmente. os 
nossos irmãos de São Paulo enlmder.sm que es­
sas empresas iriam aiar problomas p;ua eles e 
alguls daqueles nossos imlãos enlmder.sm que 
o Nordeste pode COI'IIinua< pobre e São Paulo, 
rico. o que é mui«o ruim p;ua a Nação_ O que 
v. Ex' estã dizendo é exatamente o significado 
do que pode propou:ionar, p;ua nossa Região. 
a inslalação dessas ZPEs. E falo oom muila satis­
fação. prxque o meu Eslado fui o primeiro que 
aoordou pata o assunto e enfrentou, oom toda 
afaça das suas classes empresariiOs. essa reação 
an!ip<dlióliul lrinda de São Paulo- Hoje. sen!-.le 
que essa guerrinha estã ~ prxque eles 
viram que o - tem força """' reagir. 
tem b"ça """' defend« aquOO que lhe perunce_ 
o....mos também isto à coragem do Senhoo-Pre­
sidente da Rq>ública. Sr. José Sarney. e de seus 
l'linis1roo da ~ • do Comértio. o que já 
fuipnoallíssimoeoqueaíesoi ESm~...­
""""""'-com o pronunciamonlo de v. 
Ell'. oomo pemambucano. dando o seu apoio 
e teslomunho da 11<Cessàdade da ins1a1ação da 
l<IM de""' ,..,.., de E>pala..OO em nossa 
Jlegião. Muito c'>rigado_ 

O SR.I'IEY MMllllftiÃO -Senado< Afonso 
Sancho. agmdeço a V.&- o subsi<tio ao pronun­
ciamen!o que faço no Senado da República_ V­
Ell'tem Ja:ã<>lndusive. neste meu trabalho. leflbo 
muiiDs subsidias iuq><XIanlts. que me lixam dio­
dos pela 1\ssocioção ComertiaJ e a re<~esa..oo 
das Indústrias do Cear.i Quamo ao pon1x> que 
V. &- cilnu, que as indúslrias do Sul estão oom 
recoiodessas Zonas de Exportao;âo. elas ti!m suas 
razões. prxque vai doe< nos bolsos delas- Veja 
V. &-. eles querem produzir. mas a manufatura 
quem compra é o nordestino. 

Denlro desse tnobalho que vamos executar, cu 
seja. as Zonas de E:xpodação. eles não precisam 
llel" nenhum receio. prxque as lPEs não irão preju­
dicar. de maneira alguma. a indústria nacícnal 

Nesll> meu pronunciamenlo. e5lnu alertando 
o Gavemop;uaque haja um trabalho. um pronun­
ciamen!o de todas as camadas de induslriaís que_ 
tenham interesoe nessas Zonas de Exportação. 
para fazermos tm trabalho sério. cro'ltado num 
plano que vá funcionar_ o Nordeste tem muilo 
medo de cerlos "planos". que já lixam """""" 
tados neste País. como o Plano Cruzado. que sa­
bemos no que deu. Muito abrigado a v_ Ex' pelo 
sou aparte. 

O Sr. Afonso Sandlo -Mesmo porque. Se­
naclo< Ney Maranhào, não éexdusividadedonor· 
destino pode.- lll<rtM sua empresa nas lonas 
de l"tocessam<nb: de~ Nossos irmãos 
do Sul podem in1planW lá suas indúsbios. 

O SR.I'IEY MMllllftiÃO -1'\as é para isso 
mesmo! 

o Sr. Afonso Sandlo - Se a preocupação 
deles é apenas oom o intemarnenlo de 102; do 
produ«o da indústria. poderão ir para o Noo-desle. 

particulannente Pernambuco. onde o clima é 
muilO agr.odávd para rec8>er um sulista 

O SR.I'IEY liiiiRIII'IHÃO- Muilx> obrigado. 
nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Joio- ~V. Ex' um 
aparte. nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR.I'IEY liiiiRIII'IHÃO- Com mui«o pr.>­
...-.nobre Senado< João Mm= 

o Sr. Joio --Ernir1enle Senador 
Ney Maranháo, V. Ex' - mui«o bem .,.,., 
falo da inslalação das Zonas de Puxess&uemo 
de E:xpodação no País. Sd>reludo nós. do Oldre­
mo norte. estamos precisando dessas Zonas 
Francas. Se-pata oquevaí serpromul­
gadonaOCNaConstiiJ.õção. chegaremós àoondu­
sãa de que serão retirados cerca de 47'.\ da renda 
!ribu!ária da <lniáo. p;ua serem repartidos entre 
oo Estados. De acordo oom a nova~ 
essa repanição dever.i ...- feila lendo em vista 
o índice populacíonal das regiões maaoetilno­
micas. Ora. nos termos estabelecidos na nova 
~essa dMsão vai ficar num po«:ennuaa 
muilO alio para os Estados. de maí<r """'da.-ão 
E nós. dos pequenos Estados. do /'lorte e do No<· 
deste. oomo também o Eslado do Espirito Santo. 
vamos ficar muito restritos a essa repartição e 
na realidade rec8>ernos migalhas.. 

O SR.I'IEY liiiiRIII'IHÃO- Essa dMsâD. 

O Sr . .João- ...da renda lril:A4ária. 
Então. a criação da l-ala de Erpalação tam.z 
seja um pulmão por onde se possa respirm. pelo 
menos nesse periodo de lr<lruisão em que...,..,. 
entrar. e qte seremos ob:iigadoo a usar. em lace 
da Conslituição a ser promulgada no dia 5 de 
outubro.- obrigado pela concessâD do-­
"'-

o SR.I'IEY ~--obrigado 
a v_ Ex'. Senador João Mm= 

Con!inuando. Sr. l'residen!e. 
Aimplanlaçãodas ll'E·nollr.osil d..., obedecer 

a uma !egislação e a uma C<glllamen!ação rígida. 
de """"""' a assegurar ttJtal validade para cada 
Eslado da F~ brasileira. sem regírrnis de 
exce.-ão ou de prioridades que possam abalar 
o <:ORCeito e a seriedade do modelo adotado no 
Brasil. 

Vale notar que os oposiloles da medida gov<r· 
namentai concernentes às ZPE. apresentam uma 
série de~ visando anular os seus bene­
lícios par.> o País. que só podem prevalec..- se 
houver erros de ~ e de implanlação do 
respediYo modelo de desemdvimen!o econônú­
<x>. c:an a prá!ica de distot.,&s ou de COITeÇão 
adminis1ra!iva. Tais ...-gum..- sã<x 

á) Facilidade para a prálica do con!roban­
do. tráfico ilegal de divisas e fraudes. 

A área delluútada é bem cercada das ZPE. e 
a liberdade cambial evila o descaminho da produ­
..00 e das receitas geradas por esta. 

b) 1\urnero) do déficit público pela queda 
da receila e elevação das despesas com inlia­
estru!Ur.L 

A~ é que não hã incen!Mls fiscais nas 
ll'E que não sejam dados às empresas -
doras de lOdo o País. 
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Os imlcs.1iiJiddus de infra...estrutu serão reali­
zados pelos inveslídores privados e não pelo Go­
verno federal 

c) E.ponsão da burocracia oom seMços 
aduaneiros despreparados. 

É muifo mais fácil admíníslrar uma ll'E do 
que os seMços alfandegários oomuns. pela pró­
pria cooper.IÇão das empresas nela sediadas. 

d) A ZI'E só vale par.> palses pequenos 
e de economia aberta 

O caso da República Pcpular da Oúna. que 
estã adotando as Z1'E em escala maior do que 
as de ou11as na.,&s asiáticas. prova ...... ,,...., 
o ccmrário.. 

e) A ZI'E seria uma lmtação para o sul> 
e~ da importação e expor­
tação. 

Essas práticas são corriqueiras no sislema alUa! 
de con!rolede câmbio. peldetldo consisténcia pa­
ra as empresas que lrabalham em regime livre 
decàmbio. 

I) - piem líquida do balanço de pa­
gamentos. devido às perdas de divisas de 
exporlaÇão. 

A legislação par.> as ll'E no ll=;il J>ll"'ê que 
os iftvestimentos nas mesmas seria feitos em 
dMsas. não """""'*' oobemua cambial por parte 
do Banoo Central para as suas e>pataçôes. 

Além disso. seriio obrigadas a go9aJ no ll=;il 
em salãrios e insumos pelo menos .30% do valor 
de suas exportações. liquidadas por ~ 
de dMdas no Banoo Cer-dral 

g) Haverá ímpado linút>do sollrea absor­
ção de~ no Nordesle. 

Em funçã<> do crescimenlo do número de in­
dústrias implan!adas nas ll'E nonleslinas. a.... 
cerá praporcionalmen o número de crqxegos 
diretos e indiretos. com estímulos à criação de 
empresas e seMços periféricos que Fun-..... 
oomo subrontratantes das suas indústrias. 

b) Os aportes te<::nólogícos das ZI'E ..... 
dem a ses escassos 

lima V& que a produção das ZI'E destiniHle 
ao me<cado internacional. tem de haver máxima 
capacidade competitiva de parte de suas indús­
trias. o que só se consegue com a!ta e avançada 
!ecnologia. o que é importante é náo permitir 
nenhuma implanta..OO de índús!rias cem impc<­
tação de equipamentos usados ou """"'- porém 
obsolelos. 

i) na índia e nas Filipinas as ZI'E fracao­
saram na COITeÇão dos desequílibrios regio­
nais. 

Os erros oomelidos naqueles palses náo inY<>Ii­
dam a excelência do roodekl japonês. chinês e 
suk:oreano. 

j) existência de certo grau de COJmtêci­
cia erl!re as eJq>Ortações indus!riais do pais 
e as que sairiam das ZPE. 

O BiaSi!. apesar de seu apreciável desemol­
vimento industrial - tem muilo espaço para 
ocupar no mercado inl.emacional; precisa de de­
vação e uni!omúdade COilSianre de seus padroes 
tecnológicos nas mais díf....- gamas de pn;>-
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dutos industriais. Por isso, as ZPE poderão con­
correr para uma maior agressividade da Nação 
brasileira na venda de seus produtos ao exterior, 
deixando de ser caudatâria de Cíngapura, Coréia 
do Sul, Formosa, Hong-Kong, Índia e México. 

Estou falando dos contra às ZPE neste País, 
e eles dizem: 

1) as ZPE no México provocariam fratura 
grave na já enfraquecida estrutura da indús­
tria brasileira, ferindo a tendência à vertica­
lização e integração que permitiu a constru­
ção do maior parque industrial do Terceiro 
Mundo. 

A verdade é que o Brasil dispõe desse parque 
indusbiaJ, porém operando a baixo nível de efi­
ciência e de competitividade. Hoje, mais do nunca, 
deve-se dar toda ênfase à eficiência produtiva co­
mo pré-condição para a própria continuidade do 
processo de desenvolvimento econômico-social. 

O regime das subsídios e de proteções paterna· 
Jistas já não suporta mais o peso das estruturas 
industriais que devem competir com as de outras 
nações desenvolvidas e amadureddas na luta pe­
lo progresso e prosperidade de seus povos. 

m) as ZPE provocarão acirramento dos 
conflitos regjonais no Brasil, hoje já bastante 
sérios sem a atenuação dos desequilíbrios 
regionais existentes, que também são sérios. 

As ZPE deverão ser um instrumento de descon· 
centfação industrial capaz de harmonizar todos 
os interesses dos produtores de matérías·primas, 
produtos beneficiados, transformados e manufa· 
turados. dando uma outra dimensão ao quadro 
de perspectivas aMssareiras a que faz jus o Brasil 
peia sua extensão territórial, litoral. continental, 
potenc:-ialidade extraordinária dos reinos mineral, 
vegetal e animal e excelência de sua gente. 

Em todos os estudos, comentários e contri· 
buições oferecidas às autoridades brasileiras para 
a formação do juízo de valores das ZPE, merece 
destaque muito especial o relatório do ilustre Em· 
baixador José Maria Vilar de Cerqueira sobre sua 
visita a países do Extremo Oriente, incluindo: Re· 
pública Popular da China, Hong·Kong, Tailândia, 
Malásia, Cingapura, Formosa, Coréia do Sul e Ja. 
pão. 

O processo de liberalização gradual da econo· 
mia nacional, confrontada com a defasagem tec· 
nológica no seu parque industrial, terá nas ZPE 
uma fórmula eficaz mais prudente, que permita 
a modernização e captação de tecnologia avan· 
çada sem quebrar a proteção necessária de nossa 
estrutura industrial que não suportaria uma !1bera· 
liz.ação imediata. Com as zonas do Nane e Nor· 
deste, as indústrias do Sut do País não precisam 
ter receio. Ao contrário, elas serão beneficiadas 
no impulso que será dado à economia daquelas 
Regiões. pela encomenda de máquinas e compo­
nentes. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite·me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muita pra. 
zer, nobre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Ney Maranhão, congratulo~me com V. & por 
esse discurs'o extremamente oportuno, no qual 
V. Ex' discute as Zonas de Processamento de Ex· 
portação e espanca, com muita competência, to-
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da uma mitología. e um conjunto de meias verda· 
des, falsidades tecidas em tomo desse importante 
e moderno instrumento econômico. Na verdade, 
o Governo agiu com louvável determinação e fir· 
meza ao implantar as ZPE no Brasil. Este País 
precisa compreender que a economia moderna 
é, hoje. um liame intrincado de relações interna­
cionais, e tira mais proveito quem consegue me­
lhf'lr inserção no contexto econômico global. As 
ZPE são um mecanismo adicional que o Brasil 
vai encontrar para aumentar o seu volume de 
exportações e o seu intercâmbio, de modo geral, 
com as outras nações. Nobre Senador Ney Mara­
nhão, nos impressionamos c:am o superá\lit que 
o Brasil tem hoje na sua balança comercial, ai~ 
que vai para 16 bilhões de dólares este ano. É, 
evidentemente, em recorde histórico, é uma con· 
quista t!Xtraordinária. Mas, digo a V. Ex", está muito 
aquém, está infinitamente aquém da real poten~ 
cialidade do Brasil na campo do comércio exte~ 
rio r. Se V. Ex~ tomar como exemplo uma ilha 
como Taiwan-Formosa-, que tem uma super~ 
ficie que é a metade da Paraíba, a metade do 
meu Estado, e não tem nenhuma prodigalidade 
em matérias-primas, em energia, em qUaisquer 
outros insumos mais importantes ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Permita·me, ncr 
bre Senador. Formosa, por exemplo, tem 36.000 
km2 e exporta mais do que nós. 

O Sr. Marc:ondes Gadelha- Isto que eu 
queria dizer. Tem uma área que é pouco mais 
da metade da do meu Estado, a Paraíba, e tem 
um volume de exportações maior que do Brasil 
toda. E tem, hoje, um estoque de divisas - diria 
que quase ociosas - da ordem de 66 bilhões 
de dólares. Para V. Ex~ ver como ainda estamos 
atrasados em matéria de comércio internacional. 
O mesino se diga em relação à Coréia do Sul, 
a Hong·Kong, a Cingapura, ao Japão. Ainda esta~ 
mos engatinhando no comércio exterior, apesar 
dos notáveis progressos que fizemos nestes últi· 
mos tempos, nobre Senador Ney Maranhão. E 
me surpreende como ainda se possa lançar um 
olhar crítico sobre esta decisão do Governo para 
a implantação das Zonas de Processamento de 
Exportação. Novas rotas de comércio estão-se 
abrindo neste momento, mercados extraordiná· 
rios estão-se ampliando, particularmente no su­
deste da Ásia, e precisamos orientar·nos na dire­
ção desses mercados, não apenas para manter 
o superávít em nossa balança comercial, cOf!'O 
para obtermos tambêm uma transferência de co­
nhecimentos científicos e tecnológicos. Esta. no­
bre Senador, a razão de ser dessa Zona de Preces· 
novas rotas de comércio e uma transferência 

de tecnologia moderna, de tecnologia up·to~c:Ja. 
te. que ê absolutamente necessária a este País, 
que tem, exatamente na carência de conhecimen­
tos científicos e tecnológicos, o calcanhar de Aqui­
les no seu desenvolvimento. Agora, absolutamen­
te, é incompreensível que se queira transformar 
as ZPEs em pomo de discórdia interregional, em 
um elemento de disputa entre regiões. Não, nobre 
Senador. Eu não creio, não concordo, não acre· 
dito que qualquer região venha fazer restrições 
a esses instrumentos, porque, afinal de contas, 
quem ganha com isso é o País como um todo, 
quem ganha é o País globalmente. Ganha em 
aprendizado na atividade comercial, ganha em 
acumulação de conhecimento científico e tec::no-
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lógico, ganha na ocupação de novos espaços eco­
nômicos e geopolíticos para além das suas fron· 
teiras. Estados ricas, desenvolvidos, como os do 
Sul do País, São Paulo em particular, não estão, 
em nenhuma circunstância, proibidos de parti· 
cipar dessas Zonas de Processamento de Expor· 
tação, de lá implantarem empresas subsidiárias, ... 

O SR. NEY MARANHÃO - Não é somente 
no Nordeste, é em todo o PaJs. 

O Sr. Mtll"l" ondes Gadelha- ... filiais, sucur· 
sais, e lá mesr o no Nordeste digamos que, estra· 
tegicamente, as Regiões Norte e Nordeste sejam 
as mais apropriadas e essas ZPE, por estarem 
mais oríentadas para os mercados situados ao 
norte - Europa, Estadas Unidos e Japão. No 
entanto, isso não impede, em nenhum momento, 
que empresas do Sul do País implantem suas 
filiais, subsidiárias, e passem a se utilizar desse 
mecanismo da mesma fonna como estão fazen­
do na Zona franca de Manaus. O pólo eletroele· 
trônico mais moderno e mais pujante do Pais 
não está no Sul; está em plena selva, está em 
.Manaus. E lá participam grandes empresas pau­
listas, grandes empresas do Sul do País, ao lado 
de empresas multinacionais, com resultado ex· 
traordinárío. Não há nenhum impedimento de 
que essas empresas participem, também no Nor· 
deste e no Norte, dessas Zonas de Processamento 
de Exportação. Alguns setores modemos, como 
o da petroquimica, por exemplo, não podem dis· 
pensar esse instrumento fundamental de desen· 
volvimento que são as Zonas de Processamento 
de Exportação. 

O SR- NEY MARANHÃO- Perieitamenté. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Não acredito 
que qualquer atitude mais chauvinista, não acre· 
dito que qualquer tentativa de introversão venha 
a prejudicar este salto extraordinário que o Brasil 
dá, para amadurecimento na sua política c01"1\C1'­
cial. Por isso, nobre Senador Ney Maranhão, f1!le.. 
ro, mais uma vez, o apoio a V. Ex- por esse disaJr. 
so de extraordinário alcance que está proferindo 
neste momento, e parabenizo também o Govemo 
pela firmeza, pela determinação com que se hou-­
ve ao implantar as Zonas de Processamento de 
Exportação, que já vêm- eu diria- a destempo. 

O SR- NEY MARANHÃO - Agradeço ao 
nobre Lider do PFL, Senador Marcondes Gadelha, 
o aparte, que enriquece muitó meu pronuncia· 
mento, e constitui o atestado importante de que 
temos de implantar essas Zonas de Processamen· 
to de Exportação no Nordeste, que significam 
uma parte de independência desse Nordeste tão 
sofrido. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Ney Maranhão, V. Ex' me permite um breve aparte 
ao seu brilhante pronunciamento? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito pra· 
zer, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Ney Maranhão, regoz9o·me pela presença de V. 
~ na tribuna, defendendo exatamente as Zonas 
de Processamento de Exportação, por cuja con­
cretização na região Nordeste e na região Norte 
tanto se empenhou o saudoso Ministro da Indús­
tria e do Comércio, Dr. José Hugo Castelo Branco. 
Recordo a V. Ex' que, na primeira reunião levada 
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a efeito no Ministério da Indústria e do Comércio. 
a ela estive presente, juntamente com o saudoso 
Senador Virgílio Távora, representando a bancada 
nordestina no Senado da República, e lá ouvimos 
do titular do MIC uma ampla exposição sobre 
os objetivos das ZPE, o que elas representariam 
para o melhoramento do balanço de pagamentos, 
a fim de se aprimorar tecnologicamente o País. 
corrigir as desigualdades intra-regionais, tudo isso 
propiciando a geração de empregos, a absorção 
da mão-de-obra nordestina. Em razão disso, filia~ 
mo-nos a essa corrente que, a nível de Assembléia 
Nacional Constituinte, defendeu as ZPE, até ofere­
cendo emenda ao Ato das Disposições T ransi­
tórias, já que se argüla contra as ZPE. naquele 
momento, a circunstância de que seriam propos• 
tas por decreto-lei, e não através de leí que permi~ 
tisse a participação de senadores e deputados, 
do Congresso Nadonal. Para dirimir essa dúvida 
e caracterizar a nossa transparência de decisão 
em favor da tese, apresentamos a emenda, que. 
/amentava!mente, não logrou guarida nos 280 vo­
tos de parlamentares necessários para viabilizá-la, 
quando era sabido que a Zona França de Manaus. 
numa iniciativa do próprio Relator Bernardo Ca~ 
bral, se incorpOrou ao texto da nova Lei Funda· 
mental brasileira que vamos promulgar no dia 
5 de outubro próximo. No momento em que o 
Governo, através de decreto-lei, já que a Assem· 
bléia Nacional Constituin(e inadmitiu aquela nos· 
sa proposta de que seriam as ZPE criadas através 
de projeto de lei, parte o Governo para o decre~ 
to-lei, que será lido nas próximas horas no Con• 
gresso Nacional, iniciando-se, assim, a sua trami· 
tação e abrindo perspectivas as mais auspiciosas 
para a aceleração do desenvoMmento regional, 
regozijo-me, como disse, com V. ~ por sua ini· 
dativa e faço votos para que os projetos de lPEs 
que forem submetidos à apreciação do Conselho 
de Ministros, previsto no decreto, sejam aprova· 
dos, sejam acolhidos, e possam trazer toda essa 
reorientação econômica que nós, nordestinos, de• 
sejamos ardentemente. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Mauro 
Benevides, agradeço a V. Ex" e complemento o 
aparte que V. Ex- tão brilhantemente fez neste 
pronunciamento, focalizando tema tão importan~ 
te para o Nordeste. 

Se a iniciativa de V. ~ tivesse sido aprovada, 
talvez a situação não chegasse ao ponto de dis• 
cussões, multo importantes, com a participação 
de todas as camadas interessadas, para fazermos 
um -trabalho que não fosse fadado ao fracasso, 
No decreto do Presidente da República, elaborado 
pelo nosso saLJdoso Ministro José Hugo Castelo 
Branco, não há nenhum dispositivo que obrigue 
uma empresa, uma indústria que venha a se insta· 
lar nessas Zonas a trocar tecnologia avançada 
com o sócio nacional. Não existe nenhuma abri~ 
gação, e V. EX sabe que isso é muito importante 
para o aperfeiçoamento do desenvolvimento do 
parque índustriaJ brasileil'o. Não existe nada disso. 
Então, temos que aperfeiçoar esse projeto, tendo 
em vista o interesse e a segurança das ZPE para 
o Brasil. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite~me V. EX' 
um aparte, nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito pra­
zer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr.l'lelson Carneiro- Agradeço a V. Ex' 
o tom didático que está dando à sua oração. De~ 
pois da sua oração séria, como todos os pronun­
ciamentos que V. & tem feito desta tribuna, o 
debate sobre as Zonas de Processamento e Ex­
portação ganhará novos contamos. Já temos, no 
depoimento que V. Ex~ traz, recrutando, inclusive, 
a experiência de outros países, elementos para 
apreciar com serenidade, com espírito público, 
sem prevenções, a proposta do Senhor Presidente 
da República relativa à criação das Zonas de Pro~ 
cessamento de Exportação. O tom principalmen­
te didático, explicativo, sereno. que caracteriza a 
oração de V. Ex, nos prestará um grande serviço, 
tanto aos que apóiam quanto aos que divergem 
da implantação das Zonas de Processamento de 
Exportação. Este caráter queria acentuar no dis~ 
curso de V. Ex", ao lado de todas as outras referên­
cias que aqui foram feitas a essa preocupação 
que tem levado sempre V. Ex' à tribuna para 
discutir assuntos sérios, palpitantes e de grande 
interesse nacional. A minha felicitação, agora re· 
novada, por esta atuação parlamentar. 

O SR. PRESIDEI'fl'E (Dirceu Carneiro. F a­
zen do soar a campainha.) - Desejo lembrar ao 
orador q~e o seu tempo regimental está esgotado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço ao 
nobre Senador Nelson Carneiro o aparte de apoio 
ao meu discurso, prindpalmente pela experiência 
e pelo brilhantismo com que V. EX' sempre se 
conduziu como representante do povo brasileiro 
no Senado da República. 

Continuo, Sr. Presidente. 
As ZPE constituirão um vafloso mecanismo de 

transferência de tecnologia, através dos investi­
mentos estrangeiros e apreendidas por nossos 
técnicos e operários para contaminar pouco a 
pouco as atividades produtivas na periferia daque~ 
les pólos industriais. 

Graças às zonas de processamento de exporta~ 
ção, países como a Coréia do Sul e Formosa 
desenvolveram essa tecnologia avançada e hoje 
disputam com os gigantes da tecnologia mundial, 
os Estados Unidos e o Japão. 

Empresários ligados às Federações das !ndús~ 
trias do sul do País, bem como, órgãos classistas, 
citando como exemplo o professor da Unicamp, 
Wdson Suzígan, que não concordam com a im~ 
plantação das zonas de processamento de expor· 
taçáo, as ZPE criadas na década de 60 e 70, 
faziam sentido do ponto de vista do investimento 
do capital internacional que vinha em busca de 
mão-de-obra barata a fim de cumprir a fase final 
de montagem, de produtos manufaturados. Em 
geral, os países que criaram as ZPE eram diferen~ 
tes das características do Brasil atual, eram cida­
des-estado com mercado interno extremamente 
limitado. 

O caso de Cingapura, Hong Kong, Coréia do 
Sul e Formosa, para eles a plataforma de expor­
tação era uma idéia válida, porque cumpria duas 
finalidades: a acumulação de capital das empre­
sas transnacíonais combinada com um avanço 
de crescimento. As ZPE eram uma fonte de em~ 
prego para essa mão-de-obra pouco qualificada 
e barata para aquelas funções mais simples. Mas 
o mundo mudou, afirma o professor. Seu avanço 
tecnológico, que tende a reduzir a participação 
da mão-de--oOra no produto fmal, reduz até o con~ 
teúdo de material que entra nos bens finais, traz 
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vantagens de criação de tecnologia para acelerar 
o desenvolvimento tecnológico, de criar empre­
gos, de redução de desequilíbrios regionais. As 
empresas interessadas nas ZPE brasileiras virão 
para cá com uma tecnologia mais avançada e 
com toda certeza não vão transferir essa tecno­
logia para o sócio brasileiro, mesmo porque não 
há qualquer exigência em termos de associaçbo, 
transferência e absorção de tecnologia. Elas vão 
transferir para câ plantas industriais tecnologica~ 
mente já ultrapassadas. 

O Sr. Leite Chaves. -Senador Ney Mara~ 
nhão, permite-me V. Ex• um .aparte? 

OSR.I'IEYMARANHÁO-Comtodoprazer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência lembra que o tempo regimental do 
nobre Senador Ney Maranhão está esgotado. 

O SI'. Leite Chaves - Nobre Senador Ney 
Maranhão, não ouvi o inído do discurso de V. 
Ex", porque acabo de chegar ao plenário. Tenho 
conhecimento, entretanto, do decreto~leí que re­
gulamenta essas ZEP.InclusiV"e, da resistência de 
determinados setores de São Paulo. Senador Mey 
Maranhão, o que tenho a dizer, pelo que senti 
do estudo geral, é que as lPE são de grande 
importância para o País e para o Nordeste -
para o País, porque fomentam a exportação. V. 
EX sabe que todos os países do Mundo, hoje, 
concorrem para que haja facilidade na exportação 
de seus produtos. Então, essas Zonas terão a faci~ 
!idade de impulsionar a saída de produtos brasi~ 
!eiras. Ainda que saiam com isenção ou reduzido 
tmposto, é importante que se exporte, pois temos 
que exportar e controlar um pouco a importação. 
Só que a importação no Br.asil deve ser aberta 
a todos. Criamos, inclusive, um caso de reserva 
de mercado automobilístico para firmas estntn­
geiras que vêm fazer aqui os piores e os mais 
caros automóveis do Mundo. Aliás, vou até procu­
rar a lei e tentarei convencer o Senado e o <:on-­
gresso da necessidade de sua revogação. 

O SR. rtEY MARANHÃO -Isto é muito im­
portante. 

O Sr. Leite Chaves - Aquelas concessões 
não foram feitas ad eternum. Um carro europeu 
tem uma duração média de quinze anos. Actui, 
no Brasil, a partir do primeiro ano, os carros já 
começam a dar problema, passando os usuários 
a viverem em oficinas, numa eterna substituição 
de peças. São carros aparentemente sólidos por 
fora, mas são péssimos. Além do mais, deu~se 
recentemente o atestado da inferioridade do ho­
mem brasileiro: para se exportar <:arros brasileiros 
para os Estados Unidos, teve t.Jma montadora que 
fazer milhares de modificaçóes, a fim de aumentar 
os níveis de segurança. Enquanto isso, ficamos 
comprando carros miseráveis, e o pior, quando 
chega à mão do operário ~ que é, de modo 
geral, freguês do carro já usado -passará a mo­
rar nas oficinas. Os carros enferrujam e, quando 
exportamos esses carros, comprometemos o 
nosso conceito industrial. 

O SR. I'IEY MARAI'IHÃO - Ou seja, Sena­
dor, o lixo fica para nós. 

O Sr. Leite Chaves - Então, essas zonas 
são fundamentais. São empresários de deterrni~ 
nada parte do Sul, sobretudo do Rio e São Paulo, 
que estão contra isso, pois, beneficiários de uma 
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indústria obsolola e criminosa. querem ganhar 
na renda. em ,.. de ganho.- na qualidade. Isso 
é fundarnmlal <la """'"' porte. porque essas ZPEs 
teri>o todo o ..mnulo par.> que o Brasil possa 
exporta>' e f019'1 a impor1ação de alguns artiga5 
quew!ham, que prestem. Tem<JS quezdarpela 
CjUOiidade. Voltei da Europa. há 2 .......,. e fiquEi 
impressionado em relação ao-,.; no pass;o:foo 
o nosso C<Jfl<ei!o piorou O que sai do Brasil infun. 
de receio e SUSpeila Não podemos peneiiaJ' na 
~Comum Europeu, mesmo atrav<s de 
1'\xtugal- o - seria ideal -, po<- se sabe 
que o que se fabrica aqui é da pior cpoMade 
de péssima cp ... dade. quando os induslriais do -buscam <p!Oiidade. 

O SR. nEY JIIARAI'IHÀO -l'locurarão me­
lhorar. 

OSr.l.dle ClravO!o- O japonês busca qualf­
dade corno uma maior •ea:nnpensa de seu esfor­
IP e de sua seriedade. 

O SR. nEY JIIIARAI'IHÃO- &ato. 

O Sr. Leite ClravO!o - Então. não pudemos 
ficar fomenlando indúslrios desqua!fficadas de­
..,.,..,.,. e íncapazeo. Estou erwdvido num pro-

""""" - aqui, de c:e<1ificação de <poMade 
~ - projeto de lei que discipline 
a cpWi<lade de vidi> do Pais. ~ com bons 

es. rMS esu. é uma matéria muito dificiL 
l'lo passado pnxurei viabilizar uma lei dessa natu­
""" e não foi aprovada nesta casa, po<que as 
multinacionais forom ao Go.emo e este orientou 
o l..íde< da Maioria par.> ..,.... seu andamento. 
Desta -é pn!cisoque o Senado veja o problema 
Cllm carinho. S6 ~conceito no~ 
cada edema quando fum1os ""P"= de produzir 
quafKiade que resista à oonconEnóa. Do <Xli1IJá. 
rio,. o nosso conceito continuará a cair proogscsà """""""No-um produto l:wasileiro évislo 
can Slospeiçiio, po<que dUJanle anos seguidos 
o que se produz aqui se faz cen:ar da ,._... 
paçá<>. do engodo, do mistificaçào. É preáso que 
llilgamQs par.> o Brasil • seriedade industrial do$ 
japoneses e dosalemiies. que,adespetlodererem 
conf1itado cano &asa. são imigrantes mais res­
peilados desle Pais. l'lo - de v. Ó" enccn­
tramos f11êÍiqUir'laS e feuamentas produzidas há 
40anos... 

O SR. I'IEY IIIARAmtÃO - E oontinuarn 
funcionando da mesma maneira 

o Sr. Leite a.a..... - o nosso. mal chega 
ao consumidor e jaayaesa•ta vicio;. damos mer­
<:ado a essas firmas esttdl oge& as para fazerem 
~vis.lssoé~ Temosquee>q>Of" 
lar tudo e irnporlar muita cousa. O Brasil tem 
que se abrir agora ao Mundo. - par.> se 
livrar de grupos--se valem da pro­
teção do mercado par.> nos prejudicar cómo oon­
swnidores e arnJinar o C<Jfl<ei!o de País industrial 
- obrigado. v. Ó" 

o SR. I'IEY IIIARAIUIÁO - Senador Lcile 
ames. v. Ex', ""'"" inslanle. <Um este aparte 
ao meu disc1#SO, alert<lt>nos para um dadomuilo 
•• ..,.. ... ""- t::sse proc«limento eslá pJ<judicando 

- • ""'""' imagem lá rm.. princi­
po!menle no que tange à dijiOJração de~ 
brasileiJoo> Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDEI'ITE (llir<:eu cam.iro) -Pe­
ço ao emileslttt Senador Ney Maranhão encerre 
o seu pronunciamento e não conceda mais apar­
tes. po<que o ..... """"" eslá esgo'ado, há vários 
Clladores inscrnoo e paula ainda po< ser apreciada 
pelo Plenário. 

O SR. nEY JIIIARAI'IHÃO-T enniJJoJ<i den­
tro de poucos inslanles, Sr. Presidente 
~ se vierem et11p1tsas com tec­

nologia Jnais ~a absação de mão-de­
obra será mínima: as planbs são mais ~ 

tizadas. os pr<JCeSS05 de fabri<ação serão -­
mente integrados oo: se criarão empregos em rú­
...el de e!ipt"' iati•flll;ãl> que o Notdeste teJá clficul.. 
dade ern suprir. Desde os anos 50 até o final 
dos anos 70, a indústria bra:síleira cresceu a uma 
....., alia dontro de um modelo subsliluidor de 
irnpatações: o gooemo de Juscdino Kubilsdlek 

penniliu - """"" ....,..,._ cano a indús­
tria pesa<la e a indústtia de bens cluJiMôs. tia 
década de 70, can o esf<*IP de fonnação de 
capilol industrial o - Jnais uma vez desem­
penhou umpopel impoitaJdepora oiJJveslimonln 
pJivodo nacional e par.> o iiM:stimonlo estran­
geiro. e o próprio investimento eslalaf. quando 
então. pw:ali<::aialtlde se a:ll'ltpleta a estrutura in­
dustrial brasileira. 

Dos anos nnsem diante. tan il1ido ............ 
tuJação da indúslria iniEmacional e. em 80, quan­
do mais as ihdústrias nacionais precisiwam se 
~ para sua eslruluJa ficar oompelitiva, 

o Estado não deu opoio. ao <m1Jário. """""""' 
pemici<lso à indústria, ro sentido de te< criado 
uma re<:essão industrial O que o Estado desejava 
era ger.>ção de saldo comen:ial par.>_.. a <IM­
da-quer diler. competilividade alcançada 
-da desvalorização real da - de câmbio. 
-restrição da demanda interna. COilipil 5o do~ 
lário reoL Enquanto ÍS50, os jlOÍs<$ avançados .... 
mentavam a compdiiMdade arra.és de ganhos 
de produliYidade e ÍI1CtliJ>OiilÇÍ de progressos 
técnicos. 

l'los anuo f!óflfl hou>e..._ todas fJacas. 
sadas pelas dificuldades de OJticular o Estado, 
capilol privaclo nacional e esb&IQOÚO. Se nada 
blei!D, terernoscmseqtiências~ fiá 
conseqüências sérias da reeslruluração industrial 
mundial em países <0m0 o Brasil Hoje. .-nos 
inseridos na economia mundial com base na 
~balala.embens .,.,.,.,.de recur­
sos JJiJIUJais ou .,..,.,.,..,. em energia. Se não 
llzermos nada. é ~ que a médio jJiiiZO ..,. 

Ilha porder posição na ...,...ração de ~ 
inllensi>os de mào-de-obra. A auiJJma!iZação de 
prix:e;sos tende a reduzir a~ da mão­
<lé-<>brn -que é .... tàlor""""""" de corn­
petilividade da indústtia brasileira. A canpetili­
,.;dade baseada em """"""" natunJis também 
lmdea ser progressivamenf reduzida. nemedida · 
.... que há....,. área de """"'materia que eslá 
passando tampém por avanços tecnológicos 
subslandais rom a subslihDção de maférias..prt­
Otas RlaÍS ou mellOS mmo o mesmo efeílo 11a 
Epoc:a do SldginM5do dos ~ que vieram 
subsfiluir a bomJcha e outros~""""""'­
Há a .,....,rição de feno par..,..,. figos metá­
licas, par dumínio, par plâsti<:os de .. _Jbmia, 
,... cerãmica etc 

ÚliJJOjáolinnei, este meuproounc:iameJJináo 
EdejiO!Iáioiwnam--...-de-.... 
......,., deb&e a "'"*"JiaSâo das ZEP em nosso 
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Pais. """' - junlo algumas das <i>semlçóes 
e~ de posição de orgãos drris'as 

1-Feder,lção das Indústrias do Estado de 
PeJnambuco - FIESPE. subs<rilo pelo Or. Gus­
"""' PeleJ Queiroz, de quem recebi telegrama 
não só de apoio cano também para implanlação 
de posterior avaliação de seus efei!Do; (....,.,I) 

2 - A."'""'"'ção Comen::ial de Pernambu<:o, llr. 
Crislx>lão Pedrosa da Fonseca. recebitdexsoliàit­
lilndoapoioàslEP,mastambémsofidlandoem­
penho para lj1le se ir<;tole uma ZPE em Pornam­
buco. 

Diz ainda. l"avoráveis a esse empieendimentl) 
estão todos os xgmeuros empresariais. bem co­
mo o Exmo. s.-. G<Monadu do Estado, Or.l'liguel 

Arlaes, consoante proncunàamenlos -
mente omitidos par seu Seaelário da lndúslria 
e do Comércio, Or. Sérgio Guerra; (anexo O) 

3-A verdade SClbre as ZEP: 
Jl'lomorial da ASS<J<iação Comercial do Cea1â. 

Fodelação das lndúslrias do Estado do <:eará e 
c.n.m !ndúslrial do Ceará; (ill1elCO m) 
4-Segundo o Semanário Brnsilia Confiden. 

cial em seu R' 21, à~ 6, afirmar de passogern 
por Brasi!iaoPmfessor EmesloSachs. numacon­
""""' informal, que não há """"'''fo ro mundo 
de uma mna de JliOC"SSiill" de ...,...ração que- dado ceJID .. Os trabalhadores ganham 
máis dtnheiro e come!""" a adquirir ~ 
llatjllelil área. Resuflado: o que se ganha a Jnais 
-para o empresário eslrangeiro que opeo:a 
na ZPE. Alênt disln, as ZPE <XliJSiiluem um foco 
de conlrabando. • (anem IV) 

5-JI'Iomorial do Conselho Federnl de Econo­
mia subscrito peJo seu seud:álio ex:ec:utivo. Dr. 
Antônio Jlllo!kijor, (anexo V) 

6-Aigumas <i>semlçóes feitas no bm"'""""' 
des<e pronunàarnento tr.eram como subsídio a 
revislalstoÉISenhor, R' 91!6. de lG-11-81 e 1111iQD 
do dipbnala e economista J. M. War de QueúQz. 
public<ldo na Folha de S. - de 13-3-811. Bs 
B-2. (anem VI-A e 111-8~ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. a>mo ..,..,. 
sen1an1e de uma das áreas mais atrasadas des<e 
Pais. ente a miséria prolifera ass sh• h cuneute 
I!! a renda pe.-<i4"ita nacional é a mesma desde 
l!B9. não posso ficar iloscnsiwel à irnplanlaçiio 
de ZPE nas l"!)iões l'lorte-l'lorde Preocupo-me 
quando o gooemo eslá criando as mnas de pro­
' asento de eq:o:taçáo, da qual espes&ikJS 
inúmeros beldiàos. paém, ao mesmo tEmpo. 
.qo empresários do sul do País. oonliáJios às 
medi<las que ...., sendo adoladas, receosos de 
.... ...- fJacasso do ao..roo. 

Of!r .... , Jftncle ........ -PerrniteV.Er 
um aparte? 

O SR. PRESIDEI'RE (Din:eu c:.m.,;,) -
· l..embro ao nobre orador - o seu tmJpo está 
"V"'do 

OSR..I'IEY JIIIARAI'IHÃO-Ccna:dao..-­
te a V. E"X'. com a eo~tdt:sce.dilàa do Sr.~ 
dente. 

o SR. PRESIIlEI'fiE (Din:eu c:.m.,;,) -
l..embroao oradorquet.mos uma lisla de OOJdo­
res fmaiiDs e a Onlem do Dia,.... seJapredada. 

o Sr.... «•• ele.......,.. __ Senador, 

apóio ro seu pronunciamento a Jli'OPOSiil de apro­
fuudama4o dessas ZPE. que me parett mais 
a aóJção dé ..., caJtório """'fawJrecer minorios, 
-.se o Gcwemo- dar ""''JI"!'' ao p<wo. 
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quer desenvolver a economia do País, tem que 
fazer a reforma agrária, tem que fazer a reforma 
urbana, tem que reformular a política industrial, 
tem que favorecer a micro e pequena empresa 
e a economia informal, o que não vem fazendo. 
De modo que, mesmo sem contestar - e não 
somos nós, Senadores de Pernambuco, que va­
mos repudiar a instalação de uma ZPE no porto 
de Suape em Pernambuco -. mesma assim nos 
cabe o direito, como homens públicos, de pedir 
um estudo mais aprofundado sobre essa proposta 
feita apressadamente, de maneira unilateral, por 
parte do Poder Executivo, sem que o Poder Legis· 
!ativo participasse, sem que houvesse uma discus­
são até mesmo entre os interessados, que são 
as classes produtoras. Desta maneira, confirmo 
o meu apoio integral ao pronunciamento de V, 
Ex', e, nessa identidade de Juta e de propósitos, . 
vamos à frente para fiscalizar, sem contestar, até 
mesmo desejando que Pernambuco se torne, no 
caso, urna experiência pioneira, mas que essa 
proposta não esteja a serviço de grupos minori~ 
tários, que não se repitam os episódios dos "pana­
más" da Sudene, dos cartórios, que sempre favo­
receram esses grupos, e que, realmente, se válida, 
a proposta, vamos apoiá-la mas em beneftdo não 
apenas de Pernambuco, mas do povo brasileiro. 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço, nobre 
Senador Mansueto de Lavor. Aliás, o Senador 
Mauro Benevides alertou sobre este assunto, que 
S. ~ apresentara um projeto sobre o problema 
da Zona de Exportação. E V. Ex", neste instante, 
está alertando a Nação, como eu, para que se 
faça um trabalho sério, e não se repitam os vários 
planos, como o Plano Cruzado, que apareceram 
neste País. 

Sr. Presidente, desejo com este meu pronuncia~ 
mente alertar o Executivo, antes de levar avante 
a implantação das ZPE, e sugerir que se faça 
um debate amplo com toda a comunidade envol­
vida nesse projeto, onde deverá ser levado em 
consideração o desenvolvimento das Regiões 
Norte e Nordeste, secularmente relegada a segun­
do plano pelos governos e pelas classes produ­
toras do Sul do País, que só vêem o Nordeste 
como celeiro de mão-de-obra e também como 
mercado para colocação dos produtos manufa­
turados no Centro-Sul do País. Enfim, o Norte 
e, principalmente, o Nordeste tão sofrido e incom­
preendido, não suportariam mais uma decepção 
com a esperança que hoje temos na implantaçáo 
das Zonas de Processamento de Exportação, que 
julgo ser talvez a fórmula para o soerguimento 
industrial, financeiro, econômico e social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem\) 

DOCUMENTOS A Q(fE SE REFERE G' SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.-

Exm~Sr. 

Senador Ney Maranhão 
sénado Federal 
BraSI1ia - DF 

Comunico ao prezado amigo que recebi e li 
sua matéria sobre as ZPE no Nordeste. 

De nossa parte . apoiamos a implantação das 
ZPE e creio que seu discurso fez uma avaliação 
da situação e acredito que estão dentro da nossa 
tese de avaliar os seus efeitos. Conte com a nossa 
colaboração. 

Cordialmente. - Ciustavo Perez Queiro:r., 
Presidente Federação Indústrias Estado Pernam­
buco. 

Exm•Sr. 
Senador Ney Maranhão 
Senado Federal 
Brasílía- DF 

Senhor Senador, 
Nos próximos dias, o Presidente da República 

deverá submeter ao Congresso a regulamentação 
das ZPE. 

A localização de uma dessas zonas em Pernam­
buco seria mais uma opção para o seu desenvol­
vimento econômico e reduziria o elevado índice 
de desemprego existente em nosso Estado. 

A nossa região, que dispõe de um complexo 
industrial-portuário do nível de Suape, pode deixar 
de sediar uma zona de processamento de expor­
tação que, se ali instalada, ocuparia no máximo 
cinco por cento da totalidade de sua área terri­
torial. 

Favoráveis a esse empreendimento estão todos 
os segmentos empresariais, bem como o Exm~ 
Sr. Governador do Estado, Di-. Miguel Arraes, con­
soante pronunciamentos recentemente emitidos 
por seu secretário de indústria e comércio, Dr. 
Sergio Guerra. 

A implantação de uma ZPE em Suape não viria 
em detrimento de outras realizações para o nosso 
Estado, tais como a instalação da refinaria de 
petróleo e da montadora de veículos. 

Estas, ao contrário, estariam fortalecidas com 
o advento da ZPE, a qual abriria espaço para a 
concretização de taís reivíndicações, de cuja luta 
não nos afastaremos até que nossas postulações 
sejam atendidas em toda sua plenitude. 

Dessa forma, encarecemos o engajamento e 
o empenho de V. & em defesa da localização 
de uma ZPE em Pernambuco, a exemplo do que 
vêem fazendo bancadas de outras regiões com 
esse objetivo, para seus respectivos Estados. 

Cordialmente. -Cristovão Pedrosa da Fon­
seca ,Presidente da Associação Comercial de Per~ 
nambuco. 

OOEM TEM MEDO DISTO? 

A verdade sobre u ZPE 

A campanha que se move contra as ZPE e 
que recrudesceu após a edição do decreto-lei que 
as criou não tem conseguido <:onvencer as pes­
soas mais esclarecidas de que esse instrumento 
de política econômica seja um mal a ser evitado. 

A objeção a que tenham sido criadas por decre­
to--lei não encontra ressonância em nossa tradição 
legislativa recente, na medida em que esse instru­
mento legal, em boa hora extirpado da futura 
Constituição, foi large.mente utilizado sem que 
despertasse reações tão acentuadas como as que 
se observam agora. Ainda recentemente, assunto 
de muito maior importância e repercussão econô­
mica do que as ZPE como o da nova política 
industrial, foi objeto de um decreto-lei que mere­
ceu dos setores interessados todo apoio e aplau. 
sos generalizados. Por que deve ser diferente com 
as ZPE? 

Por outro lado, as restrições levantadas contra 
as ZPE - foco de contrabando, paraíso fiscal, 
obsolescência das Zonas, competição danosa 
com a indústria nacional, câmbio negro, emprego 
reduzido de mão-de-obra, improvável transferên· 
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cia de tecnologia, gastos do Tesouro, etc. -.são 
desprovídas de consistência. Senão vejamos: 

Contrabando 

Sendo as ZPE instaladas, como serão, em áreas 
delimitadas e muradas sob efetivo controle adua­
neiro, fãcil será minimizar a prática do contra­
bando. Difícil, senão quase impossível é evitá-lo 
ao longo de nossa costa ou de nossas fronteiras 
com os países vizinhos. Como quer que seja os 
eventuais casos de contrabando, que, se ocorre­
rem, o serão por "amolecimento" de um outro 
agente da fiscalização como acontece em qual­
quer entreposto aduaneiro. não nos devem levar 
a abdicarmos de um projeto que tem inegáveis 
vantagens para o pais. 

Porolso fiscal 

Nas ZPE não haverá incentivos fiscais maiores 
do que os já desfrutados por qualquer exportador 
brasileiro. De novidade mesmo só o câmbio livre, 
que é uma reivindicC~ção histórica do empresa­
riado nacional, por representar a abolição de um 
controle inibídor das exportaçóes. É possível que 
no futuro a taxa do cârnbío possa ser livre também 
fora das ZPE. o que imprimiria maior dinamismo 
ao comérdo internacional do nosso país. 

As ZPE estão superadas 

Nunca é tarde para adotarmos mecanismos 
de política econômica que demonstraram ser efi­
cazes em outros países que, à época em q1.1e 
os implantaram, tinham condições parecidas com 
o Norte e o Nordeste de hoje: mão-de~obra ociosa, 
espaços econômicos vazios, ausência de poupan­
ça interna, et<::. 

Não é certo que as ZPE estejam ultrapassadas. 
Se estivessem os países que as adotaram a partir 
dos últimos 20 anos já as teriam desativado. Ao 

· contrário, muitos deles estão implantando novas 
ZPE, como a China, o México, a Malásia, a T ailàn­
dia, a Romênia e a Polônia, dentre outros, sem 
falar no Uruguai, na Bulgária e Portugal, que estão 
montando as primeiras, enquanto nós aqui discu­
timos se é bom ou ruim. Estima-se que as ZPE 
são responsávei:? por 15% do comércío mundíal. 
Onde a absolescência? 

Competição danosa 

Tem e--se qua as ZPE possam competir danosa­
mente com a indústria nacional por desfrutarem 
de regalias cambiais e fiscais não <:oncedidas in­
ternamente. É um re<:eio infundado. Na medida 
em que somente poderão vender para o mer<:ado 
interno até 1 O% do que produzirem e assim mes­
mo sob controle seletivo e mediante o pagamento 
de todos os impostos as ZPE não são uma amea­
ça. Dez por cento de meia dúzia de ZPE (se tanto) 
não podem ser risco nenhum para a indústria 
brasileira . Estão ma>âm.izando as ZPE e minimi­
zando o nosso parque industrial. Aqueles 1 0% 
funcionariam como um elemento indutor na bus­
ca de maior eficiência de nossa indústria, no que 
as ZPE seriam um bem e não um mal para o 
pais. 

Câmbio Mgro de moedas 

O tráfico de moedas estrangeiras, que existe 
em nosso país às encâncaras e em proporções 
tão agigantadas que a imprensa publica suas co­
tações diariamente e os economistas o incluem 
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entre as opções de ínvestimento, e contra o qual 
nem mesmo as autoridades reclamam, não exis~ 
tiria nas ZPE. Simplesmente porque câmbio para­
lelo só existe onde há controle cambial, o que 
não é o caso das ZPE. 

Emprego intensivo de mão-de-obra e 
matéria-prima regional 

É possível que as ZPE não proporcionem o 
emprego intensivo de mão-de-obra pouco qualifi­
cada, dado o grau de automação da indústria 
moderna. Mas milhares de empregos, em vários 
níveis, serão gerados. Disso não há dúvida. 

Mesmo não havendo a utilização intensiva, de 
qualquer modo a mão-de-obra barata existente 
no Nordeste será um atrativo. Como também a 
diversificada matéria-prima regional, no que o 
Nordeste leva uma grande vantagem sobre a 
maioria dos países que implantaram ZPE 

Transferência de tecnologia 

Confunde-se absorção de tec.:nologia com ab­
sorção de conhecimentos e métodos gerenciais 
e de trabalho. Estes serão facilmente assimílados 
e transferidos ao país por um processo de per­
meabilização que por si só já justifica as ZPE. 

Quanto a tecnologia, ou a desenvolvemos nós 
mesmos ou teremos de pagar caro por ela. Nin~ 
guém nos dará a "caixa preta" de presente. É 
lamentável que ainda hoje o nosso país pense 
em importar tecnologia quando o certo seria in­
vestirmos na educação e na pesquisa, pois a fonte 
da tecnologia é esta. 

Gastos com as ZPE 

O Tesouro nada investirá. Isto está explicitado 
no decreto-lei. Os estados e municípios pouco 
investirão porque os que querem ZPE já dispõem 
de áreas adequadas com infra-estrutura adian­
tada. O que precisar ser feito será recuperado 
pois as empresas que aí se instalarem não re<:ebe­
rão essas áreas gratuitamente. Elas serão vendi­
das ou alugadas. 

E as vantagens? 
As ZPE não redimirão o Nordeste. Seu alcance 

é limitado diante de tantas carências da região. 
O Nordeste há que ser econômica e socialmente 
desenvolvido por nós mesmos e não pelos estran­
geiros. Estes sem dúvida poderão contribuir, co­
mo contribuíram para o progresso econômico 
e social do Sui!Sudeste do nosso país. 

Mas as ZPE são um mecanismo adicional, um 
instrumento a mais que pode ser utüizado em 
proveito daquele desenvoMmento. 

A utilização da mão-de-obra local a o apren­
dizado de métodos gerenciais e produtivos mo­
demo$ alargarão a base cultura1 da região, que 
terá que dinamizar suas escolas técnicas e univer­
sidades para atender à demanda por profissionais 
de vários níveis. 

Por outro lado, a par da atração de investimen­
tos estrangeiros que propiciariam empregos, ge­
rariam divisas, promoveriam treinamento. absor­
veriam matérias-primas regionais e ampliariam 
a base industrial e tecnológica, as ZPE contri­
buiram para mudar o nosso modelo autárquico 
de desenvolvimento e para inserir a econômia 
brasileira na economia mundial. 

Quem tem medo disto? 
- O professor Sachs, que esteve em Brasília 

nesta semana, disse, numa conversa informal, 
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que não há exemplo no mundo de uma Zona 
de Processamento de Exportações que tenha da­
do certo. "Os trabalhadores ganham mais dinhei~ 
ro e começam a adquirir produtos naquela área. 
Resultado: o que se ganha a mais reverte para 
o empresário estrangeiro que opera na ZPE. Além 
disto, as ZPE constituem um foco de contraban~ 
do .. - disse o professor. 

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA 
COFECON 

SOBRE /IS ZONAS DE 
PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO 

(Decreto-lei n~ 2.452 de 2g..7-88) 

Com a publicação do Decreto-Lei nç 2.452," dia 
29 último, criando as ZPE- Zonas de Processa­
mento de Exportações no País, o COFECON vem 
a público manifestar seus ponto$ de vista a res­
peito: 

1. O uso do instrumento do decreto-lei para 
forçar a implantação desses enclaves em nossa 
economia, além de constituir-se ato autoritário, 
próprio do regime militar, que se pretende extinto, 
não encontra qualquer justificativa em ~ermos de 
emergencialidade da atual situação econômica. 

Ademais, com esse procedimento o Governo 
faz descaso de documento, firmado por mais de 
300 constituintes, de fevereiro último, que reivin­
dica o envio de projeto de lei sobre a matéria 
para sua pertinente discussão no Congresso Na­
cional, desqualificando, assim, uma vez mais, o 
Poder Legislativo. 

2. Em tertnos sócio-econômicos, os objetivos 
para os quais se propaJa a criação e implantação 
das chamadas ZPEs, quais sejam, a promoção 
de incentivo à$ exportações; a implementação de 
um processo de avanço tecnológíco e a redução 
das disparidades regionais, podem muito bem 
ser desenvolvidos pela simples aplicação dos dis­
positivos, já existentes, de estímulo à exportação, 
fundamentalmente o Befiex, em benefício das 
empresas que se disponham a investir nas referi­
das regiões; 

3. Descqnhece-se até o momento qualquer 
estudo /de Viabilidade econômica sobre oportu­
nidades de investimentos, seus custos e fontes 
de financiamento naquelas regiões, em termos 
de grandes projetos de exportação, que possam 
oferecer respaldo maior a qualquer decisão even­
tual de implantação de atividades tipo ZPEs. Parti­
cularmente, não há conhecimento de análises 
mais aprofundadas, como era de se esperar, a 
respeito do efeito multiplicador negativo, conside­
rável, que essa atividade exportadora, completa­
mente isenta de tributos, exerceria sobre o quadro 
de custos com infra~estrutura urbana, educação, 
saúde, saneamento básico, etc., decorrentes do 
provável deslocamento populacional a ser enfren­
tado pelos Estados "hospedeiros", principalmen­
te no momento em que estes se debatem com 
um sério racionamento de energia elétrica. 

4. Os supostos resultados positivos desenvol­
vidos por atividades semelhantes em outros paí­
ses,. principalmente Coréia, Taiwan e Cingapura, 
não podem ser tomados como referenciais favo­
ráveis à sua aplicação no Brasil. Com efeito, além 
das diferenças geoeconômico~sociais, há que se 
destacar o modelo de industrialização baseado 
nas exportações muito diferente daquele que po­
deria atender às necessidades do mercado bra­
sileiro. 
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5. Quanto ao ingresso de capitais estrangei~ 
ro$ nesses países, em termos de investimento 
e reinvestimento, os dados do biênio 1984/65 -
relativos àqueles países não nos autorizam a espe­
rar que isso possa acontecer no Brasil, com a 
adoção dessas atividades. Naquele período, o re~ 
ferido ingresso alcançou cerca deUS$ 1 ,O bilhão 
na Malásia e Cíngapura; OS$ 500,0 milhões na 
Indonésia; US$ 200,0/330,0 milhões na Coréia 
e Paquistão e absolutamente nada na Índia e Filipi­
nas, enquanto no Brasil, o total respectivo assu­
miu o montante deUS$ 2,8 bilhões. 

6. No tocante à incorporação de novas tecno­
logias, o decreto governamental reflete, no míni­
mo, sérias omissões, ao não especificar medidas 
asseguradoras da transferência e fOtação da tec­
nologia externa no País. Além disso, não apresenta 
sentido propiciar-se às ZEPs a condição quase 
exclusiva de instrumento de evolução tecnológica, 
principalmente no momento em que o desenvol­
vimento brasileiro necessita de grande apoio da 
tecnologia. A condição de receber e absorver a 
tecnologia importada depende não apenas da ca­
pacitação de recursos humanos mas também da 
possibilidade do sócio nacional dominar o proces­
so. Portanto, ê preocupante que no Decreto não 
se mencionem expressamente medidas que regu­
lamentem a internação da tecnologia estrangeira 
e sequer se nomeiam e se definam os papéis 
dos órgãos nacionais de produção e difusão tec­
nológicas, junto às citadas ZPEs. 

7. As experiências dos países asiáticos nos 
leva a ter também muita apreensão quanto à pos­
sibilidade, não remota. de inviabilízação da indús­
tria nacional de bens de capitais e, particularmen­
te, as indústrias têxteis, de confecções e eJetroele­
tl'Õnica do Norte e Nordeste, diante dos efeitos 
da concorrência extremamente desfavorável das 
ZPEs. 

B. Com respeito à absorção de mão-de-obra, 
problema estrutural crônico a desafiar os modelos 
de industrialização nas áreas subdesenvolvidas do 
tipo do Nordeste brasileiro, deve~se ressaltar que 
as ZPEs não apresentam possibilidade de alcan­
çar esse objetivo, diante da constatação concreta 
de que a indústria de exportação se desenvolve, 
hoje, em dia, em direção ao domínio da tecnologia 
avançada, constituindo-se, portanto, em atividade 
de caráter fortemente capital~inteilsivo. Sabida­
mente, nos tempos atuais, mão-de~obra barata 
e grande oferta de matéría-prima já não são mais 
sinônimos de produtos competitivos no mercado 
intemadonaf, o qual se apresenta no momento 
dominado pela adoção de medidas protecionistas 
e restritivas, as quais contribuem ainda mais para 
a inviabilidade de empreendimentos do naipe das 
ZPEs. 

9. Não nos parece equivocado esperar que 
o acesso ao mercado interno venha a ser a ten­
dência provável das empresas componentes das 
ZPEs. que, com amplas vantagens fiscais, exer­
ciam um desastroso efeito sucateador e desorga­
nízador das empresas já estabelecidas no País, 
mesmo considerando que apenas 1 O% dos pro­
dutos dessas empresas serão intemalizados. Por 
outro lado, o imposto instituído pelo Decreto so­
bre essa internaliz:ação constitui~se uma taxação 
que fere os artigos 18, parágrafo 5ç e 2.1, parágrafo 
lç da Constituição vigente, os quais proíbem a 
União de criar impostos que se assemelham a 
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oo1ros já eJCistentes. com mesmo fato gerador 
e mesma base de cãlculo (no caso 101 e IPI). 

10. Desse moOO, não podemos admitir que 
se !ornem medidas dessete<Jr, sem uma avaliação 
mais aprofundada e muito menos através de de­
creto-lei, aútda mais quando se sabe possiw!l al­
cançar os objetivos propolados no decre!<Hei, 
sem criação desses endaves. cuja peispectiva fu.. 
11r.1 pode...-de-"" de enormes custos para 
IDda a scciedade brasileira 

POR QUE AS ZPE 

JJII.. Vilar de Quolroz 

/\pós meses de discussão. expectativa positiva 
de muitos e criticas de alguns. o g<M!R10 acaba 
de adotar. para as áreas menos desemloMdas 
do país. o mecanismo das Wnas de Process<>­
mento de Exportações. O presidente Samey 
apoiou can gr.mde en!lJsiasmo a proposta ena>­
minhada pelomálislroJosé Hugo Caslello Branco 
que, não sendo originário do Norte e Nordeste, 
nela vislumbrou o grande aJcance econômico, po­
lítico e social para tOOo o país. 

Para lnício de COI'lVefSil. vamos destruir a critica 
de algtms economistas tfesi!tttafuados que consi­
deralam aquele inslrumento como u!Mq>assado 
ou de pouco ak:ance nos países que o adtAaimaL 
As zonas econômicas. tanto ZPE quanto de co­
m&cioextericr,estãoem gr.mdemga no mundo, 
nas países desemdvidos como nos em desemd­
wimenlo. Nos Estados<lnidoo da América, as "Fo­
,.;gn T.-Zones" já passam de IIIOese m~ 
com cada ano, movimentando bdhóes de dólares 
de produtos enlre o pois e o exlerior. A Irlanda 
foi quem iniciou o processo das ZPE. ou seja 
ltlflaSpurarnenleíndusttiaisdeeapootação.quar>­
do a região de Shannon caminhava para a deca­
dência e loí ttansformada em poderoso mote< 
de industriaiWição do país. A Inglaterra tem hoje 
25 das chamadas '"EniBprize Zones". l'lo-. 
o Programa das l'la<juilado<as de Expootação, ini­
ciado em 1966,já alcançou em 1987 1D75 proje­
IDS em fundooamenlo, especia!menle nas pr<Mn­
das fronteiriças de Baja Califomia Norte. ~ 
Chihuahua, COahuila e Tamaulipas. com 300 mil 
'"""'egos diretos. As l'oaquilador.ls, as ZPE ..-. 
canas. são boje o grande sucesso do ~'léxico, dis­
putando com o turismo a segunda posiçáo na 
geração de <hisos, grandes promolafas da impc<­
tação de 1e<nologia e do~ regio­
nal Sua atração é tal que até imeslidores bras>­
leiros já se inslalararn lã para usufruir das vailla­
gens oferecidas. O êxito das ZPE chinesas, as 
lonas Eoonômicas EspeOais criadas a partir de 
1979, é tão gr.mde que o g<M!R10 de Pequ;m 
vai abrir quase toda a COSia leste do pois aos 
- d!01igdJos e, em março último, 
fez da gr.mde ilha de Hainan uma quinta ZtJna 
Eronômica Especial. O Uruguai em janeiro 1""'­
sado, o Olile, Portugal nas suas ilhas e ..mos 
oolros países estão esrabdecendo suas ZPE. E 
até a União Sowiética acaba de anunciar que pre­
ll!nde copiar a exilosa ..,..íbKia chinesa para 
deserMJtver a economia em sua lmgínqua cosra 
do Pacífico. 

Os grandes objetivos das ZPE para nós, oomo 
o Caram para outros países. são a puaooçáo do 
deserMJMrnenloregional.aalraçãodeteoiOiogía 
externa. a geração de TIOYOS e.ntp~egos e um pas-­
so importanle no processo de liberatização caule-

lusa da economia brasileita, no rumo da mociemi­
zaçáo. da competitividade e da inlegração com 
a dinâmica economia mundial. 

O primeiro é o de maior alcance pdítico e SD­

cm as ZPE deverão consliluir_,., em poderoso 
inslrumento de-regional. depois 
do lracasso históri<:o de todas as estratégias em­
pregadas até agoo~ para reduzir as disparidades 
regiooaís de renda no Brasil e que deixaram o 
Non!este, hoje. na mesma posiçáo relativa que 
IToClSirilw em 1939 em termos de pen:entua1 da 
renda nacional, apesar dos Y<llum<>sos reausos 
<firigjdos cada ano para aquda ãrea As ZPE têm 
sido O IIJeeiUÚSIIJO mais eficiente para desenca­
dear um processo..........,. de desemlolvimento 
regional. como atesta agora o caso da China co-­
murusta. 

A geração de .. ,..,..,..,. é bem car.>cteristica 
das """"' indus1riais de expoltaçáo. po<que os 
~estrangeiros buscam e><atamenle im­
,..,_proje!QsintensM>sdemfi<Hie.obra de­
xo custo em termos intemacic:nais. O Nordeste 
oferece essa vantagem comparaliva e poderá .... 
prir técnicos de exreente nível formados pelas 
escolas técnicas federais, 5enac e Senai. que se 
adaptarão com Cacilidade às IEcoologias trazidas 
doexlerior. 

o processo de líbeialização gradual da e<:ono­
mia brasileira. cotdi011l:ada com a defasagem tec­
nológica de seu parque inchiSirial. terá nas ZPE 
uma fónnula eficaz mas prudente. já que permite 
a modernização e captação de teoiOiogía avan­
çada sem qudlrar a proteção ainda ne<:es5ária 
da nossa eslruluia inchiSirial, que não svportaria 
uma líbeializaçãoimediala CDm as Zonas do Nor­
te e Nadeste. os industriais do Sul do pois não 
precisam ter receio. Ao contrório. eles se benef>. 
ciarão do impulso que será dado à economia 
daquelas regiões. pelas enoomendas de máqui­
nas, componentes e insumos. Mas as ZPE <XlfiSii. 
tuiráo um valioso mecanismo de b'aJJSfe.êiiCia de 
tecnologia. -da alraYés dos -
esbmigdtos e apreetldida por nossos engenhet­
ms. técnicos e operálios para contaminar pouco 
a pouco as aliYídades produtivas na periJ.ria da­
queles pólos _..._Quem examinou a fundo 
a experiê1Kia de pai$es como a Coréia do Sul 
e Fil1Tii05a, para áiN doõs exemplos, sabe que 
loí pelas ZPE da lllasan e bí. na primeira. e de 
Kaoliiung. Nanl2e e T aichung, na segunda. que 
se pocewAJ a extraordinária captação de tecno­
logia externa iiVOJlÇada que pemú!iu graças ao 
"""""""' em abs<lnel", digerir e c!eselw<lt...- essa 
tecnologia. que Caéia e fonnosa estejam hoje 
na primeira linha do iiVilnÇO tea lillógico no mw.­
do. accmpanhando Japão e Estados <Jnidoo da 
América. 

Norte e Nordeste recebem- com o decre­
to-lei das ZPE. o mais efiden!e inslrurnen1o para 
sua" redenção, para recupernção de seu atraso 
criinico e. se bem~ para que as duas 
regiões il191 clSCin com vantagem na corrida da 
modernização teoi<llógica de 1Dda a economia 
bmsileüa, que não pode mais perder """""" 00 
ctJnlelilo dinâmico da economia m...-J. 

~,._.W.oieCuSut.59,.~e~éo 

~do G:.asciJO dos lPE,. ksi Ode da~ 
sorà &onãrnk:a do~da F~~ Ddirn J"'ddD, 

t967f74).MnmoG:: Elwei&onit~dD&s:sifniiFJii!Çf 

(J97.cn6) c DO c..ti (1916118). 
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AS ZPE SÃO UM DESASTRE 

Elas vão_...,... pdo l'lcwdesteos males 
da Zona Fianca de liW>aus. ..-. 

--oãoéiuo, diz um.._.._.., 
asamto- Wilson Surigaan da Onir:amp 

Por .José---
Fora Sarney e algtins técnicos de Brasilia (ou 

do I'IICt tOOo mundo pare<:e ser contrário à im­
pla!Ução das Zonas de Processamento de Bipo<­
tação (ZPE), aiadas na semana passada sob a 
broa de dea-.lei- da • ._ (que pretende 
commc:er o Congresso a l""'!JiJT o decreto) aos 
especialislas. Traia-se de áreas livres para a insta­
lação de indústrias ellpOftadoras, preferencial­
""""" no Nordeste. sem impostos, lalois aduoo­
neiras ou cootroles cambiais, e aútda podendo 
>mder 10% da produção no mercado interno 
-a única exigência nesses endaves é sakb ro­
mortial f- Campo fénil para o conlraban­
do. desconectadas de uma política industrial am­
pla (ao COiilrârio do que ac:onteceu na Caéia~ 
estabelecendo privilégios em relação a todas as 
outras il:idúslrias já instaladas, as ZPE "silo um 
anacronismo ... na opinião de Wilson Suziçan. 
l'atilisla de46ams, professor da Unicamp, dou!rJr 
pela UnM!rsidade de Londres, ..-de vários­
balhos sobre industrialização brasileirn, Suzigan 
ooordenou o projeto industrial que a Copag reali­
zou para Tancredo Neves. Coordenou também 
um aprofundado esludo feito recent<mente pela 
Unicamp (para o BNDES) sobre as mudanças 
teokJiógicas que estão OCOIJdlÔ> nos países li­
cos e nos países asiáticos. É disto que fala nesta -P-AsZPE deram certo em algum.._-, EssespaiRspoclan_compililMios __ 

til'l 
R- As ZPE hoje representam o único ......ro 

sobre o qual talvez exisla um consenso quase 
que naciorlal. Ccnsenso con!rário á idéia. l'lo en­
- ela acabou sendo implemerllada. o meu 
..u. de uma forma inteiramente inoportuna e ina­
dequada em tennos de inslrumento de pclílica 
industral. As ZPE surgú"am no final da década 
de 60 e na década de 10. Naquela época faziam 
smlido do JXli1IO de Yi.sla do movimentD do Ciipilal 
inlemacimal. que era baseado na busca de mão­
de-obra baiata para cumprir a fase final de iJiOi1la. 
gero. basicalne ile, de algtins produtos manufab>. 
lilllos. Em geral os países que arolhemn as ZPE 
tinham cat<Kieiísticas totalmente diferentes das 
c:atacterídó ascdo Brasil atual. Eram cidades-Es­
tado com um mercado interno extremamente fi. 
miado. 

P ....__H_K--. 
R - Mesmo Caéia do Sul. até certo ponto. 

Formosa, Cingapura. Hong Kong. Para el<:s,a pla-
1iifonna de eapootação 9que é o que sigrifica as 
ZPE no fundo) era uma idéia válida, paque ao 
mesmo tempo cumpria duas rur.ç.;.,s, a a<unll>­
tação de capital das empresas transnacionais 
a;mbinada com mn maior avanço de crescirnen­
tn. As ZPE eram uma fonte de emprego para 
essarnilo-<le-<lbJapllUI»qualifiooda e ~>ama para 
.......... l'un!;óes ..... súnples de ll1<llltagem de 
produtos eletiõuicos, fabriaçáo de produtos ma. 
nufalurados mais simples. O mundo mudou. Há 
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um avanço tecnológico no mundo, que tende a 
reduzir a participação da tnão-de-obra no produto 
final e reduz até o conteúdo de material que entra 
nos bens fmais. Essas duas coisas tendern a fazer 
com que aquele antigo fator de atrativi.dade dos 
capitais - a mão-de~obra barata - desapareça 
ou pelo rnenos seja ... 

P - A mão-de-obra barata Já não é mais. 

R - Já não é mais um elemento de custo 
importante. Ou melhor, tende a ser cada vez me­
nos um elemento de custo importante, determi­
nante do deslocamento de capacidade produtiva 
em busca de mão-de-obra, que era o que as ZPE 
permitiam. 

Fábricas automatizadas 
não dão emprego no Nordeste 

P- Quer dizer, os investimenloti viriam 
para um País como o Brasil independente­
mente desse elemento, ou levando etn conta 
muito menos a mão-de-obra barata. 

R-Muito menos. Esse é um aspecto. O outro 
é que o Brasil é um país totalmente difereilte 
dessas platafonnas de exportação; um país com 
um mer~ado in temo extremamente grande e com 
wn potencial ainda em grande parte inexplorado: 
Tem uma estrutura industriaJ praticamente com~ 
pJeta, consolidada, e já tem praticamente todos 
os fatores que poderiam atrair (ou não <:J.trair) os 
investimentos diretos de capital estrangeiro. En~ 
tão, desse ponto de vista as ZPE são um anacro--­
nismo. 

P - O que vai acontecer com as ZPE brasi~ 
Jelras? Haverá c::ontrabando'? Há jeito de con~ 
b"olar o câmbio? Haverá reação nos setores 
Industriais Já instalados em outros lugares 
e que não terão os m~mos beneficios? Vai 
virar simplesmente uma Zona Franc.._ de Mâ~ 
naus? Dará emprego? 

R- O grande perigo reside exatamente na 
possibilidade de se estar criando não mais uma, 
mas várias Zonas Francas de Manaus, que pode· 
rãa trazer todas as inconveniências em termos 
da evolução da estrutura. industrial brasileira que 
a Zona Franca de Manaus trouxe. Ou seja, abre-se 
uma espécie de buraco pelo qual um elo da cadeia 
produtiva poderá ser sugado, poderá desaparecer. 
No caso da Zona Fran~a de Manaus, qual foi? 
Foi a indústria de bens de consumo duráveis, 
eletrônicos de consumo de um modo gerat Toda 
a indústria que já estava instalada em outras re~ 
giões do País transferiu~se para lá. E como na 
Zona Franca de Manaus importam~se todos os 
componentes (ela simplesmente é uma zona de 
montagem), ficou praticamente inviabilizado o de~ 
senvolvirnento da indústria de componentes ele~ 
trônicos que farão parte desses bens el~ônicos 
de conslUTlo. Pode-se repetir essa experiência em 
outras áreas. 
P- Então, não há nenhuma absorção de 

tec:nologia? 
R- Bom, fala·se muito nas vantagem; em ter~ 

mos de criação de tecnologia, de acelerar o de· 
senvolvirnento tecnológic:o, de criar empregos, de 
redução de desequilíbrios regionais. Isso tudo ê 
pura balela. Pode~se ver isso até mesmo na expe~ 
riência dos outros países. No caso do desequi­
líbrio tecnológico brasileiro há duas possibilida~ 
des: ou as empresas interessadas nas lPE brasi~ 
!eiras virão para cá com uma tecnologia mais 

avançada, e com toda certeza não vão transferir 
essa tecnologia para o sócio brasileiro (mesmo 
porque não há, que eu saiba, qualquer exigência 
em termos de assoc::iação, transferência e absor· 
ção de tecnologia); ou, na outra aRemativa, que 
eu acho mais provável, elas vão transferir para 
cá plantas industriais tecnologicamente já ultra~ 
passadas, ou pelo menos defasadas. O que tam· 
bêm não vai contribuir em nada. 
P- E quanto à mão-de·obra? 
R-Aplica·se o mesmo comentário. Se vier 

uma empresa com tecnologia mais avançada, a 
absorção de mão·de~obra é mínima: as plantas 
são mais automatizadas, os processos de fabrica~ 
ção são altamente integrados e automatizados; 
ou $e criarão empregos num nível ti3l de especia­
lização, que o Nordeste não tem çondições de 
suprir. 
P- Como foi a experiência da Coréia? O 

Sr. coordenou aqui na Onlcamp um estudo 
sobre a ~truturaçâo industrictl em vários 
pêlÚies ••• 

R-Eu acho que o caso mais interessante é 
o da Coréia do Sul. Embora seja um país radical­
mente diferente em termos de estrutura econô­
mica e da própria sociedade, sua política industrial 
é ilustrativa para nós. Eles tiveram ZPE como parte 
de l.lma estratégica geral de desenvolvimento, ai~ 
go muito pequeno em relação a todo o conjunto 
de instrumentos utiliz~dos. Houve planejamento: 
"Nós vamos admitir dentro das ZPE taís indús­
tria$, em associação com o capit.:~f local, com 
pr<Qo para transferência de tecnologia", enfim, 
com uma série de exigências e com a obrigação 
de orientar a produção para o mercado externo. 
Implementaram uma política industrial extrema~ 
mente ampla e abrarlgente, envolvendo desde o 
início a estatização do sistema financ:eiro e a orien· 
taçào desse sistem6 financeiro para. canalizar re· 
cursos para setores prioritários, até o estabele~ 
cimento de metas específicas em termos de redu· 
ção do hiato tecnológic:o, formação de recursos 
humanos. Junto com isso, fizeram duas reformas 
muito importantes: agrâria e educacional. 
P-Regulação estatal, participação do se· 

tor financeiro, prc,teção a certos setores pri~ 
vados, associaçõc,s, tudo isso existe na Co~ 
réia. Seu caso é multo parecido com o do 
Japão. 

R- Eles declaram explicitamente que emula­
ram o caso japonês. A estrutura foi criada em 
tomo de cinco grahdes conglomerados, o papel 
do Estado foi fundamental no sentido de, através 
do planejamento, dos planos qüinqüenais e de 
uma política industrial relacionada com esses pia~ 
nos qüinqüenais, articular o papel d() próprio Esta­
do com o capital privado, apoiando esses cinco 
conglomerados, basicamente, e o capital estran~ 
geito. Quer dizer, o capital estrangeiro sempre 
foi admitido sob d~terminadas condições, como 
prazos para a transferência de tecnologia, como 
a obrigação de produzir prioritariamente para a 
exportação. Então, o Estado teve esse papel. 
P- Nesses termos. o BrasU tem polític::a 

Industrial? 

Na Con\ia, O Estado tem 
um papel fundamental 

R -Vale a pena voltar um pouquinho para 
ver coma é que n6s chegamos a esta situação. 
De!Sde os anos 50 até o final dos anos 70. a indús-
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tria brasileira cresceu a uma taXa relativamente 
alta, dentro de um modelo substituidor de impor­
tações. O Estado teve papel ativo e o Plano c\e 
Metas do governo Kubitschek J)ermitiu introdlQir 
setores novos, como a indústria pesada ou a in· 
dústria de bens duráveis. Posteriormente, na déca­
da de 70 com o ll PND, houve um novo esforço 
de formação de capital industrial com o Estado 
mais uma vez desempenhando um papel impc)f­
tante para o investimento privado nacional, para 
o investimento estrangeiro e o próprio ínvestimen· 
to estatal, quando então praticamente se corn­
pleta a estrutura industrial brasileira. 

P - Tudo com protecionbmo. 
R - É. As políticas eram exageradamente pro­

tecionistas, com um protecionismo de caráter 
permanente. C:om isso a indüstria brasileira se 
despreocupou em termos de eficiência: ou não 
havia competição das importações ou a estrutura 
era oligopolizada. O outro problema, além da su· 
perproteção q\.le gerou a ineficiência da indústria, 
foi que o próprio modelo da industrialização subs~ 
titutiva não requer criação de tecnologia, talvez 
nem mesmo a absorção de tecnologia. Ficamos 
com uma estrutura industrial tecnologicamente 
defasada. 

Proteção pennanente 
resulta em atraso e lnelldência 

P - Com essa virada ttecnológic:a mun~ 
diai--

R - Exatamente nesse período- de 1977 f78 
em diante - tem início todo esse proceso de 
reestruturação da indústria internacional. Entiio, 
a partir dos anos 80, quando se fazia mais da 
que necessário um esforço de tornar a estr"~Jmra 
industrial brasileira competitiva e mais eficiente, 
o Estado pulo1..1 fora. Deixou de desempenhar um 
papel ativo e, ao contrário, até tomou-se perni~ 
cioso à indústria no sentido d.e ter criado urna 
recessão indu~triaJ, a mais séria que a indústria 
brasileira já sofreu, de 1981 a 1983, como parte 
da estratégia de ajuste da economia ao objetivo 
de curto prazo, que era a geração de saldos c:a-­
merciais para pagar a dívida externa. Obtivemos; 
saldo, mas por força daquilo que o Fernando 
Fajnzylber (economista da Cepa)) chamou de 
"competitividade" alcançada através de desvalo-­
rização real da taxa de câmbio, restrição da de-­
manda interna:, compressão do salário real. En­
quanto isso, os países avançados tratavam de au~ 
mentar a competitividade através de ganhos de 
produtividade e de incorpora<;ão de progressos 
técnicos. Esta é que é a "competitividade autên­
tica", 

P- Paramos no tempo, ~ntão? 
R - Pratica:mente estamos parados. Durante 

1985 a 1987 houve várias tetttativas, todas elas 
fracassadas, a meu ver, pela grande dificuldade 
em articular Estado, capital privado nacional, capi­
tal estrangeiro, pelas próprias dificuldades d~ o 
Estado investir em infra~estrutura básica ou cum~ 
prir o seu papel tradicional de supridor de recursos 
o investimento privado através das agências públi­
cas de fomento. em 1987 jâ. começa a surgir 
a idêia das ZPE. E agora nasc:e a chamada n()va 
política industrial. Bem, ela pelo menos demons· 
tra a consciêm:ia de que é necessário de alguma 
forma acompanhar o avanço tecnológico a nivel 
mundial, fazendo com que a indústria brasil~ira 
se torne mais competitiva, mais eficiente. 
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P -Ela é uma coletânea de Incentivos fls­
cals. 

R - Em vez de forçar a indústria a melhorar 
o seu nível de eficiência, de produtividade, o que 
a nova política industrial faz é criar um novo perío­
do de concessão de beneficios fiscais para a for· 
mação de capital industrial. E é inconsistente com 
a política de reforma da tarifa aduaneira proposta 
pela Comissão de Política Aduaneira (CPA}. O 
que havia no Brasil eram tarifas elevadíssimas, 
de um lado, com uma malha enorme de isenções 
ou reduções do imposto de importação. Era pre­
ciso racionalizar esse sistema. Então, a idéia era 
acabar com esse sistema de isenções, reduzir as 
barreiras tarifárias e criar uma estrutura de prote­
ção tarifária nacional. 

P - Permitiria aumentar as importações 
e aumentar a produtividade nos setores su· 
perprotegldos? 

R - Exatamente. Setores que ainda estão em 
fase de consolidação teriam de ter mais um tempo 
e, portanto, proteção durante esse tempo para 
que se consolidassem. E em setores que já estão 
maduros e têm condições (talvez: eles não achem 
que têm condições, eles nunca acham) se permi­
tiria um certo nível de corppetição com os impor· 
tados. Do jeito que ficou, há um conflito: não 
se desmontaram as barreiras não tarifárias e não 
se eliminou o sistema de isenção ou de redução 
do imposto de importação. 

O mundo mudou. Máo-de·obra 
barata já não é mais uma vantagem 

P - Se não vamos ser uma autarquia e 
se o grande capital está-se movimentando 
de país rico para país rico, de olho nos seto­
res tecnologicamente nobres, como é que o 
BrasU poderia arrumar um nkho, um lugar 
nesse movimento'? Se o bonde está passan· 
do lá fora, como é que nós vamos botar o 
pé no estribo do bonde? 

R - Se não se fizer nada obviamente nós va­
mos perder o bonde: Há conseqüências sérias 
da reestruturação industrial mundial em países 
como o Brasil. Hoje, nós estamos inseridos na 
economia mundia} com base em mão-de-obra 
barata, em bens intensivos de recursos naturais 
ou intensivos em energia. Se nós não ftzermos 
nada, é provável que a médio, a longo prazos, 
a gente venha a perder posição na exportação 
de produtos intensivos de mão-de·obra. A auto. 
matização de processos tende a reduzir a impor­
tância da mão·de·obra barata, que é um fator 
perverso de competitividade da indústria brasi­
leira. É bom que se lembre sempre isso. A compe· 
titividade baseada em recursos naturais também 
tende a ser progressivamente reduzida, na medida 
em que há toda uma área de novos materiais 
que está passando também por avanços tecnoló­
gicos substanciais com a substituição de mate­
riais - mais ou menos com o mesmo efeito de 
época do surgimento dos sintéticos, que vieram 
a substituir a borracha e outros produtos naturais. 
Há a substituição de ferro por novas ligas metá· 
licas, por alumínio, por plástico de engenharia, 
por cerâmicas etc. Podemos simplesmente aca· 
bar ficando com as indústrias "sujas" que outros 
países industrializados não de interessam. 

P- Então, não vaJ ser com as ZPE que 
vamos pegar esse bonde? 

R -Certamente que não. As ZPE, pelo centrá· 
rio, nos jogam alguns vagões para trás na compo­
sição. 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar F ran· 
co. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-SA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Solicito a V. Ex" e à Presidência da Casa as 
providências regimentais e administrativas neces· 
sárias à instalação das Comissões Permanentes. 
V. Ex', Sr. Presidente, poderia entrar em contato 
com as Lideranças dos diversos partidos, para 
fazer as indicações para as Comissões, e não per­
deríamos tempo ao instalar essas Comissões, pa­
ra recomeçarmos os trabalhos normais do Se­
nado. 

É verdade que, oftdalmente, a Constituinte ain· 
da não encerrou os seus trabalhos, mas sabemos 
que hoje a Assembléia Nacional Constituinte não 
irá mais evitar, proibir ou difk:ultar os trabalhos 
das Comissões. Por isso, solicito a V. Ex~ e, por 
seu intermédio, à Mesa do Senado, sejam adota­
das as providências necessárias. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)- Le­
varemos essa questão ao Presídente do Senado, 
e também já ouviram o pronunciamento de V. 
E#", as Lideranças da Casa, que também poderão 
tomar iniciativa nesta questão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRA!'ICO (MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

Leio nos jamais o seguinte: 

"Supremo Tribunal Federal arquiva o in· 
quérito da Delta-3. 

O Supremo Tribunal Federal mandou ar­
quivar o inquérito aberto para apurar se hou· 
ve alguma irregularidade na aplicação de re­
cursos do programa nuclear para!e!o no mer­
cado financeiro. Segundo o Procurador-Ge­
ral da República, José Paulo Sepúlveda Per­
tence, que tomou pública a decisão até agora 
mantida em sigilo, a aplicação da verba se­
creta foi aprovada através de um parecer es­
pecífico do Tribuna/ de Contas da União. 

O inquérito foi aberto a partir de informa­
ções publicadas na imprensa, há mais de 
um ano, segundo as quais o Conselho de 
Segurança Nacional mantinha na rede ban· 
cária uma conta secreta, com o nome de 
código. 

"Delta-3", destinada a custear o programa 
nuclear paralelo desenvolvido pela Marinha." 

Srs. Senadores, recordo-me de que fiz indaga­
ções à Mesa Diretora do Senado da República, 
através de requerimento para que se ouvisse o 
Governo acerca da chamada conta "Delta-3". 
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Argumentava, na ocasião, da irregularidade da 
aplicação da mesma no Programa Nuclear "para­
lelo" desenvolvido, pelo que consta, pela Marinha 
do Brasil. E ia mais além, Srs. Senadores, dizendo 
que há um decreto legislativo, promulgado pelo 
então Presidente do Congresso Nacional, Sena­
dor José Fragelli, que exige o Congresso Nacional 
ser informado de tudo que viesse a ser alterado 
em relação ao Programa Nuclear. 

O que é mais grave nessa notícia, Srs. Senado­
res, é que o Supremo Tribunal Federal, de acordo 
com a imprensa, manda arquivar esse inquérito. 
E maís ainda: 

"Que a aplicação da verba secreta foi apro­
vada através de um parecer especifico do 
Tribunal de Contas da União". 

Pretendo solicitar informações ao Tribunal de 
Contas por que manteve em sigilo esse parecer, 
e o que levou a fazer esse parecer específico deter~ 
minando, portanto, que o Supremo Tribunal Fe­
deral o arquivasse. 

Vou lembrar, Srs. Senadores, e este é um assun· 
to que, às vezes, não interessa à Casa, que o 
Brasil investiu bilhões de dólares no processo de 
enriquecimento de urânio, o chamado projeto jet 
nozzle, que estava previsto no Acordo Brasil-Ale­
manha. Mais ainda, que deveríamos atuar em es· 
cala comer<::ial. 

A pergunta que fica no ar, Srs. Senadores, é 
a seguinte: o que aconteceu com o processo do 
jet nozzle? O Brasil o abandonou? Pelo que sa­
bemos - e apenas o sabemos pela imprensa, 
se bem que outras autoridades, inclusive estran­
geiras, já tiveram acesso à Usina de lperó - o 
Brasil obteve o enriquecimento de urânio através 
da ultracentrifugação, portanto, um processo dife­
rente do jet nozzle. 

Resta indagar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
por que uma irregularidade de tamanha monta 
leva o Supremo Tribunal Federal a arquivar o 
inquérito da "Delta-3"? O Congresso Nacional 
não pode desconhecer tal fato e, particularmente, 
o Senado da República. 
Aqu~ neste Senado, em 1978, através de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito, instituída à 
época pelo então Senador, hoje Ministro da Justi­
ça, Paulo Brossard, esta Casa pôde adentrar em 
assuntos nucleares, quebrando o véu de mistério 
que cercava o Acordo Brasil-Alemanha. E deter· 
minou, como eu disse há pouco, através de um 
decreto legislativo, que qualquer ação do Governo 
Federal no campo nuclear deveria ser levada ao 
conhecimento do Parlamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta é a obser­
vação que eu gostaria de deixar neste momento 
ao Senado da República, para que, através, quem 
sabe, da nova Constituição, quando o Congresso 
Nacional vai poder, realmente, interferir nos as­
suntos nucleares, não se permita mais que contas 
ifregulares - num Pais que fala em conter o 
dé~cit público - sejam aplicadas secretamente. 

E evidente que há aqueles que defendem o 
Governo nesta Casa - e nada temos contra eles 
-, mas estranhamos que neste instante em que 
um Senador ocupa a tribuna, para demonstrar 
à Nação que irregularidades como a conta "Delta 
lU" são arquivadas pelo próprio Supremo Tribunal 
federal, através de um parecer específico do T ri­
bunal de Contas da União, nenhuma voz, Sr. Presi-
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dente, nenhuma voz do Governo, repito, ouve~se 
neste instante explicar, não ao Senador que mo~ 
mentaneamente ocupa a tribuna do Senado da 
República, mas à Nação o que realmente se pas~ 
sou corfl essa conta secreta, aplicada no progra­
ma paralelo, já que o Brasil tinha e tem um acordo 
com a Alemanha no campo da energia nuclear. 
E não sabemos exatamente o que aconteceu com 
o processo do jet nozzle. O que sabemos é que 
o País conseguiu o enriquecimento de urânio atra­
vés de outro processo, através de verbas secretas, 
sem o conhecimento do Congresso Nacional. 

É interessante, Srs. Senadores, observar que 
o Governo federal faz uma série de propagandas 
na televisão, falando na democratização da ener­
gia nudear. 

Nós, também, queremos essa democratização. 
É preciso haver, realmente, a participação da so­
ciedade. Mas que democratização é esta, Sr. Presi~ 
dente: em contas secretas? V. ~sabe que enca~ 
minhei à Mesa informações neste sentido- por~ 
tanto, niio podemos concordar com este deste~ 
cho. 

Não adiantou nada que um Congressista se 
dirigisse ao Governo da República para saber, exa­
tamente, o que aconteceu com essa conta "Delta 
nJ ". Te mos esperanças de que os Srs. Senadores 
que defendem o Governo nesta Casa possam tra­
zer à Nação brasileira os esdarecimentos pedidos. 

Não é possível que o País, que nem moeda 
tem, "porque trabalhamos ora com a OTN fiscal, 
ora com a OTN, possa fazer aplicações irregulares 
no mercado financeiro. 

Não somos contra a que o Brasil domine o 
ciclo do combustível, mas queremos que isto se 
processe de maneira clara, e essa maneira clara 
exige não só a participação da sociedade, como, 
particularmente, o conhecimento do Congresso 
Nacional. 

O Sr. Marcondes Gadelha -V. Ex me per­
mite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito pra­
zer, ouço V. Ex~ 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Itamar Franco, eu gostaria de colocar ao dispor 
de V. ~os préstimos desta liderança, no sentido 
de esclarecer esta preocupação que V. ~ tem 
com a conta "Delta 111". Faço isto, nobre Senador, 
por respeito a V. Ex- Sei que V. Ex" não se aplica 
a uma causa que não tenha significação e impor~ 
tãnc:ia, embora, em certas ocasiões, seja também 
pródigo em descobrir essas contas, quase sempre 
nomeadas com o alfabeto grego - V. &, na 
CPI, falou de uma conta Alfa. Agora, tmeos uma 
conta Deita, e com relação a esta conta já houve 
uma CPI no Congresso Nacional sobre a política 
nuclear brasileira. Além da colaboração e da sim­
patia dos seus Pares nesta cruzada, conta V. Ex" 
agora com o instrumental da lei. A partir de 5 
de outuVro, teremos uma Constituição muito 
mais aberta e que vai permitir muito rnais transpa­
rência, muito rnais poderes de investigação e co­
nhecimento da realidade por parte do Congresso 
Nacional, inclusive com instrumentos novos de 
perquirição, de investigação e de consulta, como 
o habeas data, o mandado de injunção e outros 
IDstrumentos que, sem dúvida, serão de uma valia 
extraordioária na busca da verdade. O que V. Ex" 
não pode é usar o discurso sobre ~.~ma matéria 
pretérita para condenar a política nuclear do Go-

vemo neste momento. Este País fez progressos 
extraordinários e domina hoje todo o ciclo de 
processamento do urânio. Este País assumiu a 
atitude de desburocratizar a política nuclear e de 
reduzir o número de agências governamentais 
envolvidas no problema. Este Governo tomou a 
decisão de convocar os físicos brasileiros para 
opinarem sobre os rumos que devemos adotar 
neste campo de estratégia absolutamente rele­
vante do conhecimento <:ientifico e tecnológico, 
que é a polític-a nuclear. Eu diria, nobre Senador 
Itamar Franco, que agora o Governo age em con­
sonância com a Nação, com a comunidade cienti­
fica e tecnológica nacional e com o Congresso 
brasileiro, por suposto. V. Ex' será saciado em 
sua fome de verdade; V. EX' terá os dados copiosa­
mente colocados sobre a sua mesa a tempo e 
hora e conta com este seu coJega e admirador 
nesta tarefa que reputo de valor inegável para 
os superiores interesses da Nação. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Mar­
condes GadeJha, V. EX' é uma figura interessante: 
uma hora elogia, outra hora atac:a e comete algu­
mas impropriedades. Mas, tudo beml V. EX come­
te uma injustiça com o seu colega que está na 
tribuna, quando diz que fui eu que inventei a conta 
Alfa. Quem inventou a conta Alfa foi o ex-Ministro 
Aníbal Teixeira! Quanto à conta Delta, também 
não fui eu quem a inventou. ela realmente existe 
e foi uma conta secreta. Agora vem V. ~ dizendo 
que devo esperar o dia 5 de outubro. Para quem 
está esperando desde 1978, quando presidia a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, posso espe­
rar mais alguns dias, evídentemente, para saber 
desse mistério, que é essa conta Delta-UI. 

Outro reparo que desejo fazer à intervenção 
sempre ilustre de V. Ex~. mas às vezes- se me 
permite- um pouco ingênua, quando quer avan­
çar e se preocupar em defender o Governo -
aqui ninguém está atacando o Governo, estamos 
apenas solicitando informações-, no sentido de 
dizer que o Brasil ainda não dominou todo o ciclo 
do combustível, ainda falta o reprocessamento. 
O Brasil investiu bilhões e bilhões de dólares, co­
mo sabe V. Ex". em outro campo, num acordo 
com a Alemanha e, de repente, num desvio -
não estamos discutindo o desvio, estamos, sim, 
discutindo como foi empregada deterrn.ínada ver­
ba para se obter o enriquecimento do urânio. E 
a pergunta que fiz:, V. Ex~ não a respondeu. O 
processo jet nozzle, que tão bem V. Ex" conhece, 
foi esquecido, foi abandonado? Será que V. Ex­
poderia responder? Não sei se V. Ex" poderid res­
ponder que o processo jet nozzle foi abJ.ndo­
nado. Qual foi o processo que se adotou da ultra­
centrifugação, da difusão gasosa? Não sei se V. 
&, como Líder, já teve convíte para conhecer 
a Usina de lperó, mas autoridades estrangeiras 
lá já estiveram. 

Portanto, Senador Marcondes Gadelha, é sem­
pre grato ouvir V. ~com a sua inteligência, com 
o seu espirito combativo, mas, infelizmente, V. 
EX- não acrescentou nada ao meu discurso; ao 
contrário, me fez fic-ar mais em dúvida quanto, 
realmente, ao emprego dessas verbas secretas 
pelo Governo brasileiro. 

Vamos aguardar, Senador Marcondes Gade­
lha? Vamos, sim. Vamos aguardar o dia 5 ou o 
dia 6 ou o dia 1 O ou o dia que for, na esperança 
de que o Congresso Nacional, de posse da nova 
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Constituição, venha realmente a agir, não aconte­
cendo o que acontece agora, porque, se o Gover­
no tivesse que obedecer ao que estã aí hoje, atra­
vés de um decreto legislativo promulgado pelo 
Senador José Fragelli, eu talvez não estivesse aqui 
discursando, nem V. & perdendo seu precioso 
tempo em responder ao meu pronunciamento; 
bastaria que se cumprissem certas obrigações 
para com o Congresso NacionaL Infelizmente o 
Senador José Fragelli já não pertence mais à Ca~ 
sa; ao promulgar este decreto deve lamentar que 
hoje ele tenha-se tomado letra morta. 

Portanto, Srs. Senadores, continuarei dizendo: 
não basta ter~se uma Constituição, não basta estar 
escrito ali que o Parlamento pode e deve atuar 
neste ou naquele campo. É preciso vontade políti~ 
ca, e nos anos que estou aqui nesta Casa tenho 
notado que, se essa vontade política não existir 
após a promulgação da nova Constituição, se o 
Governo f12er letra morta da nova Carta, como 
faz hoje, de nada, Senador Marcondes Gadelha, 
de nada nos vai adiantar haver um novo texto 
constitucional. É prec:iso que o Congresso Nacio­
nal se ponha de pé, e possa, através do Executivo, 
obter as explicações que lhe são solicitadas de 
acordo com as leis vigentes. 

Sr. Presidente, vou terminar o meu pronuncia­
mento, na esperança de que com a noYa Consti­
tuição o Congresso Nacional não se depare com 
notícias como esta de que contas secretas, aplica­
das irregularmente no mercado financeiro, com 
a anuência do Procurador-Geral da República e, 
por incrível que pareça, com a própria partici­
pação do Tribunal de Contas da União, não sejam 
esclarecidas à opinião pública e aos Congressis­
tas. Contas como esta, Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores, não podem mais existir. 

Antes de terminar meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, pediria a atenção de V. Ex", Senador 
Humberto Lucena, porQue, antes de terminar meu 
pronunciamento e tão logo V. EX' anunciasse a 
Ordem do Dia, eu far~lhe-ia uma interpelação, 
respeitosamente, como sempre. 

tornei conhecimento de que hoje, pela manhã, 
a Comissão do Distrito Federal ouviu o indicado 
para ocupar o cargo de governador. Eu queria 
solicitar de V. EX a seguinte informação: é sobre 
a Mensagem n" 159, de 1988, que chegou ao 
Senado da República no dia 11-8-88, indicando 
o Dr. José Eduardo Barbosa para exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 

Queria saber de V. Ex- se essa Mensagem che­
gou antes da do novo governador. Pelo que estou 
informado, Sr. Presidente, não foi ainda apreciada 
peJa Comissão do Distrito· Federal. É estranho 
que se dê rapidez à mensagem do governador 
- não temos nada com essa rapidez -, mas 
gostaríamos de solicitar a devída informação a 
V. ~ Se o Senado vai aprovar ou não, é outro 
problema. Se a Comissão vai aprovar o nome 
indicado, tarnbém não é o caso de examinarmos 
no momento. 

O que estranho, Sr. Presidente, é que esta men­
sagem tenha sido colocada dt lado e se tenha 
dado um andamento inusitado à Mensagem ao 
Sr. Governador indicado por Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, razão pela qual 
solicito de V. Ex" as devidas informações e as 
providências de praxe. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Itamar Franco, a Presidência in for~ 
ma a V. Ex~ que a mensagem à que se referiu 
nas suas palavras finais foi distribuída oportuna~ 
mente à Comissão do Distrito Federal. 

Estou sendo informado pela Assessoria da Me~ 
sa que em duas reuniões daquele órgão técnico, 
convocadas com a finalidade de apreciá-la, não 
houve número, e, em face disso, estava convcr 
c ando outra reunião para amanhã, às 1 O horas, 
a fim de justamente ser apreciada a mensagem 
que indica um novo Conselheiro para o Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, 
tomo, então, a liberdade de solicitar a V. Ex- não 
fosse colocada em plenário a designação do go­
vernador enquanto não for apreciada pela Comis­
são do Distrito Federal esta mensagem, porque 
ela tem precedência. Se esta mensagem do go-­
vernador do Dlstrito Federal entrar em plenário 
antes desta, vai-me obrigar, e evidentemente a 
Casa pode negar, com a argumentação que jâ 
usei perante V. EX', o adiamento da votação pelo 
Plenário do governador do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, creio que náo é possível. A men­
sagem chegou aqui no dia 11-8. M.é agora a Co­
missão não pôde ouvir. Deve ter os seus motivos 
e as suas razões, mas pôde ouvir hoje, numa 
reunião extraordinária, o governador do Distrito 
Federal. 

Gost<~ria de solicitar, portanto, de V. EX- que 
esta mensagew não fosse colocada depois da 
aprovação do governador, porque, evidentemen­
te, há implicações. Essa mensagem enviada pelo 
governador que vai deixar o cargo, e remetida 
pelo Presidente da República, não podemos con­
cordar que haja dois pesos e duas medidas em 
relação às mensagens do Senhor Presidente da 
República. (Muito Dem!) 

Durante o discurso do Sr. ltamar Franco 
o Sr. Dirceu Carneiro deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Compreendo, nobre Senador Itamar Franco, a 
estranheza de V. Ex• A Presidência lembra, entre­
tanto, a V. Ex', que é um Parlamentar experimen­
tado e competente, que não tem como interferir 
nos trabalhos da Comissáo do Distrito Federal. 
Evidentemente, tudo o que ali ocorre diz respeito 
à sua economia interna. 

É lamentável que, até agora. a Mensagem à 
que alude V. Ex" não tenha sido apreciada por 
aquela Comissão, mas quanto àquela pela qual 
o Senhor Presidente da República indicou o novo 
Governador do Distrito Federal, foi de fato apro­
vada depois da sabatina regimental. Quanto à in­
clusão desta Mensagem na Ordem do Dia de 
hoje, evidentemente que a Presidência vai ouvir 
as Uderanças, como ocorreu no caso da indica­
ção do Senador Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã. às 9 horas e 30 minutos, no plenâ­
río da Câmara dos Deputados, destinada à leitura 
de Mensagens presidenciais (e(erentes ao orça. 
menta da União, a decretos-leis e a veto, e à apre­
ciação de matérias em rito normal e em regime 
de urgência. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasma, 12 de setembro de 1988 

Retífica autógrafos dO 
Projeto de Lei n9 214. de 1987 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães 
DD. Primeiro-Secretário do Senado Federal 
NESTA 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência 

a seguinte retificação nos autógrafos referentes 
ao Projeto de Lei n1 214, de 1987, que "altera 
dispositivos da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos Milita­
res·': 

Onde se lê: 
"Art. P 
Art. 98. 
l-
c) na Marinha, no E.xér<:ito e na Aeronáutica, 

para praças: 
Postos 

Suboficia\ e Subtenente 

Postos 

Terceiro-Sargento 

Leia-se 

"Art. 1 o 

Art. 98. 
1- ...... . 

Idades 
54 anos 

Idades 
49anos 

c) na Marinha, no E.xérdto e na Aeronáutica, 
para praças: 

Graduação 

Suboficial e Subtenente 

Graduação 

Terceiro-Sargento 

Idades 
54 anos 

Idades 
49anos 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos da minha alta estima e 
a mais distinta consideração. - Deputado Paes 
de Andrade, Primeiro-Secretário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
De acordo com a art 361, parágrafo único, aJinea 
"d .. do Regimento Interno, uma vez que o Projeto 
de Lei da Câmara n9 53, de 1987, jã foi votado 
pelo Senado, tendo, indusive, se transformado 
na Lei fl9 7 .666, de vinte e dois de agosto de 
um mil novecentos e oitenta e oito, a Presidência 
submete ao plenário a retificação solicitada pela 
Câmara dos Deputados. 

Não havendo objeção do plenário, a Presidên~ 
cia determinará as providências necessárias à re~ 
messa de novos autógrafos à Presidência da Re~ 
pública para a repub!k:ação da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será Jído pelo 
Sr. 1~-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO 
n•125, de 1988 

Brasília, 30 de agosto de 1988. 
Senhor Presidente: 
Como Presidente da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, criada através da Resolução n9 059, de 
198 7, destinada a apurar as irregularidades e seus 
responsáveis pelas importações de alimentos por 
órgãos governamentais, venho pelo presente soli­
citar à Vossa Excelência, a prorrogação por 90 
(noventa} dias do prazo concedido, a esta Comis­
são, que se encerrará dia 26 de setembro. 

Aproveito a oportunidade para apresentar pro­
testos de estima e consideração. - Dirceu Car· 
nelro, Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em conseqüência de aprovação do requerimento, 
fica concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ç-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
n• 126, de 1988 

Nos termos do art. 19& alínea "d.. do Regi­
mento lntemo, requeiro inversão da Ordem do 
Dia, a fim de que as matérias constantes dos 
itens n<:>' 6 a 9 sejam submetidas ao Plenário em 
1 Ü"' a 13~ lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 198a 
-Ronan Tito. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em virtude da aprovação do requerimento. será 
feita a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Item 1: 

Votação. em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 53, de 1986 (n' 3.319/84. 
na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Universidade Federal de 
Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prqieto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 53, de 1986 

(N' 3,319/84, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal de Ouz Alta., no 
Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras 
providências. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado' a 

instituir sob a forma de Fundação e conforme 
os arts. 49, 89 e 11 da Lei nq 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, a Universidade Federal de 
Cruz Alta, Estado do Rio Grande do Sul, vinculada 
ao Ministério da Educação. 

Art. 29 A Universidade Federal de Cruz Alta 
que, inicialmente, funcionará com os cursos de 
Agronomia, Veterinária, Administração e Pedago­
gia, adquirirá personalidade jurídica a partir da 
inscrição do ato de sua constituição no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, observado o disposto 
no art. 26 e seus incisos, do Decreto-Lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967. 

§ 19 O regime jurídico do pessoal, a sede, 
a organização e o funcionamento da Fundação 
Universidade Federal de Cruz Alta serão determi­
nados pelo seu Estatuto, de acordo com o que 
dispõe o art. 69da Lei n9 5540, de 28 de novembro 
de 1968. 

§ 29 O Estatuto da Universidade Federal de 
Cruz Alta terá vigência após aprovação pelo Con­
selho Federal de Educação, conforme preceitua 
o art. 5ç, parágrafo único, da Lei n9 5540, de 
28 de novembro de I 968, observados, ainda, os 
termos do Decreto-Lei n" 464, de 1 I de fevereiro 
de 1969. 

Art. 3? Nos Atos Constitutivos da Universida~ 
de FederaJ de Cruz Alta, a União será representada 
pelo Ministro da Educação. 

Art. 4q A Fundação ora instituída gozará dos 
privilégios legais atribuídos às entidades de utl/ida~ 
de pública. 

Art. 5~? Decreto do Poder Executivo a ser baixa­
do dentro de 90 (noventa) dias a partlr da publicação 
desta lei disporá sobre os recursos necessários 
à implantação da Universidade Federal de Cruz 
Alta e de suas unidades de ensino, bem como 
sobre a constituição do seu patrimônio, contra­
tação de pessoal docente, técnico e administrativo 
e seus níveis de remuneração. 

Art 6~? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• I 05, de I 986 (n• 7.679/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que_ atribui ao Tribu­
nal de Contas da União, a partir do exercício 
de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Muni­
cípios, inclusive por suas entidades da admi­
nistração indireta e fundações, das transfe­
rências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.024, de 
l 986, da Comissão - de Ananças; e 

- PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, em audiência, da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ç~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 127, 
de 1988 

Nos termos do art. 350, combinado com a alí­
nea c do art. 3 I O do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto da Câmara n9 
105, de 1986, por 30 ct;as. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
- Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDEI'ITE ((Humberto Lucena)­
Em votação do requerimento. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN mo (PMDB - MG. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. parece que a razão alegada 
pelo nobre Senador e eminente Jurista Cid Sabóia 
de Carvalho para o adiamento desta matéria é 
que, no seu entender, a nossa Constituição já 
prevê essa situação. 

No entanto, quero crer que esse projeto de lei 
pretende, também, colocar no âmbito da aprecia­
ção das contas pelo Tribunal de Contas da União 
o caso das fundações e administrações indiretas, 
porque em tudo o mais, realmente, tem razão 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. Já é 
prevista, pela Constituição, essa fiscalização pelo 
TCU. 

Vou pedir ao Sr. Senador Cid Sabóia de Carva· 
lho entre em entendimento tom a Mesa e que. 
diante desta explicação, se lhe for possjvel, rel]re 
o requerimento, para que seja votada a matéria-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para encaminhar. Sem revisão do orador.} 
-Sr. Presidente, malgrado a explicação do emi­
nente Uder Ronan Rito, não conseguimos com­
preender o móvel deste requerimento. A impreS· 
são que se tem é que, salvo melhor juízo ou uma 
explicação mais percuciente do nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, o seu requerimento ope­
raria contra o impulso moralizador deste projeto 
de lei da Câmara que pretende submeter à análise 
e à apreciação do Tribunal de Contas da União 
até mesmo as contas da admi11istração indireta 
e das fundações, e as transferências dos recursos 
federais. 

Quanto mais transparência houver na adminis­
tração; quanto mais abertura houver à indagação 
da verdade; quanto mais instrumental de audita­
gem e de controle a sociedade possa conceber, 
tanto melhor para o andamento da coisa pública, 
tanto melhor para a gestão dos negócios de inte­
resse ccletivo. 

Assim sendo, a menos que tenhamos uma ex­
plicação mais persuasiva, a nossa posição será 
contra o requerimento. 

O Sr. Cid Sabófa de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para enc-aminhar a votaçao. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. CID S'IBÓM DE CARVALHO PRO· 
NilNCIA DISCURSO Q(JE, ENTREOilE À 
REVIMO DO ORADOR, SERÁ PilBUCADO 
POSTERIORftfENTE 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1q·Secretá·\o, 

É lido t. deferido o seg1.1inte 

REQUERIMENTO N• 128, de 1988 
Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, 

requeiro a retirada do Requerimento n9 127, de 
1988, de minha autoria. 

SaJa das Sessões, J 3 de setembro de 1988. 
-Cid Sabóia de Carvalho 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Retirado o requerimento, passa-se à apreciação 
da matéria. 

A discussão foi encerrada em sessão extraor­
dinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único­
Os Srs. Senadores que o aprovam q1.1eiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 105, de 1986 

(N• 7.679/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Atribui ao Tribunal de Contas da 
União, a partir do exercício de 1986, a 
fis<:alização da apJJcação pelos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municí­
pios. inclusive por suas entidades da Ad­
ministração Indireta e Fundações, das 
transferências de recursos federais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ] 9 A fiscalização da aplicação dos recur­
sos tributários arrecadados pela União e transfe­
ridos aos Estados, ao Distrito Federal. aos T erritó­
rios e aos Municípios, correspondentes aos fun­
dos e aos tributos a seguir especificados, será 
efetivada, a partir do exercício de 1986, pelo Tribu­
nal de Contas da União: 

1- fundo de participação dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos T erritõrios; 
li- fundo de participação dos Municípios; 
ru -fundo especial; 
IV -imposto único sobre h.Jbrificantes e com­

bustíveis líquidos ou gasosos, respectivos adicio­
nais e demais gravames federais incidentes sobre 
os referidos produtos; 

V- imposto único sobre energia elétrica; 
VI- imposto único sobre minerais; 
VU- imposto sobre transportes. 
Parágrafo único. Para os fifls do disposto nes­

te artigo, os Estados, o Distrito Federal, os T erritõ­
rios e os Municípios apresentarão, em cada exercí­
cio, ao Tribunal de Contas da União, nos prazos 
a serem por ele fiXados, a lei orçamentária e o 
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balanço geral, referentes ao exercício imediata­
mente anterior e as prestações de <:antas dos 
recursos transferidos. 

Art. 2o A fiscalização de que trata o art. lo 
estender-se-á à aplicação pelas Estados, Distrito 
Federal. Territórios e Municípios, inclusive por 
suas entidades de Administração Indireta e Fun­
dações, de todos os demais recursos federais que 
lhes forem transferidos. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da 
Administração Federal comunicarão ao Tribunal 
de Contas da União, no prazo de 30 (trinta) dias 
da data da efetivação da transferência, o montante 
dos recursos transferidos e os fins a que se desti­
nam. 

Art. 3ç O Tribunal de Contas da União poderá 
determinar o bloqueio das parcelas ou quotas­
partes do recursos tributários mencionados no 
art. 1ç e a suspensão da transferênda de quaisquer 
outros recursos fede(ais, nas seguintes hipôteses, 
sem pn~juízo das sanções administrativas, dvis 
e penais cabíveis: 

1- falta de entrega pela entidade fiscalízada 
ao Tribuna! de Contas da União, nos prazos esti­
pulados, dos documentas previstos no parágrafo 
único do art. 19; 

!1- inexistência na entidade fiscalkada de sis­
tema de controle interno ou verificação de falha 
grave na sua execução; 

111- não adoção pela entidade fisc::alizada, no 
prazo assinado pelo Tribunal de Contas da União, 
das providências necessárias ao exato cumpri­
mento da lei; 

'fll- verificação de irregularidade grave na apli­
cação dos recursos pela entidade fiscalizada, que 
caracterize ato de improbidade administrativa. 

Parágrafo única. O bloqueio e a suspensão 
previstos neste artigo serão mantidos enquanto 
persistir, a juízo do Tribunal de Contas da União, 
o motivo determinante da su;, efetivaçào. 

Art. 4o Ficam revigorados o inciso X do art. 
31, e o art. 43, do Decreto-Lei n9 199, de 25 
de fevereiro de 1967, com a seguinte redação: 

"Art. 31. Compete ao T ribunaJ de Con­
tas: 

X- fiscalizar, na forma da legislação ví­
gente, a aplicação pelos Estados, Distrito Fe­
deral, Territórios, Municípios, e por suas enti­
dades da Administração Indireta e Funda­
çõf!s, dos recursos federais que lhes forem 
transferidos, impondo as sanções cabíveis. 

Art. 43. O Tribunal de Contas da União 
julgará, na forma da legislação vigente, as 
prestações de contas a que estão sujeitos 
os Estados, o Distrito Federal, os Territórios, 
os Municípios e as entidades da Adminis­
tração Indireta e Fundações daquelas pes­
soas de direito público (art. 31, X), com base 
nos documentos que os mesmos lhes devam 
apresentar." 

Art. 5~ O Tribunal de Contas da União, no 
prazo d~ 60 (sessenta) dias da data da vigência 
desta lei, estabelecerá os procedimentos para o 
exercício da fiscalização e fl)lará os pra.?:os do pará­
grafo único do art. }9 desta lei. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7o Ficam revogados a Decreto.-Lei n" 
1.875, de 15 de julho de 1981, e as disposi<,""ões 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Leí da Câmara n9 32, de 1988 (n<> 665/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera dispo­
sitivos da Lei n" 6.923, de 29 de junho de 
I 981. que dispõe sobre o serviço de assis­
tência religiosa nas Forças Armadas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 32, de 1988 

(1'1' 665/88, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente 
da Repúblíca 

Altera dispositivos da Lel n• 6.923, de 
29 de junho de 1981, que dispõe sobre 
o Serviço de Assistência ReUgiosa nas 
Forças Annadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os itens li e IJl do art. a a da Lei n? 

6.923, de 29 de junho de I98I, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 8· 
1-
li - no Exército: 
-Coronel Capelão ............ .,. 1 
- T enente·Coronel Capelão ... 8 
-Major Capelão ............... 12 
-Capitão Capelão ............... 20 
- 1 Q e 29~ Tenentes Capelães .............. 26 
111 - na Aeronáutica: 
-Coronel Capelão .......... 1 
-Tenente-Coronel Capelão ......... 4 
-Major Capeláo .......... 8 
-Capitão Capelão .......... 12 
-1" e 2ç·Tenentes Capelães 20." 

Art. 2? Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 3g Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 20, de 1986 (n• 129/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Econômica 
e Técnica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
em Moscou, a 1 O de dezembro de I 985, ten­
do 
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PARECER FAVORÁVEL, scbn•3. de 1988. 
da Comissão 

-De Relações Exteriores. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a Mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação 6nat do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 20, de 1986 (n' 129/86, 
na Câmara dos Deputados). 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo na 20, de 1986 (n?129/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o teKto 
do Acordo de Cooperação Econômi<:a e Técnica, 
celebrado entre a Governo da República Fede­
rativa da Brasil e o Governo da União das Repú­
blicas Socialistas Soviéticas, em Moscou, a 1 O 
de dezembro de 1985. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
- Nelson CameJro. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação finaJ do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 20, de 1986 (n• 129/86, 
na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, Presidente do Sena­
do Federa!, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1988 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Econômica e Técnica~ celebrado 
entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, em 
Moscou, a tO de dezembro de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Econômica e Técnica, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da União das Repúbficas Soclafistas 
Soviéticas, em Moscou, a 10 de dezembro de 
1985. 

Parágrafo único. São sujeitas à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar revisão do Acordo, bem como aqueles 
que se destinem a estabelecer Ajustes Comple­
mentares. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi­
derada definitivamente adotada, dispensada a vo­
tação, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDErffE (Humberto Lucena}­
Item 5: 
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Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 10, de 1988 (n~ 152/66, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Protocolo de Reforma da Carta da 
Organização dos Estados Americanos -
OEA denominado "Protocolo de Cartagena 
das Índias", aprovado no XIV Período Extraor­
dinário de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA, realizado em Cartagena das Índias, Co­
lômbia, no período de 2 a 4 de dezembro 
de 1985, tendo 

PARECER FAVORÀ VEL, sob n' 4, de 1988, 
da Comissão 

- De Relações Exteriores. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação fina) do Projeto de Dec:reto 
Legislativo n' 10, de 1988 (n• 152186, 
na Câmara dos Deputados). 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto legislativo n~ 10, de 1988 (n1J52/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Protocolo de Reforma da Carta da Organização 
dos Estados Americanos - OEA, denominado 
"Protocolo de Cartagena das Índias", aprovado 
no XN Período Extraordinário de Sessões da As­
semf?léia Geral da OEA, realizado em Cartagena 
das lndias, Colômbia, no período de 2 a 4 de 
dezembro de 1985. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
-Marcondes Gadelha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 10, de 1988 (n• 152186, 
na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso NacionaJ aprovou, 
nos termos do art. 44, ítem I, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, promuJgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N' , DE 1988 

Aprova o texto do Protocolo de Refor­
ma da Carta da Organização dos Esta~ 
dos Americanos - OEA, denominado 
.. Protocolo de Cartagena das Índias .. , 
aprovado no XN Periodo Extraordinário 
de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA, realizado em Cartagena das in~ 
dias, Colômbia, no periodo de 2 a 4 de 
dezembro de 1985. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o É aprovado o texto do Protocolo de 
Reformas da Carta da Organização dos Estados 
Americanos - OEA, denominado "Protocolo de 
Cart.agena das Índias", aprovado no XIV Periodo 
Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral 
da OEA, realizado em Cartagena das indias, Co­
lômbia, no período de 2 a 4 de dezembro de 
198.5. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pau:sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se ao item 1 O, em razão ~a alteração decor~ 
rente da aprovação do requerimento do Senador 
Ronan Tito, líder do PMDB. 

Item 10: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 60, de 1988, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando 
que o Poder Executivo exija das represen­
tações diplomáticas estrangeiras, o cumpri­
mento da"iegislação trabalhista, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o Projeto de Lei da Câmara n9 la 
de 1988, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disr:ussão. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como 
definitivamente aproVado, dispensada a votação, 
nos termos regímentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1~-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação flnaJ do Projeto de Lei do Se· 
nado n• 60, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de lei do Senado n9 60, de 1988, de autoria do 
Senhor Senador Itamar Franco, que detennina 
que o Poder Executivo exija das representações 
diplomáticas estrangeiras o cumprimento da le­
gislação trabalhista. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de ] 988. 
- Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 10, de 1988, que detennlna que 
o Poder Exetutivo exija das represen­
tações diplomáticas estrangekas o cum· 
primento da legislação bal>alhlsta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O Poder Executivo, usando dos canais 

diplomáticos competentes, exigirá das represen­
tações diplomáticas e consulares estrangeiras 
acreditadas no Pais o cumprimento da legislação 
trabalhista no tocante aos empregados contra­
tados em território nacional 
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Art. 2'1 Constatada a infringência do disposto 
na presente Lei, promoverá o Poder Executivo 
a responsabilidade do Estado estrangeiro con­
soante as normas de direito internacional. 

Art. 39 A licença a que se refere o artigo 146, 
item ll da Constituição Federal, só será outorgada 
em relação àqueles governos que houverem 
aquiescido respeitar a legislação interna no tocan­
te aos empregados contratados em território na­
danai. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5ç Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, é dispensada a votação 
da redação final, nos termos regimentais. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 18, de 1988 (n• 7.135/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
as relações de trabalho do treinador profis­
sional de futebol, e dá outras providê.ncías 
(dependendo da votação do Requerimento 
n9 48, de 1988, de adiamento da discussão.} 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. }9-Secretário. 

É lído o seguinte 

REQUERIMEI"'TO 
N• 129, de 1988 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, 
requeiro a retirada do Requerimento n9 48, de 
1988, de minha autoria. 

Sala das Sessões, J 3 de setembro de 1988. 
-João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A Presidência defere a solicitação. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n" I, de 
1967, designo o nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir parecer sobre a matéria. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
originário do poder Executivo, a Mensagem n? 
52/86 vem a esta Casa para apreciação, após 
ter sido aprovado, na Câmara dos Deputados o 
presente projeto de lei que "dispõe sobre as reJa~ 
ções de trabalho do treinador profissional de fute· 
boi, e dá outras providências". 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado do Trabalho. 

O Senhor Ministro, ao justificar a proposição, 
assim se expressa: 

"-que a regulamentação da profissão de trei· 
nador profissional de futebol é, certamente, uma 
das mais antigas aspirações do desporto brasi­
leiro; 
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-que o excelente nível técnico do nosso fute­
bol, Jastrado em uma história de triunfos em com­
petições internas, e, notadamente, em Copas do 
Mundo, tem como um de seus mais importantes 
propulsores o aludido profissional; 

-que, se os responsáveis diretos pelas exibí­
ções são os atletas, que já tiveram a profissão 
regulamentada pela Lei n9 6354, de 02 de setem­
bro de 1976, indubitável é que o treinador, artífice 
de todo o sucesso, mereça o mesmo direito; 

-que a luta pela regulamentação vem de lon­
ga data, acentuando-se em 1975, com a criação 
da Associação Brasileira dos Treinadores de Fu­
tebol; 

-que a proposição deu tratamento ao treina­
dor semelhante ao que foi dado ao atleta pela 
Lei n9 6.354, de vez que ambos se assemelham 
técnica e profissionalmente". 

O texto legal, vazado em oito artigos, estabelece 
as relações de trabalho do treinador profissional 
de futebol, nos seguintes termos: 

No art. 1", o clube de futebol ou associação 
são considerados empregadores, e os treinadores 
empregados, com a natural conseqüência de reJa· 
ção empregatícia entre ambos. No art. 2•, fica 
conceituada sua condição de empregado, bem 
como ficarem explicitados suas funções; 

-prevê o art. 39 o exercício da profissão de 
Treinador Profissional de Futebol por parte de 
portadores de diplomas, dos que exerceram a 
profissão por prazo não inferior a 2 {dois) anos 
e dos que estiveram no exercício dela na vigência 
da lei proposta; 

-pelos arts. 4° e s~. foram estipulados os direi· 
tos e deveres, melhor detalhando as relações entre 
empregado e empregador, ficando assegurados. 
de um lado, ao profissional, ampla liberdade de 
trabalho, e, de outro. ao empregador, determi· 
nadas garantias, tendo em vista a notória especia­
lidade de funções; 

-o art. 69 , tratando mais especificamente do 
contrato de trabalho, procura simplificar tanto sua 
formalização em si, como sua anotação na Car· 
teira do Trabalho e Previdência Social, garantindo 
a especificação detalhada da remuneração, com 
o valor de cada parcela integrante, inclusive com 
indicaçào de data, /oca/ e forma de pagamento, 
objetivando dissipar dúvida ou discussão acerca 
do avençado. Por outro lado, preceitua·se que 
esse contrato de trabalho deve ser registrado no 
Conselho Regional de Desportos e na Federação 
ou liga à qual o clube contratante esteja flliado; 

-assegura-se, ademais, ao treinador profis· 
sional de futebol, um contrato de trabalho de dura· 
ção mínima de 3 (três) meses, cujo propósitO 
é evitar dispensas apressadas, e, às vezes, injustas, 
prazo esse já Hxado para o atleta profissional, em 
sua !eqis!ação específica; 

- rlo art. 79, Por seu turno, fixa as férias em 
30 (trinta) dias, a serem usufruídas no período 
de recesso das atividades futebolísticas dos atletas 
profissionais, conciliando-se, assim, os interesses 
dos atletas e do treinador com os do dube de 
futebol ou associação desportiva; 

-as hipóteses de penalidades a que esteja su· 
jeito o treinador estão previstas no art. 69 , a exem­
plo da suspensão que poderá sofrer em canse· 
qüência de sua exclusiva culpa, ficando o empre· 
gador exonerado da responsabilidade de paga· 
mente de salários, durante a suspensão; 

-no art. a~. dispõe que ao treinador profis. 
sional de futebol são assegurados os beneficios 
da legislação trabalhista. bem assim da previden­
ciária. Na verdade, a medida é da mais alta impor­
tância e necessidade, como forma de fiXar respon­
sabilidades e delimitar as atribu"1çàes, seja de parte 
da entidade esportiva contratante, seja de parte 
do profissional, isto é, do treinador de futebol. 

A disciplina e regulamentação da profissão de 
treinador é tanto mais necessária e urgente, na 
medida em que avulta de importância a moda­
lidade esportiva mais popular do nosso País, em 
que há clubes ou entidades, praticamente em to­
das as cidades pequenas, médias e grandes de 
todos os Estados, cabendo ao Poder Legislativo 
~uidar para que os treinadores tenham garantias 
legais no exercício de suas atividades e, por outro 
lado, também as entidades esportivas possam ter 
bem presentes suas responsabilidades e prerro· 
gativas, a fim de que as partes tenham uma rela­
ção mais estável e mais segura para melhor e 
maior desenvolvimento do esporte no Brasil. 

Diante do exposto, somos de parecer favorável 
à aprovação do presente projeto de lei. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussào do projeto, em turno único. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 19-Seçretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS 
(De plenário) 

Oferecidas ao Projeto de Lei 
da Câmara no 18, de 1988 

N•l 

Dê· se à introdução do caput do art. 3• a seguin­
te redação, acrescentado-se·lhe a palavra "prefe­
rencialmente": 

"l~rt. 3o O exercício da profissão de T rei· 
nador Profissional de Futebol ficará assegu­
rado preferencialmente: 

I .................. . 

Justificação 

O objetivo da emenda, ao assegurar a prefe. 
rência a Treinadores de Futebol portadores de 
diploma de Escola Superior de Educação Física 
ou de entidades análogas reconhecidas, é retirar 
a esse justo reconhecimento ao profissional porta­
dor de diploma o caráter absoluto e monopo· 
lístlco, o que iria dificultar sobremaneira a situação 
dos técnicos e clubes de capitais e cidades do 
interior onde tais Escolas- relativamente poucas 
-inexistem, embaraçando o tão necessário de­
senvolvimento do esporte mais apreciado pelo 
nosso povo. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988 
- João Menezes. 

1"1·2 

No item li do caput do art. 3ç, onde se 
lê: "por prazo não inferior a 2 (dois) anos 
... ",substitua-se por: "por prazo não inferior 
a 6 (seis) meses ... " 
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Justificação 

Ao reduzir, de 2 (dois) anos para 6 (seis) meses, 
o prazo mínimo para que quem haja exe(cido 
o cargo ou a função de Treinador de Futebol, 
como autônomo ou como empregado, possa ser 
reconhecido como profissional da categoria, nos 
tennos da lei, estamos atendendo, a um só tempo, 
ao interesse das agremiações - essencialmente 
das interioranas - ao dos profissionais e ao da 
sociedade, dado que uma exigência demasiado 
rigorosa alijaria do setor vocações promissoras 
e geraria um inevitável problema social. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
-João Menezes. 

N•3 

Suprima-se o item m do caput do art. 3° 

Justificação 

Trata-se de Emenda Supressiva para evitar re­
petição do assunto constante do item 11 do mesmo 
artigo, ao qual já ofer&emos uma emenda. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
- João Menezes. 

N•4 

No item li do caput do art. 4Q, onde se 
lê: "apoio e assistência moral, material e eco­
nômica ... ", substitua-se por: "apoio e assis· 
tê nela moral e materiaL." 

Justttlcação 

Primeiramente, a palavra "econômica" está, em 
sentido amplo, compreendida na palavra "mate­
rial". Além disso, a palavra, mal entendida em 
seu alcance, poderia dar margem a exigências 
descabidas e a pleitos trabalhistas injustificáveis. 

Sala das Sessões, ]3 de setembro de 1988. 
-João Menezes. 

1"1"5 

Dê-se ao item I do caput do art. 69 a seguinte 
redação: 

'"Art. 6" 

I-O prazo de vigência, em nenhuma hi­
pótese, poderá ser superior a 2 (dois) anos; 

Justiflcaçáo 

Estabelecido o prazo máximo de duração de 
contrato do Treinador de Futebol, nào há por 
que faxar prazo mínimo, que já se encontra deter~ 
minado no item 11 do art. 3Q 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
- João Menezes. 

N•6 
Suprima-se o art. 7a e seu parágrafo único. re~ 

numerando..ge os artigos subseqüentes. 

Justificação 

Os dispositivos são desnecessários, aplicando~ 
se, na espécie, as normas gerais da legislaçào 
trabalhista. Sala das Sessões, 13 de setembro 
de 1988. - Joáo Menezes. 

1"1"7 
Supríma·se o art.~. renumerando-se os subse~ 

qüentes. 
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Justific:açáo 

Dispositivo supérfluo, já previsto na legislação 
específica. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
- João Menezes. 

O SR.PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Solicíto ao nobre Senador Jamil Haddad o parecer 
sobre as emendas de Pfenário. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem 
revisão do orador, para emitir parecer.)- Sr. Pre­
sidente, o nobre Senador João Menezes apresen­
tou sete emendas. A análise a respeito dessas 
emendas nos mostra que elas trarão beneficios 
e melhorarão , em parte o projeto enviado pelo 
Poder Executivo, já apresentado na Câmara. 

Em razão das justificativas apresentadas em 
todas as emendas. e analisando-as em profun­
didade, damos o parecer favorável às emendas 
apresentadas pelo Senador João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer às emendas é favorável. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa,) 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Tem a palavra o nobre Senador João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, este 
é um projeto da maior importância para a vida 
esportiva do País, porque procura regular a situa. 
ção do treinador profissional de futebol, resguar. 
dando aqueles estados mais pobres que têm con. 
diçôes, ainda, de possuir esses treinadores. 

Quero dizer, nesta justificação, que essas emen· 
das e esses trabalhos foram inspirados, em muito, 
pela inteligência do eminente Senador Jamil Had­
dad, que é um grande conhecedor de esportes 
e qUe deu a maioria dessas idéias para nós aperfei­
çoarmos este projeto de lei. 

Por outro lado essas emendas foram também 
examinadas pelo Ministro do Trabalho, Almir P&­
zianotto, que achou que realmente corrigiam 
aqueles defeitos fundamentais e básicos que con­
tinha o projeto inicial. 

Nestas condições, manifesto-me plenamente 
de acordo com o parecer do eminente Senador 
Jamil Haddad e voto de acordo com o projeto 
e as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder·se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Item 12: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 43, de 1988, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que proí· 
be a produção, comercialização e utilização, 
em todo o território nacionaL de aerossóis 
que contenham clorofluorcarbono, e dá ou­
tras providências. (Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças, nos termos do dispos~ 
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to no art. 11, parágrafo único, da Resolução n9 

1187, com a redação da Resolução n9 54/87. 
Nos termos do art. 6ç da Resolução n" 1, de 

1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Alfredo Campos para proferir parecer sobre o pro­
jeto de lei do Senado. 

O SR. ALFREDO CAMPoS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Projeto de lei n" 43/88, de autoria do emi· 
nente Senador Francisco Rollemberg, quer garan­
tir, como está expresso em três de seus artigos, 
o fim do uso, em todo o território nacional, de 
aerossóis que contenham dorofluorcarbono em 
sua composição. O art. i 9 , destarte, pr01be a pro­
dução, comercialização e utilização de tais produ· 
tos. O artigo 2" enquadra possJvel infração no 
art. 132 do Código Penal, sem prejuízo de outras 
sanções; e o artigo 39 dá 90 dias ao Poder Execu­
tivo para a regulamentação da matéria, uma vez 
transformada em objeto de lei. 

Esse conjunto de medidas, se aprovado, desti· 
na·se a tomar o Brasil decisivamente partícipe 
do esforço mundial para evitar aquela que talvez 
seja a grande catástrofe ambiental do nosso sécu­
lo, a destruição da camada de ozônio que protege 
a Terra do excesso de raios ultravioletas emitidos 
pelo Sol. 

Na brilhante justificação do projeto de lei em 
análise, o nobre Senador RoUemberg faz histórico 
objetivo da ação do clorofluorcarbono na atmos­
fera desde a sintetização de substâncias químicas 
que o contém, em 1928. Lembra, ainda, que "o 
ozônio filtra de 70 a 90% dos raios ultravioletas 
emetidos pelo Sol. A falta desses filtros significa 
o aumento de radiação ultravioleta, o que poderá 
acarretar, em proporções imprevisíveis, danos a 
microorganismos, plantas e à vida humana, sob 
a forma de queimaduras de pele, aumento na 
incidência de alguns tipos de pré-c-âncer e de 
câncer de pele. Tais efeitos serão maiores nas 
zonas tropicais e subtropicais, onde é mais intensa 
a radiação ultravioleta. 

Vê-se, assim, que o problema afeta-nos de ma­
neira particular e dramática, considerada a exten­
são do território brasileiro e sua localização nas 
zonas potencialmente mais vulneráveis. 

A mobilização da sociedade é notória e se refle­
te na multiplicação de medidas isoladas tomadas 
em diversos Estados e Municípios da Federação. 
Medidas notáveis, porém de reduzida eficácia, da­
da a magnitude planetária da questão. 

Configura-se, no País, lacuna de ofensiva ho­
mogênea, globalizante, atingindo a produção e 
a comercialização de aerossóis com dorofluor· 
carbono e garantindo proteção aos Estados e Mu­
nicípios onde a comunidade e as entidades am­
bientalistas e cientificas não sejam fortes o sufi­
ciente para alcançar uma proibição de efeito local. 

Como bem aponta o Senador Rollemberg, im­
põem~se restrições efetiva, de caráter federal e 
que defina a posição brasileira relativa ao assunto, 
em face das demais nações. 

O projeto é constitucional, juridico e de boa 
técnica legislativa. 

Pelo exposto e tendo em vista a gravidade e 
a urgência da proibição propugnada nos termos 
do projeto de lei em pauta, nosso parecer não 
apenas é pela sua aprovação como recomenda 
vivamente. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável. 

Passa·se à discussão do projeto, em primeiro 
turno. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, enterro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen~ 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucana)­
Item 13: 

Mensagem n' 328, de 1987 (n• 504/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada à Prefeitura Municipal de Natal 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados,. a 431.150,00 Obrigações do 
T escuro Nacional -OTN. (Dependendo da 
votação do Requerimento nç 269, de 1987, 
de adiantamento.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 r-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 130, 
de 1988 

Requeiro nos termos do Regimento Interno que 
seja retirado o pedido de adiantamento referente 
ao Requerimento nr 269, de 1987, relativo à Men· 
sagem n• 328. de 1987. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 198fi 
-Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência defere a soli<::ítação. Nos termos 
da Resolução n 9 1187, designo o nobre Senador 
Nabor Júnior para proferir o parecer sobre a ma­
téria. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a Mensagem n~ 328, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre~ 
feitura Municipal de Natal (RN) contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Natal/RN 
1.2 Localização (sede): Rua Ulisses Caldas, 81 

- Natai/RN 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

431.!50.00 OTN 
2.2 Objetivo: Implantação de drenagem, esgoto 

sanitário e pavimentação. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amort.i· 

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro~ 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vlnculação das parcelas do Fundo 
de Participação dos Municípios-FPM. 
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2. 7 Dispositivo Legal: Lei Municipal no 3.506, 
de 7 de abril de 1987. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra·se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução nQ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 102, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Na­
tal (RN a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, 
a 431.150,00 OTN. 

O Senado Federa! resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Natal (RN), 

nos termos do artigo 2~ da Resolução n<> 93n6, 
alterado pela Resolução nç 140J85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 431.150,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nada à implantação de drenagem, esgoto sani­
tário e pavimentação. 

Art. 2<> Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em tomo único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação proceder-se-á na sessão seguinte, 
nos termos regimentais. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. & pede a palavra pela ordem? Foi encerrada 
a discussão e a votação é na próxíma sessão. 

O Sr. João Menezes- E a discussáo.;, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Foi só a instrução da matéria, nobre senador. 

O Sr. João Menezes - Pedi a palavra antes 
de V. Ex" encerrar, mas não faz mal. 

O SR. PRESIDErtTE (Humberto Lucena) -
Lamento não ter ouvido o pedido de V. EX', que 
merece toda a consideração desta presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~. 87 de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campinas, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no .valor correspondente, em cruzados, a 
3.450.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple~ 
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma~ 
galhães. 

OSR.JUfAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Casa 
conhece bem a posição dos senadores da Bahia, 
especialmente do Senador Ruy Bacelar e a minha, 
a respeito das votações desses projetos, dessas 
mensagens de empréstimos, em que estamos en~ 
vidando todos os nossos esforços para que o Go· 
verno Federal acabe com a retaliação que vem 
fazendo ao Governo do Estado da Bahia. 

Sr. Presidente, apesar de todo o sacrificio, de 
todos os aborrecimentos, de todo o constrangi­
mento, às vezes, estamos dispostos a continuar 
fazendo esforço para evitar essa aprovação dos 
projetos, enquanto não chegar aqui uma palavra 
do Governo a respeito dos projetos de interesse 
do nosso Estado da Bahia. 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
retaliação, hoje, não é apenas na área econômica. 
Chegou-se ao ponto máximo da falta de educa­
ção, quando o Presidente da República se dirige 
ao Estado da Bahia e não tem nem o cuidado 
de informar ao governador daquele estado que 
irá pousar em território baiano e convidar S. Ex­
para participar das solenidades. Infelizmente, até 
a Primeira Dama do País, que tem dado trata~ 
menta primoroso, educado, pessoal, à Primeira 
Dama do Estado da Bahia, pois esta quando este­
ve em Brasilia, foi recebida dentro daqueles quali­
dades pessoais de educação de uma boa dona­
de-casa, como é a Primeira Dama do Brasil; infe­
lizmente alguém, Sr. Presidente, não sei quem, 
não sei quem tem tanta força, pôde impedir que 
a ida a Salvador da Primeira Dama do Brasil, a 
Senhora Marly Sarney, tenha sido efetivada sem 
que a Primeira Dama da Bahia dela tomasse co­
nheciment.J. Alguém está impedindo as comuni­
cações do Governo Federal com o Governo do 
Estado da Bahia. 

Por isso, Sr. Presidente, hoje eu não estava se­
quer com interesse de pedir verificação de quo­
Nm, mas vou fazê-lo, aguardando, ainda, por in­
formações que tenho de minha Liderança, de que 
talvez seja possível fazer esse entendimento. 

Estive em contato - e aqui estamos certos 
da votação de um empréstimo para o Município 
de São Paulo-, fui procurado pelo Prefeito Jânio 
Quadros, e estava disposto, inclusive, a não criar 
maiores embaraços, mas quero tentar, mais uma 
vez, Sr. Presidente, não que o Governador do Esta· 
do da Bahia vá sofrer mais retaliações, mas evitar 
que a população baiana sofra as conseqüências 
dessa retaliação. Sei que falam em inadimplência 
do Estado da Bahia para com o Governo Federal, 
mas hoje nos jamais da Bahia existe uma declara­
ção, atribuída ao Ministro Prisco Viana, mostrando 
que, se quisesse entrar em entendimento com 
respeito a essa inadimplência, se o Governador 
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aceitasse as conversações políticas com o Gover· 
no Federal, essa inadimplência seria acertada 
através apenas de movimentação de papéis. Está 
na imprensa de meu Estado que isto nào foi feito 
porque o Governador não quis submeter-se à von· 
tade dos poderosos de hoje do Governo Federal. 

Por isso, Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex• 
ejue - tive que me antecipar, para evitar perder 
a oportunidade-, encerrada a votação, pedirei 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Al­
berto, para encaminhar a votação. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Esta é uma Casa de políticos amadurecidos, 
esta é uma Casa que decide, mas não pode e 
não poderá jamais decidir pela emoção. Não po­
deremos jamais conduzir os nossos trabalhos pela 
forma revanchista ou buscando tão~somente reta­
liações, para que não tenhamos estados e muni~ 
cípios beneficiados. 

Sabemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ai· 
guns municípios e alguns estados buscam em· 
préstimos, neste final de: governo, evidentemente 
municípios que já estão atuando, trabalhando e 
buS<:ando, acima de tudo, desenvolvimento eco­
nômico-social, construção de obras, para que 
possam ter o crescimento devido. 

Ora, o Senador Jutahy Magalhães, por quem 
tenho admiração e respeito profundo, no momen· 
to em que busca a obstrução clara, evidente que 
é regimental e faz parte da regra do jogo, mas 
aqui estamos para votar empréstimos para o Mu· 
nicípio de Campinas, que irá beneficiar a política 
do PSDB. estamos prontos para votar e não deve­
mos criar dificuldades para que Campinas possa 
ter seu empréstimo aprovado, porque entende~ 
mos que essa cidade precisa desse empréstimo, 
como São Paulo precisa também. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois do 
trabalho que fizemos, depois de uma Constituinte 
tão ampla, tão aberta, em que todos tivemos con· 
dições de dar demonstração à Nação do nosso 
amadurecimento, da maturidade política, do 
avanço da classe política, do fortalecimento da 
classe política, e agora, Sr. Presidente, vamos 
rejeitar, ou vamos obstruir uma pauta tão-somen­
te por conta de revanchismo ou fazer com que 
o município "a" ou o município "b" não tenham 
aqui aprovados seus empréstimos, quando esta. 
Casa foi convocada para votar. 

Estava no meu estado, Sr. Presidente, e recebi 
o telegrama de V. Ex' para que aqui pudesse fazer· 
me presente, a fun de participarmos de sessões 
e desobstruirmos a pauta. Como então, Sr. Presi­
dente, agora que estamos reunidos, vamos criar, 
dificuldades e obstruções para que não tenhamos 
a aprovação desse projeto? 

Faço um apelo ao meu nobre e estimado Sena· 
dor Jutahy Magalhães. Não sou do Governo, não 
pertenço ao Governo, pertenço ao PTB, Partido 
ligado ao Prefeito Jãnio Quadros Sr. Presidente, 
numa hora como esta, faço um apelo ao Uder 
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do Governo, Rachid Saldanha Derzi, que aqui re-. 
presenta os interesses do Presidente José Sarney, 
para que busque, de imediato, saber onde estão 
os papéis de empréstimos da Bahia, para que· 
tenhamos também a Bahia aqui, e que seus em­
préstimos sejam votados, o que não podemos 
é criar dificuldades. Afinal de contas, Sr. Presi­
dente, sabemos que Campinas precisa do dinhei­
ro, o seu Prefeito não iria pedir dinheiro empre~ 
tado só por pedir, o faz para realização de obra, 
pede porque precisa e porque tem condições 
também de pagar. 

Faço um apelo aOs Srs. Senadores: vamos dar 
a nossa contribuição maior numa hora como esta; 
aqui viemos para participar das sessões do Sena­
do Federa~ vamos votar~ vamos buscar o enten­
dimento com o Senador Jutahy Magalhães, para 
que, amanhã, também aqui estejamos votando 
os enipréstimos da Bahia. Não podemos, Sena­
dor Jutahy magalhães - e é este seu humilde 
companheiro e amigo lhe faz um apelo - não 
podemos estar aqui presentes e negar o direito 

, de Campinas, da cidade de São Paulo e de outros 
municípios terem os seus empréstimos aprova-
OOs com todos nós aqui reunidos. 

É o apelo que faço ao Senador Jutahy Maga­
lhães e sei que S. Ex', como Parlamentar brilhante, 
um autêntico Representante do povo baiano, ha­
verá de compreender e entender que precisamos 
avançar, para que possamos construir o Brasil 
melhor, o Brasil do amanhã, o Brasü que todos 
queremos realizar. Reitero o apelo a S. Ex', para 
que não crie dificuldades na aprovação do em­
préstimo para o município de Campinas. 

O Sr. JamD Haddad -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
encaminhor votação. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores{ienho sidO, nesta 
Casa •. um Senador que não tem obstruído qual­
quer crédito a qualquer Estado ou a qualquer 
Município do nosso País. E digo aqui, de peito 
aberto, que os Companheiros Senadores têm sido 
extremamente gentis para· com o Estado do Rio 
de Janeiro e vários Municípios do nosso Estado, 
não obstruindo a possibilidade de termos créditos. 

No entanto, Sr. Presidente, quero deixar neste 
momento, junto à Casa, o mais veemente protesto 
em relação ao que vem ocorrendo. Aprovamos, 
há cerca de doís meses, autorização para abertura 
de dois créditos para o Município do Rio de Janei­
ro e até hoje esse dinheiro não foi liberado. 

Estamos aqui aprovando créditos para que os 
mesmos não sejam entregues aos Estados e Mu­
nicípios. A realidade é que nós, Senadores, esta­
mos dentro desta Casa ainda como se fosse na 
época do regime ditatorial, agindo como se esti­
véssemos em um clube de tertúlias, porque os 
nossos votos de nada valem. 

O Prefeito Satumino Braga hoje me telefonou 
mais uma vez. Encontra-se a Prefeitura pratica­
mente fa1ida e os créditos não estão sendo entre­
gues, apesar de aprovados pelo Senado da Repú­
blica. caso as chuvas de verão ocorram com vio­
lência, quero responsabilizar o Governo Federal 
pela perda de vidas preci~, caso venham a 

Ocorrer deslizamentos nas favelas do Rio de ja­
neiro. 

Sr. Presidente, vemos aqui a luta que os Srs. 
Parlamentares travam no sentido de conseguir 
recursos, com pires na mão, para os seus Municí­
pios. os seus Estados, dos qyais são lídimos repre­
sentantes. 

Sr. Presidente, estamos fazendo o papel de me­
ros espectadores de um processo, porque, quan­
do o Governo está interessado, o Conselho Mone­
tário Nacional autoriza - sem que esta Casa o 
faça-o repasse de crêditos, e, quando o Gover­
no não tem interesse, ãpesar de aprovados pelo 
Senado, o Governo não libera os créditos. 

Está é a situação precária e calamitosa em que 
se encontra o Senado da República e este é o 
grande momento da afirmação do Poder legis­
lativo na chamada transição rumo ao regime de· 
mocrático pleno. Ou retomamos as nossas ativí· 
dades com plenitude, ou não existirá, por parte 
da população, novamente crédito em relação ao 
poder político. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações 
que queria fazer 11este momento, deixando meu 
mais veemente protesto contra a atitude do Go­
verno Federal. Apesar de aprovarmos a conces­
são de créditos, o Governo, pura e simplesmente, 
desconhece e não repassa esses créditos aos Mu­
nicípios e Estados, que deles tanto necessitam. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a paJawa ao nobre Senador João Mene· 
zes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES (PFL- PA. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs, Se­
nadores, o Senador Jutahy Magalhães usa um 
direito que lhe cabe, que é aquele de pedir verifica­
ção quando assim bem entender. Agora, a justifi­
cativa que S. Ex' apresenta é que me parece um 
pouco estranha: um homem da vivência do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que tem atravessado fases 
as mais variadas na sua vida política, estar fiXado 
no princípio de que há uma retaliação contra o 
seu Estado da Bahia. Certa vez, ouvi S. Ex~ dizer 
que essa retaJiação não era contra o Estado da 
Bahia, mas sim contra certos Municípios, porque 
o Governo concedia empréstimo para certo Muni­
cípio e não para outro. Essa discussão já existiu 
no plenário desta Casa. Então, não há uma retalia­
ção contra a Bahia. O que às vezes, pode acon­
tecer é que alguns de nós, Constituintes, temos 
uma preferência por um determinado lugar e ou­
tros têm por outro. E o que acontece é que uns 
têm mais sorte e outros têm menos sorte. 

Vimos, há poucos dias, o pobre do Estado do 
Acre, que levou, três ou quatro meses para aprovar 
um -pequeno projeto coisa de nada, e não conse­
guia. Mas, está bem que o Acre é um Estado 
muito pequeno, é conversa de Estado pequeno, 
mas a Bahia é um grande Estado e não pode 
e nem deve ficar nessa conversa de '"muro baixo", 
ventilando assuntos pessoais longe dos interesseS 

· gerais. O fundamento final é a acusação ao Presi­
dente da República, ou a justificação do estado 
difícil da vida política do Governador do Estado 
da Bahia- aliás meu amigo- Dr. Waldir Pires, 
que se encontra como Governador em estranha 
posição financeira. 

Essa é a conseqUência que está ai. 
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Desta forma, eu gostaria até que o Senador 
Jutahy Magalhães, ao invés de usar esse direito 
que lhe cabe, que é justo, que é o pedido da 
verificação de votação, quem sabe S. Ex~ pudesse 
trazer ao nosso conhecimento a especificação do 
outro projeto misterioso que estivesse parado em 
relação à Bahia para, em conjunto, examinarmos 
e verificarmos a possibilidade de fazer com que 
ele chegasse à Ordem do Dia. Em nome do (lo­
vemo estou à disposição do eminente Senador 
Jutahy Magalhães. 

Estou certo de que o Senador Jutahy Maga­
lhães está determinado- e eu venho procurando 
isso há afgum tempo. É um direito que lhe cabe, 
mas pode ser que, de um momento para outro, 
S. Ex~ passe a uma reflexão melhor, e quem sabe 
até, se chegaremos a atender não só outros Muni­
cípios da Bahia, mas também Municípios que inte­
ressem à área do meu eminente amigo e Senador 
Jutahy Magalhães. Parece-me que esse seria um 
caminho mais fácil. 

Proponho-me a escutar do Senador Jutahy Ma­
galhães, quais são esses projetos, essas mensa­
gens que estão aí paradas para as providências 
devidas. Agora mesmo escapou aqui, pelo gongo, 
essa mensagem de Natal, capital do Rio Grande 
do Norte que, me parece até um pedido de adia­
mento de votação gravava o mesmo-foi retirado 
e, afinal, votada. Assim, pode ser que aconteça 
com o eminente Senador Jutahy Magalhães; pode 
ser que ele, nesta tarde clara, nesta tarde sem 
nenhuma perturbação, pense e deixe seguir o tra­
balho deste Senado. 

Inclusive, gostaria de saber quais são essas 
mensagens dos municípios que lhe interessam 
e que estão paralisadas; quem sabe, se a gente 
podia até dar u·a mãozinha e chegar a um deno­
minador comum. 

Espero que o Senador Jutahy Magalhães con­
sinta no prosseguimento dos trabalhos de hoje, 
mesmo porque me parece que há número e, se­
gundo, que esqueça essa "pinimba'. com o Presi­
dente da República. Deixe isso de lado! V. Ex' 
é um homem de valor, um homem inteligente. 
O Presidente da República não tem nada contra 
V. fX?', não lhe quer mal mas. pelo contrário, sem­
pre fala muito bem de V. ~- De maneira que 
eu faço um apelo para acabar com essa estória 
dessa quizicha entre a Bahia do Senador Jutahy 
Magalhães e o Presidente da República, 

Fica aqui, Sr. Presidente, a nossa fala, no sen­
tido de que os trabalhos do Senado possam pro­
gredir e não fique p~ralisado diante de uma ques­
tão sem questão. E o que tenho a dizer. Muito 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Rachid Sal­
danha Derzi. 

OSR. RACHID SAlDANHA DERZI (PMDB 
-MS. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou repetir aqui o que tenho afirmado, por vá­
rias vezes, a esta Casa. e, lamentavelmente, voltam 
sempre os mesmos argumentos do nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 
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Todos os Estados são tratados igualmente, Sa­
bemos que, se não vieram ainda os pedidos de 
empréstimos para a Bahia a esta Casa, é porque 
o Estado da Bahia continua inadimplente e não 
é possível se conceder empréstimos a nenhum 
Estado que esteja inadimplente com o Bndes, 
Caíxa Econômica ou Banco do Brasil. Assim ao 
Estado de São Paulo foi-lhe cortado também o 
crédito- a Nação toda sabe disso- e o Governo 
Orestes Quércia recorreu a bancos particulares, 
fez empréstimos e saldou os seus compromissos 
no Bndes e na Cabta Econômica. Assim foi com 
o Estado do Mato Grosso do Sul, que também 
fez empréstimos, porque também foi proibido de 
recebê-los, pois estava inadimplente com a Caixa 
Econômica. A Bahia quer ser ex:ceção neste País. 
Pernambuco regularizou toda a sua situação, está 
em ordem, recebendo os seus recursos o Estado 
de Alagoas está fazendo uma composição como 
Governo. Não é preciso que pague, mas é preciso 
que faça, pelo menos, um composição de dívidas. 
Isso é normal. Mas a Bahia, o seu Governt~dor 
não quer fazer composição, quer receber os em­
préstimos e não pagar seus compromissos, o que 
é inteiramente impassível, Sr. Presidente. 

Então, pela última vez devo esclarecer que não 
há retaliação nenhuma em relação à Bahia, nem 
o Governo tem interesse, ao contrário, tem inte­
resse em atender à Bahia, Estado que contribui 
grandemente para os cofres do Tesouro Nacional, 
mas não pode abrir exceção, enqua'l.to a Bahia 
não pagar os seus compromissos. Enquanto con­
tinuar inadimplente, lamentavelmente nao pode­
remos ver esses empréstimos aprovados aqui, 
porque não os votaremos, com toda a certeza. 

Assim, faço um apelo ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães: transmita S. Ex~ ao Governador que 
o Governo está disposto a fazer uma composição, 
não uma troca de papéis, mas composição de 
dividas, que é comum que se faça, ainda mais 
num Estado do valor, da pujança da Bahia. F aço 
também um ap/eo ao Governador Waldir Pires, 
para que regularize a sua situação, e veremos 
aos pedidos de empréstimos logo encaminhados 
ao Senado Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Em votação. 

O Sr. LeJte Chaves - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Para encaminhar, concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
encaminhar.) -Sr. Presidente, nobres Senado­
res: 

Entre as grandes vantagens desta Constituição, 
está esta: a de fazer com que cada Munídpio, 
cada Estado, e a própria União passem a cami­
nhar com os próprios pés. 

Nós fiZemos uma modificação profunda e pro­
fusa, neste particular, de forma que, em breve, 
não estaremos vendo esta permanência constran­
gedora, para nós, em que os Estados e Municí­
pios, quando aqui não chegam, sentem-se margi­
nalizados, como se todos, equanimemente, se fi­
zessem titulares de direitos de financiamento. 

t preciso recordar à Casa que existiu uma razão 
para que houvesse esta concentração de renda 
nas mãos do Poder Central. Todos sabem aue 

na Revolução de 64 o Clero, com as rezadoras 
de São Paulo, abriu as ruas aos mi!ítares para 
a tomada do poder- Mas a longa permanência 
não decorreu das armas, mas da r;;,oncentração 
da renda nas mãos da União. \ 

Quando os milítares viram que, por estratégia, 
podiam perder substância, fiZeram com que pre­
feitos de Capitais e governadores de Estado fos~ 
sem nomeados, nunca eleitos. E, depois, concen~ 
traram no Poder Federal quase toda renda tribu­
tária. 

Qualquer Município ou Estado ficou na dupla 
dependência política do governador nomeado ou 
do Poder Central, quando não de ambos. Não 
houve governador que não care<:esse da boa sim~ 
patia do Presidente para fazer alguma coisa nos 
seus Estados. O biotônico de longa vida do Movi~ 
mentode 64 foi este. E aqui concedemos milhares 
e milhares de financiamentos, hoje com o dinhei~ 
ro interno em grande parte, antes com fmanda~ 
mentes externos que denunciamos muitas vezes. 

A primeira denúncia de endividamento foi, por 
sinal, feita por nós, no primeiro parecer quando 
tratávamos de um caso no Paraná e a Casa se 
alertou para isso. 

Estamos, por conseguinte, no final. E se du­
rante anos seguidos, quase 20 anos, fiZemos des­
sas concessões, dentro dos limites, do endivida­
mento de <:ada Estado, por que criarmos dificul­
dade agora? 

Por exemplo, o próprio Presidente Jânio Qua­
dros telefonou para alguns Senadores. O Jânio 
que briga com todo mundo não cria caso, nem 
com o Poder Central nem <:om o próprio Gover~ 
nador do Estado. Ele telefona. Quantos telefone­
mas recebemos a respeito disso. O Waldir Pires, 
Governador da Bahia, um dos mais educados 
baianos que já vi, comensal com honra da minha 
casa, o Waldir precisa saber que essa é uma Casa 
política. Ele deve telefonar para cada amigo, para 
casa Senador e tomaremos a iniciativa de nào 
fazer aprovações sem que a Bahia seja também 
contemplada. 

É preciso essa habilidade, essa modéstia, por­
que a vida pública é uma vida de modéstia. Vive~ 
mos de pedir uns aos outros. O Senador Orestes 
Quérda acabou de telefonar para o Senador Mau­
ro Benevides e me pediu que verificasse, com 
simpatia, a aprovação dos empréstimos do Pre­
feito Jânio Quadros. E, na sessão anterior, tive 
a cautela de perguntar se esses valores se conti· 
nham nos limites do endívidamento da cidade. 
No dia seguinte chegou um telegrama do Prefeito 
Jânio Quadros, através do Senador Jarbas Passa­
rinho, agradecendo a interferência. 

O próprio Governador Waldir Pires, um dos ho~ 
mens mais inteligentes e mais educados que co­
nheci, tem que ter contato. S. fr nun<:a esteve 
aqui. S.~ deve telefonar, ouvir, colocar ao nosso 
conhecimento dos problemas da Bahia, porque, 
se na política o homem se isola, passa a ser vítima 
do isolamento. 

Reconhecemos o esforço do Senador Jutahy 
Magalhães, defensor integérrimo do seu Estado. 
Mas S. Ex' fará melhor se transmitir ao Gover­
nador da Bahia, como aos outros Governadores 
que se <:onsideram margina1iz:ados, a necessidade 
dessa convivên<:ia. Somos políticos, atuamos em 
relação a necessidades. Não estamos, aqui, ape­
nas para fazer aquilo que é de justiça, o que é 
necessário. Somos uma Casa política. O Senhor 
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Presidente da República também tem os seus in­
teresses, São empréstimos políticos. Sua Exce­
lência faz concessão de acordo <:om as normas 
passadas àqueles que lhe dão apoio. Porém, no 
instante em que o Presidente da República .souber 
que o Senado Federal não concorda com esse 
tratamento diferenciado, será Sua Excelência, ho­
mem que honroLi esta Casa, pessoa muito estima­
da, aqui, o Presidente José Sarney, será o primeiro 
a ern::aminhar~nos os casos da Bahia. Até agora, 
o Senador Jutahy Magalhães não se dignou a 
dizer ao Senado Federal quais são esses emprés­
timos, esses valores, essas necessidades a serem 
atendidas. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, os apelos feitos 
ao nobre Senador pela Bahia são pertinentes e 
cabíveis. Que o Governador da Bahia nos diga, 
aqui. Que S. Ex• venha almoçar conosco e nos 
diga quais os problemas da Bahia. Tem os facul­
dades de fazer até milagre, mas não de adivinhar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito 
bem!) 

1 1
'\ 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Governador 
da Bahia ficará felicíssimo com as declarações 
do Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr- Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra, para encaminhar, ao Senador 
Cid Sabóia de CaNalha. 

O SR. CID SABÓV\ DE CARVALHO PRO­
NUNCV\ DISCURSO Q(JE, ENTREGUE Á 
REVIMO DO ORADOR. SERÁ PUBUC/IDO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto lucena) -
Concedo a palavra - que já a havia solkítado 
-ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Pois não, concedo a palavra a V. &, pela ordem. 

OSR.JOTAHYMAGAUIÃES(PMDB-BA 
Pela ordem.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
peço a palavra pela ordem, porque estou sendo 
citado a todo instante e não posso falar. Já falei, 
já encaminhei a votação, então, não teria direito, 
mas, como fui citado por várias vezes, e o nosso 
Regimento permite, mesmo não estando na or~ 
dem cronológica da utilização da pa1avra, quero 
informar a V. & que essas desculpas apresen~ 
tadas não me comovem, porque sei que não são 
corretas. Apenas o líder do Governo tem a obriga~ 
ção de dar uma expli<:ação porque todos somos 
políticos militantes, ninguém chegou aqui inocen~ 
temente, Desta forma, sabemos que essas descul­
pas são sempre apresentadas. 

O Senador Leite Chaves sugeriu um almoço; 
teremos muito prazer em almoçar com S. &, 
seja no restaurante do Senado ou em outro, mas 
as conversações a respeito da posição dii Ban­
cada baiana, que não é só da mesma, Senador 
Leite Chaves, não devem ser provocadas pelo Go­
vernador Waldir Pires. 

Esta posição não é apenas da Ban<:ada Paiana; 
vários e vários companheiros do PMJ)B esJão co-
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nosco, Essa não é uma posição nossa, individual, 
nada disso; é uma posição política para que o 
Senado não avalize as retaliações que estavam 
sendo feitas contra detenninados Estados. 

O Prefeito Jânio Quadros realmente telefonou 
e passou-me um telegrama, sendo que não tenho 
com S. ~ um contato maior; meu irmão foi 
quem esteve na Casa Civil quando S. Ex" foi Presi­
dente da República; daí ter S. Ex• uma ligação 
muito íntima e pessoal com alguns familiares 
meus. S. Ex•, com o prestígio que tem junto ao 
Presidente da República, ficou de provocar o en­
tendimento a respeito da liberação desses recur­
sos para a Bahia e infelizmente até hoje não teve 
condições de obter o retorno desse esforço. 

Sr. Presidente, Senadores leite Chaves, João 
Menezes e Carlos Alberto, estou agora, aqui, pe­
dindo a palavra para dizer que os entendimentos 
estão em andamento. Se eu tiver o compromisso 
por parte das lideranças, daqueles que podem 
comprometer-se em nome da ética do Senado, 
respeito a palavra dos meus Colegas, mesmo sem 
ter ainda chegado aqui qualquer projeto ou pro­
cesso de interesse do Governo do Estado da Ba­
hia - e não me refiro a municípios de interesse 
político, o que vale é o atendimento ao Governo 
da Bahia, que representa os baianos. 

Quando se fala em inadimplência, Sr. Presi­
dente, chega até a me revoltar, porque sei que 
foram passados telegramas, por parte do Minis­
tério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente 
ou da Caixa Econõmica, para os órgãos estaduais, 
comunicando que seriam assinados os convênios 
para liberação de recursos dos processos já auto­
rizados por todos os órgãos da administração da 
Caixa Econômica e do Ministério; já estavam 
prontos para a assinatura, os Presidentes dos ór­
gãos foram chamados para assinar o convênio, 
em uma solenidade pública, na Bahia e na hora 
da assinatura os processos foram retirados da 
pauta e nenhum foi concretizado. Não há nada 
de inadimplênc:ia, é uma atitude política; única 
e exclusivamente política. 

Sr. Presidente, V. Ex" está aí sentado, nesta ca­
deira e não pode participar dos debates, mas sei, 
por meu Líder, Senador Ronan Tito, que V. Ex" 
avaliz.a essa informação de que amanhã teremos 
aqui, na pauta, um processo de interesse do Go­
verno do Estado da Bahia. Em razão disso, quero 
dizer a V. Ex~ que não solicitarei verificação de 
quorum hoje, aceitando a palavra dos lideres, 
porque sei que V. Ex" ao assumir compromissos 
sabe fazer respeitá-los. Se por motivos superiores 
à vontade de V. Ex~ esses compromissos não fo­
rem atendidos amanhã, sei que V. Ex~ reagirá co­
mo Presidente desta Casa, como reagirá o Uder 
do meu Partido, e sei que aí teremos um maior 
número para evitar que atos como este sejam 
repetidos. 

Por isso, Sr. Presidente, atendendo aos pedidos, 
aos apelos que foram feitos, não apresentarei pe­
dido de verificação de quorum, atendendo aos 
compromissos assumidos aqui. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
A Presidência recebeu a participação do Senador 
Jutahy Magalhães, neste momento do debate, co­
mo explicação pessoal, nos termos do art. 16 
do Regimento Interno. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB, Se· 
nadar Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem 
razão o Senador Jutahy Magalhães quando diz 
que não se trata de esgrima verbaL Não vamos 
pretender, Sr. Presidente, Srs. Senadores, terçar 
armas intelectuais e mostrar que um sabe sofis­
mar mais do que outro. São fatos e contrafatos 
não há argumentos. Podemos usar eufemismos, 
montar silogismos, mas todos sabemos que uma 
coisa é a verdade e nada torce a verdade. 

Entrei em contato com a Presidência da Repú· 
blica - também o fêz V. Ex", Sr. Presidente -, 
manteve gestões e tenho certeza, Senador Jutahy 
Magalhães, que havia pessoas dentro do Governo, 
talvez não o Presidente, que já se mostraram bas~ 
tante interessados em atendê-lo, inclusive dizen· 
do-me que, se recebessem o processo, hoje, ama~ 
nhã sem falta, fariam com que o mesmo fosse 
remetido a esta Casa. Estive com o Dr. Hargreaves 
e constatei a existência lá de um empréstimo de 
25 milhões de OTN para o Governador da Bahia. 

Então, após certificar-me com o Dr. Hargreaves 
de que tal processo existe e poderá chegar ama­
nhã pela manhã, assumo, solenemente, diante 
desta Casa, o compromisso de que a Bahia ama­
nhã será atendida - e peço a todos os colegas 
aqui presentes estejam aqui para dar número, 
para que agora possamos honrar a palavra empe­
nhada com o Senador Jutahy Magalhães. Essa 
palavra não é minha, pessoal, é da minha Banca~ 
da, e creio que estou falando em nome de todos 
os companheiros, porque queremos, neste mo­
mento, desobstruír a pauta. Temos as eleições 
municipais, muito importantes, e que exigem nos· 
sa presença nas bases. · 

Por isso mesmo, Sr. Presidente Humberto Lu· 
cena, e Srs. Senadores, empenho a minha palavra, 
fiada na palavra do Presidente da República. Ama~ 
nhã, Sr. Senador, virá para cá o empréstimo de 
25 milhões de OTN para o Governo do Estado 
da Bahia. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Carlos Alberto - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Tem a palavra o nobre Uder do PTB, Senador 
Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS AlBERTO (PTB -RN. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quando do encami· 
nhamento da votação, ouvi atentamente o Sena­
dor Jutahy Magalhães e vi aquele homem apreen· 
sivo querendo buscar, acima de tudo, o fortaleci· 
mento do seu Estado. Pela Uderança do PTB, 
eu usava da palavra, encaminhando a votação 
e pedindo, acima de tudo, o amadurecimento de 
todos nós, o entendimento, para que possamos 
avançar, e esta Casa dá a comprovação de que, 
na verdade, temos condições de avançar através 
do entendimento. 

Quando o lider do PMDB entrava em contato 
com o Presidente da República, .eu me coJocava 
à disposição do Senador Jutahy Magalhães para, 
se fosse o caso, manter entendimentos com o 
Presidente da República, para que a Bahia não 
ficasse de fora. 
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Na verdade, ..houve entendimento do Uder do 
PMDB com o Presidente da República e, agora, 
vem aquela demonstração clara de que não existe 
revanchismo, que nada existe contra o Estado 
da Bahia e, amanhã, nós, que somos Senadores 
e que convocados aqui nos encontramos, estare­
mos também aqui aprovando os empréstimos 
para a Bahia. 

É isto! este é o Parlamento amadurecido, é 
este o Senado que o povo quer ver - o Senado 
votando e, acima de tudo, participando. 

Ao companheiro Jutahy Magalhães, os meus 
parabéns; primeiramente, pela sua participação, 
para que a Bahia pudesse conquistar esse avanço; 
em segundo lugar, pela sua palavra amiga em 
entendimento com o Uder Ronan Tito. Depois, 
porque, na verdade, a Bahia merece, e é S. ~ 
um grande representante desse Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação o projeto. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Pensei que V. & houvesse desistido. Tem V. & 
a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
Pt Para encaminhar.) - Em homenagem a V. 
Ex", Sr. Presidente, não desisti. 

Sr. Presidente, a matéria já foi muito discutida. 
Está em votação, em turno único, o Projeto de 
Resolução n~ 87, de 1988, "que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Campinas, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados a 3.450.000. Obrigações 
do Tesouro Nacional- 01 N". 

Assim, Sr. Presidente, inicialmente eu pediria 
atenção para que fosse retificado esse ligeiro equí­
voco. Na Ordem do Dia se fala em três milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil crUlados, quando, 
na realidade, conforme se lê na Mensagem presi­
dencial, trata-se de três milhões, quatrocentos e 
cinqüenta mil OTN. 

Com esta ligeira retificação, Sr. Presidente, pas­
saremos ao mérito da proposição. 

Logo que retomei ao Congresso Nacional estive 
várias vezes com Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República, político tradicional, homem 
que honrou esta Casa do Congresso e que ocupa 
as altas funções de Presidente da República, e 
solicitei a Sua Excelência providências, no sentido 
de que fossem concluídas as obras do porto marí­
timo do Piauí, o Porto de Luís Correia. Estive, 
também, com S. ~. o Sr. Ministro dos Trans­
portes, fazendo o mesmo apelo. Quando, muito 
tempo depois, S. ~ compareceu à Comissão 
Parlamentar de Inquérito encarregada de exami­
nar irregularidades, fiz ver a S. Ex• que, enquanto 
em alguns Estados do Nordeste a União faz inveS­
timentos vultosíssimos em três portos, o único 
porto marítimo do Piauí teve as suas obras parali­
sadas por falta de recursos. A empresa constru­
tora se retirou do local. 

Sr. Presidente, as obras do porto marítimo do 
Piauí tiveram início no Governo presidencial de 
Getúlio Vargas. Posteriormente, essas obras fo­
ram intensificadas no Governo de Juscelino Ku­
bitschek. no Governo de João Goulart, mas, até 
hoje, não foram concluídas. Esta situação, Sr. Pre­
sidente, não pode persistir. O Piauí, que é, lamen-
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tavelmente, o Estado mais atrasado do Nordeste, 
que, por si, já é a região mais subdesenvolvida 
do Brasil, é o único Estado litorâneo que náo 
dispõe de porto marítimo. 

Não se trata apenas de porto, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. O Estado está ilhado. Na regiáo 
Norte há estrada até a fronteira com o Ceará, 
mas não se constrói estrada de Chaval até Camo­
dm ou Fortaleza. Com relação ao oeste, não te­
mos ligação com Sáo Luís. Significa dizer o se­
guinte: não se construindo o trecho de Parnaíba 
a São Bernardo, não ternos ligação com a Capital 
maranhense. Há uma estrada, na orla marítima 
do Extremo Sul ao Extremo Norte, mas apenas 
no Piauí essa estrada foi interrompida. Não há 
ligação de Fortaleza com São Luís. Aqueles que 
querem ir de Fortaleza a São Luís precisam subir 
e descer serra, ir à Capita) piaulense, a 360 km 
do litoral para depois atingir Sáo Luís, Então, nâo 
há estrada litorânea, não há o portO marítimo. 
E no extremo sul do Piauí, nossa estrada vai até 
a fronteira, passando por Corrente e Cristalândia, 
mas, a partir da fronteira as obras não chegam 
à cidade de Barreiras, na Bahia. De modo que 
não existe a ligação de Brasília com o sul piauien­
se. 

Sr. Presidente, quando o Sr. Ministro dos T rans­
poctes esteve na Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, que a imprensa chama de Comissão da Cor­
rupção ou Contracorrupção, fiz um veemente 
apelo a S. Ex": "não é possível que no Governo 
de um Presidente nordestino, sendo o Ministro 
dos T rartsportes também nordestino, essas obras 
fiQuem paralisadas ... S. Ex~ prometeu que as obras 
seriam reiniciadas. 

Deixo aqui, mais uma vez, essa inconformidade 
e esse protesto, é natural que parta de mim, por­
que sou do litoral piauiense. Fui o primeiro polítit:o 
de Parnaíba, do litoral, eleito Deputado Federal, 
o primeiro piauíense do norte eleito Governador 
e fui o primeiro piauiense do norte eleito Senador. 
Tive que lutar contra esses três tabus e, graças 
a Deus, estou aqui. 

Então, Sr. Presidente, continuarei esta luta. 
O nobre Senador Jotahy Magalhães afirmou 

que não vai requerer verificação. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena. F a­
zen do soar a campainha.)- O tempo de V. E>r 
está esgotado, nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Estou ter­
minando. Sr. Presidente, e acho que estes três 
minutos serão mais úteis à Casa e concorrerão 
mais para acelerarmos os trabalhos do que se 
eu terminasse agora e pedisse verificação. 

Espero que o Senhor Presidente da República 
e o Sr. Mínistro dos Transportes tomem essas 
providências, porque, se essas obras continuarem 
paralisadas, se nós, que estamos na Comissão 
de Orçamento, ao lado de outros ilustres piauien­
ses, não conseguirmos os recursos ne(·essários 
para o prosseguimento e conclusão das obras, 
por uma questão de corlSdênda estarei aqui para 
sempre pedir verificação, porque o Piauí não vai 
ficar sem o seu porto marítimo. 

Não quero prejudicar esses municípios do Nor· 
te e do Sul do País. Hoje, expresso a todos a 
minha solidariedade. para amanhã pedir dos no­
bres Senadores compreensão e apoio, porque o 
meu Estado, lamentavelmente ainda ornais pobre 

da Federação, não pode continuar relegado a essa 
situação humilhante. 

Sr. Presidente, não vou pedir verificação, mas 
espero que o Senhor Presidente da República, 
que o Sr. Ministro, que os Srs. Senadores com­
preendam isto, e amanhã, quando eu cotl'leçar 
a pedir verificação aqui, me dêem a sua solidarie­
dade ou, pelo menos, a sua compreensão, porque 
já estou me cansando, de reclamar. de apelar 
e de pedir sem ser atendido. Antes de mais nada, 
nós, os Senadores. somos representantes dos Es­
tados. Não há Federação com discriminação. To­
da e qualquer política discriminatória atenta con­
tra a alma da Federação. Somos Estados co-ir­
mãos, e não só na Carta da OEA, mas também 
na nova Constituição da República, assumimos 
o compromisso de lutar contra os grandes desní­
veis reglonais e sociais. 

Encerro minhas palavras dizendo que vou apro­
var o projeto. Não vou pedir verificação, mas espe­
ro, Sr. Presidente, que reconheçam este meu crê· 
dito, para que, quando eu começar a pedir aqui 
verificação, ninguém venha a censurar o meu 
comportamento. 

Espero dos nobres Uderes desta Casa, junto 
ao Senhor Presidente da Repúblka, junto ao Mi­
nistro dos Transportes, as necessárias provídên­
cias para que as obras do porto marítimo do Piauí, 
do Porto de Luís Correia, sejam reiniciadas e con­
cluídas com a brevidade possível. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação ftnal da matéria que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 87, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n? 87, de 1988, que autoriza a Prefei· 
tura Municipal de Campinas {SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 3.450.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, - Francisco RoUeml>erg 
Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnal do Projeto de Resolução 
n' 87, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VJ, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÁO No , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campinas, Estado de São Paulo, a c::on~ 
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 
3.450.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- ONT. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I? É a Prefeitura Municípal de Campinas, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 21 
da Resolução 0° 93, de 11 de outubro de 1976, 
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alterada pela Resolução n° 140. de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 3.450.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN.. junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada à execução de 
obras de interligação das vias marginais do Córre­
go do Piçarrão, com as Avenidas Lix da Cunha 
e Aquidabã, abrangendo sistema viário, drenagem 
de águas pluviais, iluminação pública e gerenci~­
mento técnico, naquele Município. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

En<:errada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)-
Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução no 99, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 4 7.947 .185, 70 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foí encerrada em sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI"fTE {Humberto Lucena} -
Sobre a Mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. 11 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 99, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nç 99, de 1988, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Paulo (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em <:ru­
Uidos, a 47.947.185.70 OTN. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1988. 
- Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n9 99, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• . DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valoT correspon­
dente, em cruzados, a 47.947.185,70 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federa! resolve: 
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Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de' São Paulo, 
Estado de São Paulo, nos termOs ·do àrtigO 2.;. 
da Reso1ução n9 93, d~ 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do ~nado Fedéral, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzadOs, a 47.947 .185,7o Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao Ban· 
co do Estado de São PaUlo 5/A, este na qualidade 
de agente financeiro da operação, objetivando à 
execução de obras do Programa fiDansa/Fidren, 
destinadas à canalizaçlio de córregos· ,e implan· 
tação de vias de fundo d~ vale (o~ração I}; obras 
do Programa F'inansa!Fibren, ·visando à amplia­
ção e melhoria do sistE~ma de drenagem pluvial, 
com vistas ao controle de inunda~s (operações 
(1, UI e IV); e obras do Programa de 1ilfra-estrutura 
urbana e equipamentos comunitários públic:os 
(operação V), no Muni~ípio. 

Art. ~ Esta Resolut:ão entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-­
Em discussão a redação final. (Pausa.} 

N:ão havendo quem peça a· palavra; encerro 
a discussão. · · 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Hurnbe_rto Lucena)-
Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 100, de 1988, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de São Paulo, Estado de São 
Paulo, a ~ontratar operação. de crédito no 
valor correspondente, •em -cruzados, a 
32.038.173,542 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aproVam o projeto, quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) · · 
. Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 111 Secretário. 

t: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'100, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 100, de 1988, qua autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Pal.llo (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 32.038.173,542 OTN. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1986. 
-Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal elo Projoto de Resolução 
n'lOO, de 1988, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso V!, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOL(JÇÃO N• . DE 1988 

Autoriza a Prefe~t .. ~- 1""'"=ripal de São 
Paulo, Estado de São f"at... 
operação de crédito no valor correspou­
dente, em cruzados, a 32.038.173,542 
Obrlgaçõe;s do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

M 1 ~ É a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2"' 
da Resolução nç. 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, 5 de dezembro 
de 1985, autorizada a contratar operação de cré· 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
32.038.1 73,542 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
8/A, este na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução de obras do Pro­
grama Produrb, no Município 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem _peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada corno 
defitivamente aprovada, e dispensada a sua vota~ 
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
A Presjdência consulta as Lideranças sobr~ a in~ 
tlusão em pauta da indicação do nome do novo 
Governador do' DiStrito Federal, que obteve pare­
cer favorável da Comissão do Distrito Federal. 

Solicito aos nobres Uderes se pronunciem a 
respeito. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Tem a palavra V.&. 

. O SR. LErrE CHAVES (PMDB - PR Para 
"uma qutestão de ordem.)- Sr. Presidente, antes 
de as Uderanças se pronunciarem, seria oom·e~ 
niente fosse incluída a indicação na pauta de ama~ 
nhã; muitos parlamentares não o conhecem, nem 
todos são da Comissão V. EX'" sabe que, hoje, 
seria um exame meio sôfrego, meio apressado. 
Na reunião de amanhã, ter-se-ia chance de uma 
apreciação mais tranqüila e mais compatível com 
as decisões do Senado. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador leite Chaves, a matéria já foí apre~ 
dada pela Comissão do Distrito Federal e a Presi­
dência está tendo o mesmo procedimento de 
consulta que fez no caso da indicação do Senador 
Alexandre Costa. (Pausa.} 

O Senador Ronan Tito está de acordo. 
Consulto o Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCOI'IDES GADELHA (PFL -
PB. Coma líder. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estou de pleníssirno 
acordo, e o Senado deve colaborar para que resol­
vamos, da maneira mais rápida possível, esse pro­
blema, que já gerou uma expectativa, uma ansie· 
dade na população de Brasília, que quer ter o 
seu Governador no pleno uso das suas funções 
o mais rápido possível. 
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De modo que o apelo é que V. EX' coloque 
a rnatéria em votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Como as líderanças ... 

O Sr. Janúl Haddad- Sr. Presidente, peça 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Uder 
~nadar Jamil Haddad ... 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ_ Pela 
ordem. Sem revisão do oradoL) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sinceramente não sei o motivo 
~lo qual, hoje, a Comissão do Distrito Federal 
fez a sabatina, na qual passou, com mérito, segun­
do soube, o candidato ao Governo do Distrito 
Federal; não sei por que essa pressa. Já se falou_. 
e o Senador Leite Chaves falou, e falou bem, não 
recebemos o relatório. Quero saber, na realidade, 
o que houve na comissão. Não sou membro da 
comissão do Distrito FederaL 

De modo que, Sr. Presidente, deixo bem claro 
que seria muito mais lógico, muito mais coerente 
ckeixássemos para amanhã o exame da matéria. 
Não vejo mal nenhum em deixar para amanhã., 
porque ai tomaríamos conhecimento, na realida­
cke, do que se passou na Comissão do Distrito 
Federal, e poderíamos fazer urna análise mais 
profunda e mais tranqüila a respeito do assunto. 

De modo que faço este apelo às Uderanças, 
no sentido de que concordem com esse fato, 
porque me parece uma solução muito rnais coe­
rente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Jamil Haddad, a presidência ape­
nas esclarece a V. Ex" que esse proce:dimento 
é rotineiro. Sempre que uma matéria que diz res­
~to à indicação de autoridades tem os pareceres 
prontos, a presidência consulta o plenário. E isso 
tem ocorrido não somente no caso de indicação 
de Govemador do Distrito federal, c:omo de Em­
baixadores etc. Então, não há nenhuma novidade. 

Por outro lado, sabe V, Ex~ que, por ocasião 
da sessão secreta, o parecer da Comissão do Dis­
trito Federal será lido e deverá ser amplamente 
debatido pelos presentes . 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'fJE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador hamar Fran­
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MO. Pela ordem.) 
~Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Casa não pode 
apreciar, salvo melhor juízo, o nome do gover­
nador hoje. Há uma mensagem, também do Se~ 
nhor Presidente da Repúb{fca, que chegou ao Se­
nado no dia 11 de agosto, e a Comissão do Distrito 
Federal não se reuniu para aprová~Ja ou não­
não quero entrar no mén'to. A mensagem chegou 
ao Senado da República primeíro do que a do 
governador. Então, tem razão o Senador Jamil 
Haddad quando pergunta o porquê da pressa, 
Sr. Presidente. Por que, então, a Comissão do 
Distrito Federal não se reúne agora, e aprova tam­
bém a mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica indicando um conselheiro para o Tribunal 
de Contas? 

Veja V. Ex', a situação é séria; ficamos coro 
um novo governador - e ninguém pode supor 
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que ele não o faça, poucos aqui o conhecem 
- e resolva solicitar ao Senhor Presidente da Re~ 
pública a retirada desw mensagem. Ele poderá 
fazHo. 

V. Bt tem sido um presidente que tem respei­
tado estas normas. Faria um apelo a V. Ex~. e 
espero que acate o mesmo, para ~ue não permita 
sela levado hoje, ao plenário, em sessão secreta, 
o nome do governador do Distrito Federal antés 
que a Comissão do Distrito Federal delibere sobre 
a outra matéria. Posso fazer esta afirmaçáo Sr. 
Presidente, porque fui vice-presidente desta co­
missão durante vários anos, e jamais nós permi­
timos que qualquer mensagem enviada pelo Se­
nhor Presidente da República a ultrapassasse, fos­
se ela para a indicação de governador ou oão. 

É a solicitação que faço a V. Ex-. Permita que 
a Comissão do Distrito Federal se reúna antes, 
e é também no mesmo sentido ao nobre líder 
do governo, aqui nesta Casa - para que atenda 
as nossas ponderações, bem como ao Senador 
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDEI'I"TE (Humberto Luc•na) -
A presidência já informou a V. Ex!'. anteriormente, 
que a Comissão do Distrito Federal, ao que está 
informada, vai-se reunir amanhá, às 10 horas, pa­
ra apreciar a mensagem a que se refere V.&. 
Quanto à inclusão em pauta hoje, a presidência 
limitou-se a consultar os líderes, que concorda­
ram, tanto o do PFL quanto o do PMDB, que 
são as Lideranças que consütuem a Maioria. En­
tão, o apelo de V. EX' é sobre as Uderanças con­
cordarem em adiar. V. Ex" será atendido, mas 
recebi a concordância dos dois líderes que repre­
sentam as duas maiores bancadas do Distrito F e-
dera!. ,...... 

u O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Tem a palavr~ V. Ex'. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
Pl. Pela ordem.)- Sr. Presidente, gostaria de in­
formar a V. Ex" que a Liderança do PSDB~entende 
que esta matéria, pela sua importância e pelo 
adiantado da hora, já que não constou mesmo 
da Ordem do Dia, devería ser apreciada amanhã. 
Alguns Senadores já náo se encontram aqui e 
outros gostariam de participar da votação. 

V. Ex" disse que há precedentes. mas quero 
crer tratarwse de fato inédito: A Comissão ter~se 
pronunciado pela manhã e na sessão vespertina, 
que é a sessão normal, a matéria vir à apreciação 
do Plenário. 

De modo que queria também ponderar a V. 
Ex!' que este é o entendimento da Uderança do 
PSDB. e dirijo a V. Ex~ este apelo, juntamente 
como o de outros líderes, no sentido de que a 
matéria venha a ser apreciada na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESII>ENT!! (Humberto Lucena) -
A Presidência solicita novamente aos nobres Líde-­
res do PMDB e do PFL se pronunciem, em face 
dos apelos recebidos, para que possamos tomar 
uma decísão. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a pale~Vra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN mo (PMDB - MO. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, já que se 
cumpriram todas as formalidades e já tivemos 
a sabatina exigida pelo Regimento na parte da 
manhã, da qual muitos aqui presentes participa~ 
ram e, após longa discussão, tivemos a votação 
de 8 a 3, por isso. não há nenhum óbice para 
se votar a matéria. 

O Sr. Marcondes Gadell)a -Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humb•rto ~ucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
queria fazer uma ponderação e um apelo ao nobre 
Senador Itamar Franco, no sentido de que S. EX' 
atentasse para o espírito construtivo como V. E,xf 
vem conduzindo os trabalho desta Casa, neste 
período excepcional em que convivemos com os 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

Ficou estabelecido que o Senado Federal se 
reuniria apenas uma vez por semana, mas muitas 
vezes não se tem reunido. As matérias, desta ma~ 
neira, perderam a sua seqüência natural e muitas 
vezes foram colocadas em pauta de maneira mea~ 
tória, atendendo à so~dtação da üderança. Esta 
tem sido uma praxe que V. EJ( sabiamente adotou 
ao longo destes trabalhos do Senado Federal. 
para que permitíssemos que os trabalhos da As~ 
sembléia Nacional Constituinte Ruíssem normal· 
mente. 

Da mesma forma como o Senador aponta o 
fato de que esta matéria tenha entrado antes mes· 
mo da Mensagem do Governador do Distrito Fe­
deral, poderia ser alegado por outrO Senador em 
favor de outras matérias que entraram antes desta 
pela qual S. Ex• faz a sua postulação. E o mais 
importante, Sr. Presidente, acabo de receber infor· 
mação do Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, Senador Meira Filho, de que já havia con­
Vocado aquela Comissão, no cumprimento do 
ku dever, para examinar esta matéria proposta 
pelo Presidente da R~pública, em favor da qual 
o Senador Itamar Fránco suscitou as questões 
desta tarde. 

O Sr. Presidente da Comíssáo do Distrito Fede­
ral mostrou que, infelizmente, no momento azado. 
não se logrou quorum no seio da Comissão do 
Distrito Federal para a apreciação da matéria. 

Não obstante, Sr. Presidente, se está convo­
cando, para amanhã, a Comissão para deliberar 
sobre esse assunto. 

O nosso apelo ao Senador Itamar Franco no 
sentido de que S. Ex' aceite essa praxe que adotou 
em tantas matérias de consulta às lideranças. 

Sr. Presidente, V. Ex" não está fug1hdo ao usua~ 
ao costumeiro, ao que foi aceito normalmente 
por toda a Casa, ao longo de todo este ano e 
meio em que convivemos com a Assembléia Na· 
dona! Constituinte. Tenho certeza de que, desta 
maneira, não se privará Brasília, nem mais um 
dia, de ter o seu Governador, e, afinal de contas, 
possamos, no desencargo da nossa competência, 
da nossa responsabilidade, agir com a presteza 
que se faz necessária neste momento. 

Era esta a ponderação que queria fazer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar fran· 
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, devolvo 
o apelo ao Senador Marcondes Gadelha. Há pou­
co, a!isisti ao nobre Uder Ronan Tito fazer um 
apelo a todos os Srs. Senadores para que, aqui, 
estivessem amanhã, para que pudéssemos, inclu­
sive, aprovar o empréstimo relativo à Bahia. T ra­
ta-se de mais um argumento que o Senador Mar­
condes Gadelha me apresenta, agradeço até a 
V. EX. Se a Comissão do Distrito Federal vai-se 
reunir. amanhã. às 1 O horas, para apreciar essa 
Mensagem que chegou anteriormente - a Men­
sagem do Senhor Presidente da República, não 
é minha, não q\.Jero nem entrar no mérito - por­
que não esperar que a Comissão do Distrito Fede­
ral se reúna amanhã e, à tarde teremos quomm? 
Porque é o próprio Uder do PMDB é quem faz 
o apelo à sua bancada para que estejamos, aqui, 
amanhá, à tarde. Por que não aprovar a Mensa­
gem para o Governador? Qual é o problema? 
Só há um, Sr. Presidente, que realmente me cole; 
ca- permita-me V. EJr, Senador Marcondes Ga­
delha - com muito respeito - ~ não querem 
<:olocar amanhã, qual o motivo? E o medo de 
falta de quorum? Se não houver quorum para 
aprovar o Governador não haverá quorum tam· 
bém para aprovar o norne relativo ao T ribunaJ 
de Contas do Distrito Federal. Evidente! 

Qual é o receio? É de não haver quorum ama­
nhã? Então, evidentemente, o indicado pelo Se­
nhor Presidente da República para o T ribunaJ de 
Contas também será prejudicado. 

O Senador Rachid Saldanha Derzi disse que 
isso é problema de Minas Gerais. Também não 
é de Minas Gerais. Sr. Presidente. 

O Sr. Leite Chaves- Senador Itamar Fran­
co, V. EX me permite só um esdaredmento? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Leite Chaves, o Senador Itamar 
Franco está falando pela ordem e V. Ex" não pode 
apartéa-lo. 

O Sr. Leite Chaves - Pensei que S. & e1Jii. 
vesse encaminhando a votação. Mas se V. EX', 
tão solícito, me permitisse ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Infelizmente, nobre Senador, o Regimento não 
permite. 

O Sr. Leite Chaves - V. Ex~. depois, me 
asseg1.1ra a pala\'l'a? 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
V. Ex!' depois, faz uma declaraç-ão de voto. 

O Sr. Leite Chaves- Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Lamento não 
poder receber as luzes do Senador Leite Chaves, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Solicito a V. EX' que conclua o seu pronuncia~ 
menta. 

O SR. ItAMAR FRANCO - Vou encerrar, 
Sr. Presidente. Devolvo esse apelo à nobre Ude­
rança, sempre ilustre e inteligente do Senador 
Marcondes Gadelha, porque se não se quer colo­
car amanhã, há qualquer coisa. É fata. de quo-
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rum? É medo de não haver quorum? E:ntão, 
o outro será prejudicado, Sr. Presidente. Portanto, 
Senador Marcondes Gadelha, peço, na lucidez de 
V. Ex", com esta inteligência brilhante que tem, 
permita que a Comissão do Distrito Federal se 
reúna amanhã às 10 horas e, à tarde, ou à noite, 
conforme deliberação, para que possamos apre­
cier os dois casos, o do Governador e o do Conse­
lheiro. É o apelo que dirijo, Sr. Presidente, ao 
nobre Líder Marcondes Gadelha. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi -O problema 
é de Minas Gerais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O problema 
não é de Minas, Senador Rachid Saldanha Derzi. 
Se fosse de Minas, o Senador Ronan Tito estaria 
em outra posição, evidentemente. Não é caso de 
Minas. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIOENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Ronan 
Tito, líder do PMDB. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, 
quero fazer um apelo pessoal ao nobre Senador 
Itamar Franco, meu colega de Minas Gerais, que 
tanto honra este Senado Federal e a Bancada 
de Minas Gerais. 

Assim tomo fiZ um apelo a todos os senadores 
da minha bancada e a outros companheiros, para 
que estejamos aqui amanhã, a fim de que possa­
mos honrar a palavra empenhada, quero dizer 
a S. Ex• que, quando conver~ei com o Presidente 
da República, pelo telefone, a respeito da liberação 
do empréstimo da Bahia, empenhei a minha pala­
vra, porque não sabia deste óbice, não sabia desta 
exigência. Honestamente, senador, se eu soubes­
se que havia aqui, neste momento, o nome do 
honrado companheiro nosso José Eduardo e que, 
até aqui neste momento, não tivesse sido Sl.lbme­
tido à reunião da Comissão do Distrito ff:!deral, 
eu teria encaminhado. Não sabia, isso quero dizer 
aS. Ex• 

Por outro lado, creio que não há nenhuma res­
trição ao nome do Dr. José Eduardo, e todos 
estamos sôfregos para aprová-lo. 

No entanto, convoco outra vez, co o clamo todos 
os companheiros venham amanhã, após a reu­
nião da Comissão do Distrito FederaJ, para que 
possamos apreciar e votar, e, tenho certe2:a, va­
mos aprovar o nome do honrado e do correto 
companheiro nosso. 

Faço um apelo a S. Ex•, neste instante, um 
apelo pessoal, que votemos hoje - e o assumo 
com S. Ex~ o compromisso de que, amanhã, 

me empenharei, junto com S. Ex', para a aprova­
ção deste nome -, apenas para que eu possa 
resgatar a minha palavra empenhada com o Presi­
dente da Repúblk:a. 

Sabe S. Ex" a aflição que vivemos neste plenário 
há mais de 5 meses. No caso de Minas <leraís, 
temos um empréstimo da Proflora, que cria condi­
ções de mais de 50 mil empregos diretos, o qual 
está parado nesta Casa desde o dia 15 de janeiro. 
Todos os Estados do Brasil estão aqui tarnbém 
com empréstimos. Só aqueles que sofreram c:ala­
midade pública é que pudemos liberar. No entan­
to, depois de uma longa negociação, que envol-

veu, inclusive, a figura do Presidente da República, 
é que conseguimos desobstruir a pauta. 

No momento em que fizemos essa negoc:iação, 
nobre senador, tive que empenhar a minha pala­
vra, e não conhecia, sr. senador, mas não conhe­
cia mesmo, nenhum óbice, nenhum obstáculo 
que se pudesse colocar para aprovação da indica­
ção do governador, porque, de acordo tom 0 

Regimento Interno. ele já foi submetido à Comis­
são do Distrito Federal, foj aprovado por 8 a 3. 
Consultei aqui as lideranças se havia algum pro­
blema convo<::armos uma reunião; conversei, in­
clusive, com o Senador Alexandre Costa, porque 
tínhamos algum problema de publicação e todos 
disseram: "Não, não há nenhum problema; esta­
mos no esforço concentrado e, desta forma, po­
demos aprová-lo". 

Por isso, peço a S. [:(•, ao mesmo tempo em 
que peço a V. Ex~. Sr. Presidente, ajude hoje a 
aprovar o Governador do Distrito federal- por­
que essa vacâncla está fazendo mal a muitas pes­
soas, a milhões de pessoas, ou queremos fique 
vago o cargo de governador? Sabemos que o 
Governador José Aparecido, agora, está envolvido 
com as enormes responsabilidades que o Minis­
tério da Cultura lhe atribui. 

Por isso mesmo, vai o meu empenho, em nome 
da população de Brasília toda, para que se aprove 
imediatamente o nome do governador, para que 
S. Ex' assuma o Governo. Eu me comprometo 
a me empenhar, junto à minha bancada, para 
que venhamos amanhã, aqui, aprovar o nome 
do Dr. Josê Eduardo para o Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. 

O SR. PRESIOENTE (Humberto Luoena)­
Tem a palavra o nobre Senador Marcondes Ga­
delha. 

O SR. MARCONOES GADELHA (PFL -
PB. Sem rf:!visão do orador.) - Sr. Presidente, 
só para adiantar ao nobre Senador Itamar Franco 
que não há qualquer discriminação no compor­
tamento da Casa em relação às duas matérias. 
O que distingue uma matéria da outra é tão-so­
mente o fato de que, no que se refere à do Gover­
nador, a instrução já está pronta, no outro caso, 
por razões alheias a estas Uderanças, a esta Presi­
dência do Congresso Nacional, à Presidêncía da 
Comissão do Distrito Federal, infelizmente, a ins­
trução não se completou. 

Há esse compromisso formal, que endosso 
aqui, também junto com o Senador Ronan Tito, 
de desenvolver, de desempenhar todo esforço ne­
cessário para que amanhã concluamos a instru­
ção referente à colocação em pauta desta matéria 
do Conselheiro José Eduardo. 

Sr. Presidente, com estas considerações, nosso 
apeJo é para que V. EX"" coloque em votação a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a paJavra o nobre Senador Maurício Corrêa, 
Lider do PDT. 

O SR. MAURÍCIO CO~ (PDT - DF. 
Sem rf:!visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, reítero, aqui, o ardente apelo que está 
dirigindo esta Casa ao Senador Itamar Franco. 
Na verdade, assim que discutimos, ao longo desta 
sessão, a obstrução fatalmente viria, em decor­
rência do Empréstimo, à Bahia, mas, logo em 
seguida, as informações aqui trazidas de que 
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ocorreria um entendimento, houve uma facilita­
ção para que a matéria fosse exaurida, fosse vo­
tada. 

Houve um comprometimento, em que, inclu­
sive, o nome de V. & apareceu como fiador dessa 
transação, no s~ntido de que o Presidente reme­
teria para o Senado o pedido de empréstimo do 
Estado da Bahia. Seria, inclusive, uma maneira 
de se assegurar, com absoluta tranqüilidade, o 
cumprimento dessa palavra, que não duvido de 
que será votado amanhã o empréstimo relativo 
ao Estado da Bahia. 

No entanto, quero afirmar, neste instante, aqui, 
que não vejo nenhum obstáculo a que isto seja 
transferido para amanhã, mesmo porque aprova­
mos hoje, na Comissão do Distrito Federal, o no­
me honrado indicado pelo Presidente da Repú­
blica. 

Não passo ateitar, Sr. Presidente, a afi~mativa, 
que aqui é trazida, de que não podemos perder 
mais tempo, na. medida em .que esta cidade se 
encontra em plena acefalia. Não é verdade, Sr. 
Presidente. Passamos vinte e tantos dias à espera 
de que a Constituinte conjurasse uma crise, para 
resolver o problema pessoal de um Colega Sf:!na­
dor, que havia sido indícado pelo Presidente da 
República. 

Será que esta Casa não pode esperar mais um 
dia sequer, ou há tanta dúvida com relação a 
nós? 

Só posso di2:er, Sr. Presidente, como Repre-­
sentante de Brasília, que exercerei o único instru­
mento de que disponho neste instante, a obstru· 
ção, através da minha ausência. 

Eu faria aqui um apelo, já que nâo estou sendo 
ouvido pf:!lo nobre Senador Ronan Tito, Líder do 
PMDB, e pelo Líder do PFL Estarei sempre apto, 
e V. Ex• é testemunha disto, para colaborar, no 
possível, a fim df:! que encontremos denomina~ 
dores comuns, a fim de que as pautas sejam 
sempre votadas nesta Casa. Caso esse apelo meu 
não seja ouvido, que reitero ao Senador Itamar 
Franco, peço aos meus amigos, aos Colegas Se­
nadores se retirem comigo, para evitar se dê o 
quorum nesta noite de hoje. 

É o apelo que faço ao Colega Senador Ronan 
Tito e ao Senador Marcondes Gadelha, que con­
cordem com q transferência da apreciação da 
matéria para amanhã. E amanhã estaremos aqui 
presentes, sem usarmos do recurso da obstrução, 
para votarmos a indicação do nome do Dr. Joa­
quim Roriz:. (MI.Jito bem!) 

O Sr. Jamil Haddad- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena) -
Concedo a palavra ao Senador Jamil Haddad, 
lider do PSB, pela ordem. 

O SR • .JAMIL HAODAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. ouvi, atentamente, as palavras do 
Uder do PMDB, Senador Ronan Tito. S. Ex', telefo­
nicamente, teve um entendimento com o Senhor 
Presidente da República, no sentido de p-r:ocurar 
desobstruir a pauta - segundo suas próprias pa­
lavras. 

Quero fazer lJm apelo a S. Ex~, neste momento 
- porque, caso contrário, voltarei a obstruir a 
pauta, deixo bem claro -, no sentido de que 
coloque, junto ao Presidente da República, que, 
para que não haja obstrução nesta Casa, os crédi~ 
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tos aqui aprovados sejam liberados pelo Governo, 
porque dois da cidade do Rio de Janeiro foram 
aprovados há cerca de dois meses e até hoje 
as verbas não foram liberadas. 

Não estamos aqui para brincar, Sr. Presidente, 
estamos aqui representando a população do nos· 
so Estado, para defender o nosso Estada nos 
momentos difíceis e nas necessidades que venha 
a sofrer. 

F &ço este apelo ao nobre Uder Ronan Rito, 
para que S. Ex' dê um telefonema também ao 
Senhor Presidente da República, solicitando se­
jam liberadas as verbas, já que S. Ex" dedarou, 
alto e bom som, que falou com o Presidente da 
República e que empenhava a sua palavra no 
sentido de desobstruir a pauta. 

A maneira de se desobstruir a pauta e, na reali­
dade, cumprir o que é aprovado nesta Casa, caso 
contrário, Sr. Presidente, não chegaremos ao fi.rn 
do ano com sessões aprovando matérias de inte­
resse dos Estados e dos municípios. 

Assim, deixo, neste mornento, o apelo ao Uder 
do PMDB, que, parece-me, tem trânsito muito 
fácil hoje com o Senhor Presidente da República, 
podendo, desta forma, conseguir sejam entregues 
aos Estados as verbas aprovadas regimentalmen­
te pelos Srs. SE'!nadores. (Muito bem!) 

O Sr. Leite Chaves -Sr. Presidente, peço 
a plllavra. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves, para uma rápida comunicação. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, muitos não estão entendendo o desassos­
sego da Senado nesta tarde, mas ele está exata­
mente no exercício regular de suas atribuições 
constitucionais. Nós somos uma Casa de Estados 
e não representamos diretamente o povo, embora 
por ele sendo eleitos, quer direr, esta é uma Casa 
de equilíbrio da Federação. Há preocupações so­
bre as sucessivas indicações de Ministros minei­
ros para o Tribunal de Contas, seja da União, 
seja do Distrito Federal, o mesmo ocorrendo para 
os Tribunais Superiores de Justiça. 

Por outro lado, há uma preocupação nacional 
com o fato de que 80% ou quase isso - eu 
não creio que seja isso - do alto escalão dos 
Ministérios são de Minas. Então, há um desequi­
líbrio muito grande entre as Unidades federadas 
na Administração Federal. 

Ninguém tern restríção a Minas, sobretudo aos 
mineiros, grandes políticos, muito hábeis, mas 
a Casa estã interferindo por dever de oficio. Quan­
tos já estão lá? Muitos Senadores acham que já 
há um número que ultrapassa aquele quantum 
que é objeto do próprio cuidado da Senado. 

Há 15 dias indicamos um, agora outro. Tudo 
isso o Senado leva em consideração para não 
ser acusado de desleixo, descuido quanto aos 
cometimentos legais que o ordenam. 

Era isto, Sr. Presidente, o que eu queria dizer. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre 
Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, eu não desejaria absolutamente 
utilizar a palavra nesta tarde, mesmo porque para 
mim tanto faz votar hoje a indicação do candidato 
a Governador do Distrito F~deral como amanhã 
- o meu voto será pela sua aprovação. 

O que me traz à tribuna são as palavras pronun­
ciadas há pouco pelo Senador Mauricio Corrêa, 
quando S. Ex' disse que "a Constituinte esperou 
mais de 20 dias para dar solução a um caso 
pessoal de um Colega nosso", palavras de S. Ex", 
e, no caso, o Colega seria eu. 

Perdôo a sua ignorância. A sua ignorâ.nda está 
perdoada. Não perdôo a má-fé. A ignorância, por­
que S.~ sabe ~rfeitamente que a Constituinte, 
ao deliberar não o fez com relação ao Senador 
Alexandre Costa; deliberou sobre todos os Parla­
mentares, sobre os 559 Constituintes e, portanto, 
não seria absolutamente um caso pessoal meu. 
A ignorância é de um advogado antigo, que che· 
gou até a ser Presidente da Ordem dos Advogados 
no Brasil, nesta <:idade, ao utilizar a tribuna do 
Parlamento para dizer uma heresia dessa natu­
reza. É o costume. É o costume de quern sempre 
usou quer a profissão, quer a vida pública para 
satisfazer aos seus interesses pessoais, achando 
que todos nós, que compomos também a vida 
pública, somos capazes também de o fazer. 

Mas engana-se o Senador Maurício Corrêa. Sou 
homem de longa vida pública. Não fui élpanhado 
em uma eleição de cinqüenta mil votos na cidade 
de Brélsilia. Sou Senador de quase um milhão 
de votos; com mais de 40 anos eleito, e ninguém, 
ninguém, nem em minha terra e nem aqui, onde 
já vivo há 28 anos, poderá acusar~me de atrapa­
lhar a Constituinte ou a vida do Senado para satis­
fazer meus caprichos ou meus interesses pes· 
soais. Nunca misturei interesses pessoais meus 
com a vida pública. Penso que em 28 anos nestas 
duas Casas- quem quiser que recorra aos Anais, 
muitos que são Companheiros meus aqui pode­
rão ser testemunhas- nunca utilizei esta tribuna; 
nunca utilizei o Senado da República; nunca utili­
zei a C:âmara dos Deputados para fazer degraus 
e crescer na vida pública, nem para satisfazer 
meus caprichos ou meus interesses pessoais. 

Eu perdôo a ignorãncia - que é muito natural 
-mas não perdôo a má·fé do Senador Mauricio 
Corrêa.(Mu\to bem\) 

O Sr. Maurido CorTêa- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Corrêa, para uma explicação pessoal, de acordo 
com o art 16 do Regimento Interno. 

O SR. MAURICIO CO~ (PDT - DF. 
Para explicação pessoal. Sem revisão do orador.} 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, evidentemente, 
não vou usar a linguagem expendida pelo nobre 
Senador Alexandre Costa, decorrente, ~ claro, da 
tensão em que S. ~se encontra depois da frus· 
tração ... 

O Sr. Aleundre Costa - Mesmo porque 
será repelida se a usar. Quarenta e quatro anos 
triunfantes não podem ser confundidos com frus­
tração. 

O SR. MAURÍCIO CO~- V. Ex> falou 
e eu o ouvi com a maior respeito. 

O Sr. Alexandre Costa-V. EX' tem insultado 
o Governador José Aparecido quer da tribuna, 
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quer da televisão, mas não insultará a mim. V. 
EX está acostumado a insultar, mas um homem 
como eu V. Ex' não virá aqui insultar. 

O SR. MAURÍCIO CO~- V. Ex> falou 
e eu não respondi. Agora, quero que V. EX' ... 

O SR. PRESIDENTE (Hurnberto Lucena)­
Nobre Senador Alexandre Costa, V. Ex• não pode 
apartear o nobre orador, porque S. Ex' está dando 
explicações pessoais. 

Com a palavra o Senador Maurício Corrêa. 

O SR- MAURÍCIO CORRf:A - Sr. Presi­
dente, eu falava que, em virtude dessa tensão, 
é claro Cjue há uma exacerbação na linguagem 
e não vou usar o mesmo nivel para dar explicação. 

Quero dizer que, quando fi:z: essa referência, 
é claro que eu não poderia mencionar Consti# 
tuinte no sentido da Constituinte que ficou parali­
sada. A cidade é que ficou na expectativa de que 
a Constituinte encontrasse uma situação, eu disse, 
para conjurar a crise criada. 

Quero indagar, aqui da alta sapiência dos no­
bres Senadores, sobretudo daqueles mais provec­
tos. Onde está o despautério? Onde está o desres­
peito? Onde está o deslize ou a violação de natu· 
reza parlamentar <tue eu possa ter cometido? Pelo 
contrário, até acho que o Presidente foi extrema­
mente generoso, foi extremamente fidalgo, at6 
na defesa intransigente de um amigo que ele qLie"' 
ria ver como governador de Brasília, por isso 11\eS" 

mo aguardou até os últimos instantes da votação 
da Constituinte para que se encontrasse uma fór­
mula nas Disposições Transitórias para localizar 
a situação exata do Senador Alexandre Costa. Em 
nenhum momento as palavras podem s~r inter­
pretadas como algo que possa ferir a dignidade 
do Senador Alexandre Costa, o respeito que sem­
pre tive por S. Ex~. o apreço até à sua figura, 
embora com os estrépitos de vez em quando do 
seu temperamento, mas, no fundo, um homem 
de um coração generoso, de extrema fraternidade 
já provada nesta Casa. Em nenhum momento, 
Sr. Presidente, usei essa afirmação para provocar 
uma reação que foi, sem dúvida alguma, injusta 
e extremamente descortês com o seu Colega. 

Quero diZer, mais uma vez e reafirmar bem, 
que a cidade ficou vinte e tantos dias aguardando 
que a Constituinte resolvesse uma situação pes­
soal de um Coelga, situação pessoal, porque ele 
era candidato indicado pelo Presidente da Repú­
blíca. Onde está o despautério, onde está a acusa· 
ção indevida, onde está a maledicénda, onde está 
a "'ignorância" que eu possa ter proferido? 

Peço a V. Ex" e ao Senado recebam estas expli­
cações, que em nenhum momento foram dirigi· 
das ao sentido de ataque pessoal a um Colega 
desta Casa. Se eu tivesse que usar o ataque, usarfa 
a mesma forma que usei na defesa da ordem 
juridica, na defesa intransigente da liberdade, co­
mo o fiz no exercício da Presidência da Ordem 
dos Advogados, durante 8 anos, com altivez, sere­
nidade, enfrentando generais e déspotas daquela 
época. 

Não é a bravata, não é a tensão, em altos deci­
béis, de uma palavra que me vai amedontrar. 

Sr. Presidente, tenho um passado que assegura 
exatamente isso. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações 
que queria deixar registradas nos Anais da Casa. 
(Muito bem!) 
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o S..--Ga+Pe S<.l'lesidenle. 
peço a palavra 

o SR. FRE5IDEI'I1E (lbnberto Lucena) -
Tem a palavra. o nobre Senado<. 

o SR. JIWlCOfiDES GADBJIA (PFL -
1'11. Sem - do orador.) - 5<. l'lesidenle. 
Sr.. Senadores. peço a palavJapara<hesobsew.t­
ções finais e uma exal!ação à Caso. E. nesle mo­
mento. tenho a honla tllnlbêm de estar falando 
em nome do nobre lider do PliiDil. Senado< 1/o­
nanTdo. 

S<. Presidente. a rigor, não 1..-ia nenhum im­
pedirnentD. seja ético. seja ltgilliadal. seja de 
qua!que< oulr.l """""""- para se pôr em votação. 
neste lll<llll<:lllo. o nome indicado para Golrer­
nador do OisiJio Federal Ní! por uma queslão 
de e<:cncmia,..,..,...,.., 5<. Presidente. não.,...,. 
ria senticb se afrasar uma matéria que está am 
a sua instrução pronla. siltiple:si • &elte para acom­
panbar uma que. por razões alheias ao inleresse 
da Casa, se encontra dl:/z ada 

Nilo obstanle, 5<. l'lesidente. esta é a Casa do 
..-.dimenlo. esta é a Casa do wnsenso, da 
tole:â&Kia. do respeiiD Jecipoco. E quero aer. 
conjuntarnente. poduauos oporar me!ho.- e ter 
um resultado ainda mais substancioso e mais 00-
lhanle em lavor dos deslinos do OisiJio Federal 

Desta maneira. a minha pnliXlOia. em atend>­
menlo ao apelo do Senado< bamar FI<IOCO, é de 
'PJO v. Er suspenda os tr.lbolhos. ro 'PJO diz res­
peito à VOiaÇiío desta matéria, e CXliM>qUe oUira 
sessão para amanhã. às 14 har.ls e _30 fllirl.­
de maneila que possamos-· conjuntamente. 
as duas llliJtérias. · 

Fazemos: isto. Sr. Presidente. em nome do en­
tendimento. em nome da harmonia ·e em nome 
do cansenso. Espe..,,.,. aqui também. O<IVir, 
de público e de Yiw voz, o compromisso dos 
nobres Senadores framar F"'""" Jamil Haddad 
e Mauricio Carea, de que a neniaJma obslrução 
pocedeião amanhã. a poilir desta.,._ que 
é de entendimento,- os lideres b3zem para 
a consideJ...,;;o da Casa e para a <XlllSidernção 
de v. E><' Assim sendo, peço seja proforido ..., 
<XllllpiOiiÕSW público de parte dos nobres SeNo-- . 

O Sr. ""'->Carneiro - 5<. Plesidenle, 
peço a paJavJa pda OJdefn. 

o SR. PRE5IDEI'ITE (llumbertD Lucena) -
Coocedo a~ a V. E><'. 
o SR. I'IELSOft Cllllm!IRO (PMDB - R./. 
Pola ORlem. Sem revisão do ooador.)- 5< . ....,... 
dente. """" referir - ... sessão de amanhã 11>­-.-nos esaar aqui-e serei umdospnne;. 
ros a chegar para Wllar duas iTa:7ft ~ õcs do EJo;:e. 
lentissimo SeniJcr Presidente da Repíd>fica 

Cano a Caiüssão de ~ e Justiça 
se reúne às 10 horas para apreciár·a Õi1<icliÇáO 

do """"' do Ministro AlnUr -- para o 
TriboJnal Superícr do Tmbalho. eu~ que, 
em vez de dois, fossan sUbl•-llês nomes. 

O SR. PRESIDEI'DE (Humberto Lucena) -
Nobre Senado< Ndson Carneiro. desde que a Co­
missãode~e..Jusliçaapeciea-...,. 

gemeemifaoseuprare<:u.~marériaserátambém 
induída. 

O SR. FRE5IDEI'I1E (Jlumberto Lucena)- A 
Presidênda .,..adeoe aos nobres Lideres.Manxln-

des Gadelha e Ronan Tito a sua annpreensão, 
tendo em vista o apelo das demais Uderanças 
para que a matéria relativa ao GcNemador do Ois­
trilo Federnl seja ape<iada, então, .., sessão de 
amanhã. às 14 liOias e 30 mimJios. 

O Sr.-ido c..l'la -5<. Presidente, peço 
a polavia pelo ..-dlm. 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto !.ucroa) -
Concedo a palavra. a V. Ex'. 
O SR. JIIIAOiúCio CORRÊA (PDT- DF. Pola 
o<demSemrevisãodoaador.)-S<.Presidente. 
..,.. ""''""dei à solicilaçào feita pelo nobre Lider 
doPFL 

Cano wn dos Senadores que formulou o pedi­
do. c:cncordoiJUgrafmenlecom a colocação feita 
por S. Er e aqui estaaokJS amanhã, às 14 har.ls 
e30mioolos.para.-.:er a nossa atividade paria­
..-sem a dlslrução, iese.vando-nos. eviden­
temenle. pam ..,..,. segundo a ronsdência de 
cada um. 

o SR. PRESIDEI'DE (Humberto Lucena) -
llem9; 

Vctaçào. em turno único. do Projeto de 
l>esoh'Çâa rr- JOJ de 19B8. que ..- a 
P'reíeituJa Municipal de linbares (ES) a con­
.......,. upaac;ão de crédito no """" coues­
pcndenle, emcruzados,a69.954,00. Obriga­
ções do T esooro Nacional - OTN. tmdo 
PARECER FA\URÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A disoeáo da matéria foi enc:;enada na sessão oofnilria __ 

Em >Oiação o projeto em 111m0 único. 
Os Sr.. Senadores que o aproyamqutiiOin per-maneceJ"- (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEMTE. (Humberto l.uceua) -
Solwe a mesa, redação final a se< ~da pelo Sr. 
I• SeadóJio. 

!':ida a seguinte 

!!e 1 ÇÕQ fioaldol'rujetodeR.,...mçãn 
... 101, de 1988. 

O Rdato< apresenta a redação final do Projeto 
·de Resolução rr- 101, de 19B8. que autoriza a 

l'ideibr.J l'ho1icipal de linbares (ES) a contratar 
q;a...,;;o de crédito oo wlor CU<itS';onden!e. em 
cruzados. a 69.954,43 OTN. 

Sala das Sessões. - Genon <la----ANEXO AO PJ\REa:R 
' R I ;át lioaldoPrujetodeResofnçjn 
11'101, de 1988. 

faço sabe< que o Seriado Federal apnMlll. ros 
lertiJOS do artigo 42. inciso 111. da Consti!uiçào. 
e eu, • Presidente. promulgo a se­
~ 
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AsdMizaal'n!follura-dpaldeli­
-..., Esrado do Esj>írilcJ Santo,·a coo-

-_ ....... de cn!:dito 110---
•esr-••k 4e 1!10 cruzados, a 69.954,.43 
Obrigações do Tesouro l't.adonz:l-
011'1.. 

Os.nadofedernlresol>e 
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M 1 • É a Prefeitura Municipal de Unhares. 
Estado do Espúito Santo, nos termos do artigo 
2' da Resolução n' 93, de li de outubro de I !176, 
alterada pela Resolução n'l40. de 5 de dezembro 
de 1985. ambas do Senado Federal, autorizada 
a oontratar operação de crédito no valer corres-­
pondente. em cruzados. a 69.954,43 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. junto ao llanco 
do Estado do Espírito SantoSA. es1e na qualidade 
de agente finan<:eiro da operação, destinada à 
~deobrasdeurbanizaçãodobaiJToJupa­
ranã, no Municipio. 

M "2:> Esta reso!uçao entoa em vigor .., data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havmdo quem peça a palavra encerro 
a discussào. 

Encerrada a discurssàa, a matéria é dada <:orno 
ado<ada. dispensada a 'IOiilÇào. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'DE (Humberto Lucena) -
Esgotada • matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao 
nobre Serrado< Mas= Maciel. 

O SR. MARCO l'IACEl. (PFL- PE Pronun­
cia o seguinte discurso.)-5<. Presidente. Srs. Sena­
dores, realizou-se na cidade de Salvador, na Bahia, 
seminário intemacional sobre a "Au!o-Organiza­
çao dos Estados e Demoaacia", para. o qual­
a horua de ser oonvidado a fazer prorrunciamento 
sob o tiluJo "Federalismo na Conslituiçào". 

Desejo congr.o!ulaT·me com os patrocinadcres 
de tão opoitUi10 e importante encontro, especial­
mente o Centro de Estudos Constitucionais da 
Faculdade de Direito da Universidade Federnl da 
Bahia, a Assembléia legislativa e o Governo da­
quele Estado bem como o Tribunal de Justiça 
da Bahia, e a T emple ~- da Pemi!vâniá, 
Estados IJnidos. 

Embora não tenha podido comparecer em vir­
tude dos ccmpromissos na Assembléia NacimaJ 
Constituinte. hri dislinguido pelo ..........., depu­
lado Coriolano Sales, Presidente da Assembléia 
legislativa do Estado da Balúa, que se dignou 
a proceder à leiturn. para o plenário daquele semi­
nário intefnadonal. do pronuntiamento que lhe 
dirigi. cujo texto trago. ""'""' momento. ao conhe­
cimento desta Casa: 

"Nada mais opOii1JnO, do que <tiscummos 
federa!ismo brasileiro. no momerito em que 
buscamos na Assembléia NaciOoial Consli­
Winte. fóomulas para wno dÍslribuiçào ..,.;,; 
equânime da riqueza nacionàl, bem como 
propiciar ao BrasiJ um Estado moderno em 
sua estrutwa básica e democrálic:o em suas 
linhas-mestras 

Para tanto e$lamOS aqui relDlidos com o 
objetivo de examinar os traços Ô1aiS marcan­
tes do federalismo em nosso PaíS..-

O federalismo é. no Brasil. uína Conqui,oa 
políti<:a que vai completor l 00 -.;,;,.,· <m 1989, 
quando também estaremos ~ 
o Cen1<nârio da Repúbtica. República e Fede­
>açào são ~ gêmeas. Esta circtJn!>. 
~ pode nos conduzir a dois erros siJnul. 
ta& &eCU ok!llte:: - Primeiro. supor que nesses 
100 ío!timos anos a fedeoaçào foi uma reali­
dade indulávol e CDi1IÍi1Ua do P.àusso poló-
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tico brasileiro. -Segundo, concluirmos que 
só a partir da República tivemos efetivamente 
uma, sistema federativo. 

O princípio constitucional no qual se ba­
seia o Estado Federal é a pluralidade dos 
centros de poder autônomos, coordenados 
entre si, de tal modo que, ao governo da 
União seja conferida uma quantidade míni­
ma de poderes, indispensável apenas para 
garantir a unidade política e econômica, re­
servando-se aos demais entes federativos vir­
tualmente todos os demais poderes. A Con­
seqüência dessa distribuição de competên­
cias entre uma pluralidade de centros de po­
der independentes e coordenados é que cada 
parte do território e cada indivíduo estão sub­
metidos a dois centros de poder concorren­
tes. 

Não seria demais lembrar que o termo "fe­
deração" deriva etimologicamente do latim 
foedus, foederls , um tratado de aliança, 
um pacto entre Estados. 

Dessa forma, até mesmo em virtude de 
sua gênese, o Estado Federal, diferentemen~ 
te do Estado Unitário, que visa a tomar homo­
gêneas todas as unidades naturais que exis· 
tem no seu território, torna-se fortemente li~ 
mitado porque os Estados Federados dis­
põem de poderes efetivos para se governar 
autonomamente. Por outro lado, o fato de 
existir um governo central, confere ao Execu· 
tive os requisitos de força e estabilidade ne­
cessários para desempenhar, eficazmente, a 
função de equilíbro da vida social, e atuar, 
de forma orgânica e coerente, no programa 
de governo. Em contrapartida, a atribuição 
de determinados poderes aos Estados -
membros constitui o freio mais eficaz contra 
abusos por parte do govemo central, consti­
tuindo a mais sólida garantia contra os riscos 
do autoritarismo e da ditadura. 

É este equilibrio constitucional que per­
mite conciliar o princípio da unidade da co­
munidade política, com o da autonomia de 
suas partes. Ele também se reflete na com~ 
sição do Poder Legislativo, uma parte da qual 
representa o povo da federação, em medida 
proporcional aos números dos seus habitan­
tes ou do seu eleitorado - que compõem 
a Câmara enquanto a outra parte é escolhida 
pelos eleitores de cada Estado-membro, 
<:om igual número de representantes por Uni~ 
dade da Federação, independentemente das 
diferenças de população ou eleitorado que 
<:ompõem o Senado. 

rio Estado Unitário não existe nenhum 
centro autônomo de poder fora do governo 
central. A Juta política se desenvolve, num 
só quadro institucional, pela conquista de um 
só poder que controla, através de me<:anis­
mos de descentralização, todas as entidades 
locais. 

Pierre Joseph Proudhon, conhecido pen~ 
sador francês, foi o primeiro a denunciar que 
a divisáo de poderes e o sufrágio popular 
- que deveriam garantir, respectivamente, 
a liberdade e a igualdade política- se reduzi­
riam a fórmulas jurídicas vazias, numa estru~ 
tura estatal tão rígida e centralizada como 
o Estado Unitário. Com efeito, em tais Esta­
dos, onde a divisão dos poderes tem uma 

base exclusivamente funcional, o Legislativo 
e o Executivo tendem, inevitavelmente, a ser 
controlados pelas mesmas forças políticas, 
com a conseqüência de que o Judiciário, 
o mais fraco dos três poderes, geralmente 
se reduz a um simples ramo da adminis­
tração públka. 

Dessa forma, uma democracia que se ma­
nifesta somente a nível nacional, sem a base 
de um alto governo local, pode redundar nu­
ma baíxa partiCipação das comunidades. Po­
de~se ainda acrescentar, como o constitu­
cionalista Lúcio Levi que, se o planejamento 
é decidido no centro, sem nenhuma relação 
efetiva com o ambiente humano no qual es­
tão enraizadas as instituições locais e regia· 
naís e com as exigências reais que elas expri­
mem, ele será não somente autoritário, mas 
também ineficaz, porque não fundado nas 
preocupações concretas dos homens. 

Conforme ele mesmo conclui, "a Federa­
ção constitui,_portanto, a realização mais alta 
dos princípios do Constitucionalismo. Com 
efeito, a idéia do Estado de Direito, o Estado 
que submete todos os poderes a lei constitu· 
cional, parece que pode encontrar sua plena 
realização somente quando, na base de uma 
distribuição substancial das competências, o 
Executivo e o Judiciário assumem as carac­
teristicas e as funções que têm no Estado 
federal". 

Este preâmbu1o nos leva, necessariamen­
te, ao caso brasileiro. O que se verificou no 
processo histórico do nosso Pais em relação 
à constituição efetiva dos centros autônomos 
de poder? Eles existiram harmônica e consis­
tentemente? E em que medida a organização 
constitucional do Pais, depois da lndepen· 
dênda, consagrou ou repudiou tais práticas? 

Comecemos por lembrar a advertência de 
que nos Estados Unitários, onde a divisão 
de poderes tem uma base meramente fun· 
cional, o Legislativo e o Executivo tendem, 
inevitavelmente a ser controlados pelas mes­
mas forças políticas. Este me parece ter sido 
o ponto crucial do Federalismo brasileiro. 
Quando isso não ocorreu, o resultado inevi­
tável entre nós foi a crise política que se tor· 
nau intermitente na República Velha e per­
manece na Velha e na Nova República. 

Sob o ponto de vista formal, isto é, caracte­
rizado juridicamente em nossa organização 
constitucional, a Federação é, sem dúvida, 
uma conquista republicana, que em sua pri­
meira Constitlllçáo tomou irreformáveis os 
dois princípios: a Federação e a República. 
O Federalismo, que nasceu em 1891 é em 
última análise, uma resposta ao excessivo 
centralismo do Império, concebido em 1824, 
atenuado dez anos depois com o Ato Adicio­
nal de 1834 e praticado durante os sessenta 
e cinco anos de duração da Carta lmpertal. 
O regime republicano efetivamente inaugu­
rou um sistema de centros autônomos de 
poder, partilhados e repartidos entre o Presi· 
dente e os Governadores, especialmente de· 
pois que Campos Sa!les institucionalizou o 
famoso pacto de poder que foi denominado 
"Política dos Governadores" -e que ele cha· 
mava Política dos Estados - sob a inspira-
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ção do conheddo princípio: "o que querem 
os Estados, quer a União". 

Creio não ser fora de propósito constatar que, 
em termos de eficácia, foi o mais duradouro dos 
pactos de poder convencionados pelas elítes polí~ 
ticas brasileiras em nossa evolução histórica, na 
medida em que durou virtualmente quase qua­
renta anos. Os episódios das sangrentas interven­
ções federais no Estado do Rio de Janeiro, Bahia 
e até mesmo o bombardeio de Manaus, se em 
certa medida fragi!i2aram o equilíbrio federativo, 
não podem deixa( de ser reconhecidos como re­
cursos políticos extremos, numa época de trans­
formações e instabilidades que se tomaram dcli· 
cas na vida política brasileira. O recurso à insurrei­
ção, à rebelião e à sublevação, na verdade, jamais 
deixaram de fazer parte da nossa cultura política. 

Depois da Revolução de 30, jamais tivemos 
uma divisão de poderes e competências partilha­
dos como no período que antecede aquele movi· 
menta. Mesmo no interregno democrático de 46 
a 64, a precariedade do equilíbrio Federativo ja· 
mais deixou de ser afetada pela circunstâncía de 
que, salvo no período do ex-Presidente Jânio Qua· 
dros, os grupos políticos que dominavam tanto 
o Executivo quanto o Legislativo, como notei há 
pouco, sempre eram os mesmos, A acomodação 
dos governadores à política Federal, mais do que 
uma contingência política do sistema, transfor­
mou-se numa imposição econômica de nossos 
e<;tuilíbrios regionais. 

E sintomático, porém, que a assimetria federa­
tiva brasileira, especialmente em relação às J"e-o 

giões menos desenvoMdas, tenha·se acentuado 
e consumado exatamente nesse período ... 

O que isto significa politicamente, em relação 
a fase anterior? 

Sob ponto de vista formal, a Constituição do 
Império era de um rigorismo centralizador sem 
precedentes, mesmo em relação ao período cob­
nial, quando os centros de poder estavam eqúitati­
vamente distribuídos, em face da simetria econ~ 
mica-administrativa do País. O "semi-federa­
lismo" do Ato Adicional de 1834, para usar a 
expressão do Professor Pedro Calmon, náo alte­
rou sensível nem fundamentalmente essa situa­
ção. A diferença é que, com a independência e 
o regime constitucional, depois de 1824, comple­
taram-se os mecanismos políticos da represen­
tação, dando sentido à conquista da liberdade 
e da igualdade, dr<:unstânda que, no meu enten­
der, evitou que ocorresse no Brasil o fenômeno 
objeto da crítica de Proudhon a que a pouco me 
referi. 

Esse aspecto formal da distribuição de compe· 
tência se acentuou sob a Constituição Republi­
cana de 1891, quando o fim do trabalho escravo, 
o processo de substituição da mão-de-obra pela 
imigração e o deslocamento do pólo econômico 
do País para a cultura do café consumaram o 
desbalanceamento econômico de que resultou 
o desequilíbrio federativo do País. Em sua obra 
sobre a História Contemporânea, Celso Furtado 
mostra,como exemplo, que a indústria têxtil que 
era o setor industrial mais dinâmico do País. co­
meçou, exatamente aí, o seu deslocamento do 
Nordeste para o Centro-Sul. 

Esse período de assimetria econômica, que em 
1930 já é dominante, faz com que, na articulaçãr:o 
do movimento de outubro de 1930, a influência 
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política do Nordeste tenha sido definitivamente 
secundária. 

No vocabulário político, como se sabe, o termo 
Federalismo é usado para designar dois objetos 
diferentes. A primeira acepção, de natureza legal, 
é clara e limitativa, na medida em que se refere 
à teoria do Estado Federal. Na segunda acepção, 
no entanto, ou seja na visão social, a questão 
toma-se Vem mais ampla e complexa. é: este últi­
mo aspecto que pretendo agora enfatiuu. 

Não podemos dizer que nosso conhecimento 
dos mecanismos de estruturação e de funciona­
mento do Estado seja completo, se não tomar­
mos em consideração as características da socie­
dade que permitem manter e fazer funcionar as 
instituições políticas. Portanto, se o Estado Fede­
ral é um Estado dotado de características pró­
prias, que o destinguem dos demais Estados, de­
vemos conjecturar que tE=nham a1gum caráter fe­
deral os comportamentos daqueles que vivem 
nesse Estado. Esta observação parece indicar su­
perioridade dessa visão social no modo de conce­
der o federalismo. Devemos entendê-lo, por con­
seqüência, não só sob o aspecto jurídico, mas 
de maneira mais ampla, para concedê-lo como 
~a doutrina social de caráter global, como o 
liberalismo ou o socialismo, por exemplo, o que 
implica numa atítude autônoma para com os valo­
res, a sociedade e o curso histórico. 

Numa Federação, a sociedade civil tem carac­
teristicas unítárias sob certos aspectos e pluralista 
sob outros. A população está unida numa socie­
dade das mesmas dimensões da Federação e 
está dividida numa pluralidade de sociedades me­
nores. Daí se segue que o comportamento social 
típico dessa população tem um caráter bipolar 
ou de dualidade. De um lado, é preciso que haja 
lealdade para com a sociedade global comum 
a toda a Federação. E de outro, é necessária a 
lealdade para com cada uma das comunidades 
menores, diferenciadas pela distribuição territorial 
da população. E o que é singular é o fato de 
que os sentimentos de apego à união coexistem 
com os de apego a cada uma de suas partes 
e nenhum deles prevalece sobre o outro, como 
acontece, num sentido, no Estado Nacional Unitá· 
rio e, no sentido oposto, na Confederação de Esta­
dos. 

Lúcio Levi salienta que se as lutas de classe, 
as disparidades sociais, forem "muito fortes no 
interior dos Estados-membros, o federalismo ter­
minará prejudicado, pois o sentimento de perten­
cer a esta ou àquela classe ou grupo prevalecerá 
sobre os laços de solidariedade a nível de coletivi­
dade local, indispensáveis ao aparecimento e à 
presidência da bipolaridade típica da sociedade 
federal"', 

E se essa constatação é válída no toc:ante a 
cada uma das unidades federadas consideradas 
internamente, o é mais ainda quando se as consi­
deram umas em comparação às outras. 

Ou seja, quanto mais assimétricos forem os 
Estados federados uns em relação aos outros e 
quanto menos eficazes os mecanismos politicos 
institucionais para atenuar essas assimetrias, me­
nos federalizadas tendem a se tomar as socie­
dades, sob o ponto de vista social. E isto porque, 
agora, a sOlidariedade local tende a se interpor 
como um obstáculo aos laços de solidariedade 
a nível nacional, que é outro fator vital de integra­
ção federativa. 
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O que vimos nos últimos anos foi exatamente 
o aprofundamento desse fosso que, sob todos 
os aspectos, separa, no Brasil, as regiões menos 
desenvolvidas das mais desenvolvidas. Como es­
tabelecermos padrões idênticos de desfrute de 
bens e serviços geridos pelo Estado, como água 
energia,cornbustíveis, salário mínimo, tarifas de 
previdência, etc. .. dentro de padrões igualitaria­
mente rígidos, para uma sociedade tão diferen­
ciada quanto a nossa? Como é possível manter­
mos padrões desejáveis de cidadania para os que 
não têm um terço da renda média nacional (que, 
por sua vez e um terço da renda média das regiões 
mais desenvolvidas do mundo), se os encargos 
de sobrevivência são iguais em todo o País? 

O federalismo brasileiro, portanto existe apenas 
sob o ponto de vista legal. As discrepâncias sociais 
e econômicas do País o tomam um fenômeno 
da anti-realidade brasileira. 

Nos últimos 110 anos, as disparidades inter-re­
gionais se ampliaram, demOcraticamente, pelo 
processo de intermitente e aguda migração inter­
na. O brasileiro das regiões menos desenvolvidas 
viu deteriorar-se a qualidade de vida, pelo pro­
cesso de urbanização regional e reduzir-se sua 
influência na Federação, de forma visível, incon­
testável e até agora irreversível, na medida em 
que o eíx.o econômico do País o distanciou de 
forma cada vez mais cruel dos padrões nacionais 
de desenvolvimento. Ou seja, no período de fede­
ralizaçâo mais intenso do País, exatamente a partir 
da Constituição de 1891, foi quando mais nos 
desfederalizamos econômica, cultural, social e 
politicamente. 

Dessa forma, não hesitaria em dizer que o ree­
quilíbrio brasileiro depende hoje, não apenas de 
medidas como uma nova discriminação de ren­
das da União para os Estados e municipios, mas 
sobretudo, de medidas que permitam diminuir 
e não agravar, como tem se constatado historica­
mente, a assimetria da Federação em que vive­
mos. 

Nunca é demais lembrar que a questão do fede­
ralismo no Brasll tem uma conotação muito parti­
cular, que a toma bastante diferenciada em rela­
ção aos demais Estados federativos. Não me refi­
ro a idiossincrassias - a exemplo de compe· 
têndas concorrentes na execução, que faz da fe­
deração brasileira caso único em que os três níveis 
de governo exercem idênticas atividades execu­
tivas com respeito a uma mesma política pública. 
O que quero salientar é que a questão do federa­
lismo fiscal não pode ser dissociada da distri­
buição inter-regional de rendas. 

Todos sabem que o Brasil exibe notáveis dispa­
ridades inter-regionais de renda. Apenas à guisa 
de ilustração, lembro que São Paulo a cada dois 
anos produz uma arrecadação estadual de impos­
tos equivalente à que o Acre produziria do início 
da Era Cristã até nossos dias. Tamanha desigual­
dade é igualmente verificável entre municípios: 
basta cotejar a arrecadação dos municípios do 
Estado de São Paulo com a dos municípios do 
Nordeste, cujas transferências por <:onta do ICM 
neles gerados é, muitas vezes, pouco superior 
ao piso nacional de salários. 

Freqüentemente se insiste, nos meios políticos 
brasileiros, com a tese do fortalecimento da fede­
ração- vale dizer, do federalismo fiscal. O enten­
dimento básico é que se devem adotar meca­
nismos desconcentradores, em virtude dos quais 
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se amplie a participação dos >ta dos e municípios 
no montante das rendas públicas. Nada mais jus­
to. Enfim a União -especialmente, após a refor­
ma tributária de 1967 - mantém uma despro­
porciqnal parcela das receitas públicas, ainda que 
em parte atenuada pela prática de transferências, 
para as demais entidades federativas. 

As críticas a esse modelo não alcançam apenas 
o aspecto relativo à concentração de rendas públi­
cas, vão mais longe à medida que atingem a pró­
pria sistemática de transferências, haja vista seu 
virtual sentido de tutelamento. 

A proposta desconcentradora findou por en~ 
centrar amparo na Assembléia Nacional Consti~ 
tuinte, posto que possibilitava se estabelecesse 
uma nova partilha de rendas, favorecendo nitida­
mente os estados e municípios. 

Com efeito, tal propósito foi alcançado, por~ 
quanto, à base de incidência do ICM, foram incor~ 
parados os in1postos únicos federais e os impos­
tos sobre transportes e sobre comunicações, afo­
ra o aumento nas transferências à conta do FPE 
e do FPM e a criação dos fundos regional e de 
exportação. 

O fortalecimento financeiro dos estados e mu­
nicípios não levou em conta, contudo, a questão 
das desigualdades inteHegionais de renda. As~ 
sim, de conformidade com estudos produzidos 
recentemente pelo Ministério da Fazenda e pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
públíca, os resultados líquidos da nova discrimi­
nação de rendas favorece mais intensamente as 
regiões e os estados com maior desenvolvimento 
relativo. Senão vejamos: 56% dos ganhos líQuidos 
serão apropriados pela região Sudeste- percen­
tual esse que sobe a quase 75% se àquela região 
acrescentarem-se os resultados líquidos da região 
Sul; o Nordeste, por sua vez, recebefá apenas 
18% do total, em que pese participar com aprOJd­
madamente 30% da população brasíleira; o Esta­
do do Rio de Janeiro, isoladamente, receberá 
16%, enquanto que o Piaui fiCará com a irrisória 
participação de 0,2%; o Estado do Amazonas, 
paradoxalmente, perderá com a nova partilha. 

Essas informações constituem um testemunho 
inequívoco, que nem sempre o que é melhor para 
os estados e municípios é melhor para os estados 
e municípios das regiões mais pobres. 

Como atenuar, todavia, esses resultados? A so­
lução passa, inevitavelmente, pela revisão dos cfi.. 
térios de repartição do FPE e do FPM, aumen­
tando significativamente seu caráter_ redistribu,­
tivo,_sob o ponto de vista inter-regional. Trata-se, 
entretanto, de matéria pertinente à legislação in­
fraconstitucional, a que pretendemos oportuna­
mente nos habilitar. 

Tem os que entendei, por outro lado, que os 
usos de padronização econômica utilizados no 
Brasil, segundo os quais os preços dos seiViços 
públicos essenciais são os mesmos em todo o 
território nacional, não contribui para ·estimular­
mos o sentido de solidariedade nãciõnal, mas, 
ao contrário, serve apenas para aprofundar os 
sentimentos de discriminação por ·parte das re-
giões menos favorecidas. · 

Este me parece o aspecto essencial do federa­
lismo legal que temos tido e que, no meu enten­
der, só contribuiu para reforçar o antifederalismo 
econõmi<:o, social, político e cultural que ele gera, 
com distorções profundas e aparentemente irre­
movíveis. De tal sorte, que s6 nos federalizaremos 
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efetivamente. na medida em <J.Ie. ao ft:deil6irtl0 
legal. famas ~ de arrtepor uma fedeiação 
equilibrada eanõmica. social. cullural e poitica­
menle- Enquimlo permane<:<r o dualismo da 50-

dedade e da e<:tJnOOlia boasileiras, não podere­
mos acreditar na eficácia e na pennanência de 
..., sistema pditicoquemn inegáveis ámensões 
sociais. ruturaís e econômicas às quais, infeliz­
""""" não ternos dedicado.- alençã<> 

Minho rondusâo é a de que. ao federalismo 
legal. têm oonespaodido no Brasil práticas típi<:as 
de um estado unilârio. Em oulras palavras. lEmos 
...,. Fedeiação esttuturada jloicicamelllo. mas 
não lemos nenlwma economia. nenhuma­
-igualmente L!detali>adas. Só o ojuslai•"""" 
dessas COIKepções e dessas práticas nos dará 
CUIIdições de liêLiliiOilitarliiOS nossas instib..õções 
politicas ao meio social e à 1eafidade econõmíca 
em ....a es1rU1uJa. sob a qual qualquer L!detação 
seja capaz de sobrevivere de se a>IS06dai. 

Em o que tinho a <1=. Sr. PI<Sidente. (Muito 
bem!) 

O SR.. PRESIDEI'IJE (lhmberto l.uc:ei1a) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptisla. 

O SR.. LOORlVAL BIIPIISTA (PfL - SE. 
l'nlmn:ia osegomtecis<:tas<>)-Sr.-_ 
S.S.Sem<bes: 

OarRnãrio do nascimento de"""""" Fm~es 
b,.IS<cnido no dia 28 de "!PSfD passado. é '"" 
at:QindiJaedo digno de registro nocenâriocullu­
Rll da naóona6dade. 

Nasddo em lloquim. no ~ de 5<.-gipe. 
Hermes Fordes foifestejadooom uma genial.....,_ 
!ação. desde os 9 anos de idade. em Wlude da 
sua ímpressíonante pec •• irla;ie intelectual 

A este respeiiD. Humberto de Campos transcre­
""" no seu Dlódo Seado as declarações do 
liósoCo e escrio< sergipano Lauddino Freire. na ,.,._,lia Brasileir.l de Le1ras _ "Eu er.o o.pu. 
todo E-... em Seigipe. e um dos sete repre­
st:idai:tes da • •• "çâo quando notei que. todos 
os <las. aparecia nas galerias da Assembléia ...-. 
meninole que accmpanhaYa com g<ande inte­
resse os debates. (bn cia. lrouxenlrrHto à nUnha 
presença. a>no Lrnlt'lel1inD-prod E w veri!i­
quei que se IJalava •ealn"""" do pcillldc< de uma 
m<mória 8SS<linbiosa_ pois que o pequeno sabia 
de 00< <isctr.!cs à1b:iroo de Rui Barbosa. e até 
algms meus. pro(eoida; nallssembléia. Esse me­
nino era o Hermes F~ o Herrneznho. como 
era oonbecido em"""""'- cidade onde o peque­
no não podia ser ~ como oorMnha. 
Fc:O. - _,.., lembrei-me de orerecer-me 
para trazê.b para o Rio. a fim de OUmá-b no 
Cdégio Militar. de cpJe eu já era práessor. Esse 
meu ofaedmeuto de • ,.. & in lista metf:u: em 
brios o Martinho Gan:ês"- Não. Senlx>r.­
rou este. Quem toma conca do menino sou eu! 
"Mais tarde ..... -que tivomos COIM!F­

samos scbre o"""'""'- ficaldo c:nrnhínado que 
ele traia o llermes pam o Rio. - sob 
a sua proteção. E:iribarcarltb no mesmo vapor. 
o Martinho cano pequeno e eu"'. 

O destino de llermes foi.- o Rio. aonde 
chegou no dia 19 de jUho de 1898. 

O at.:OIItecúilellto dedsivo na i"dànda de Her­
mes Fordes decorreu do ~ enoontro 
do genial .,.- de lloquim. então.........., oom 
o innão, em Aracaju. OJm o acatlêtnico l...audefino 

Freire e o então Paesidel:tte de Sergipe. o magnâ­
nimo Martinho Gan:ês. cpJe ooo"""""'do a pobre­
za &anciscana dos pa;s de Hennes Fontes. em 
Boquim e do innãoJoão F.....,._....,..... pàe­
ger o menino. acolhendo-o em sua residência 
oo Rio. Assim. o ílustre p-... ex-pesideule de 
Sergipe. e Senador da República Marmho César 
da-Gan:ésesuaW!uosissima esposa. Do­
na Rafaela lambert Gan:ês. cuidaram do filho 
adoiM> oom todo carinho. rnatri<:ufando. no a>­
légjo. EWienciamos um taleriiD que raiava pelas 
fronleúas da genialidade. o iiJilOi" ao estudo era 
para Hermes Fontes ..-na verdadeira ot ão. 
oorrespondendoassím,- dos êlá!os_ .. 
leve nos estudos. às expectativas e à alegria do 

,.. .. 050 Senador - Gan:és - muito 
se orgulhava do filho adoiNo. 

Mas. homem .--_p<e<:is;wa tmbolhar. ser inde­
pendente. cusl<:o< os pr(lpric$ estudos....,...,..._ 
já que os secundórios foram brihantemenle feitos 
e não era pooo;iloel. nem mais aceilaw abusar da 
~do Senador Martinho Gan:és. 

Fez. - cmcurso para a IJiretDria Cleral dos 
Ccneioo. Como era de esperar. Hennes Fordes 

tirou o primeím lugar. tendo sido """-~ 
~de~ classe. 00 dia~~ agosto de 1908, 
iniciando assun uma ••• .w..ssuna carresra buro­
crálica. fadário de IIJdos os lieraiDs do tempo. 
carreira que rnn:a lhe deu mais do que o sufi­
ciente para "- oom d9>idade e pobreza. Ta­
nou-se destarte um funciotlário público de vida 
exemplar. passando a .,.,.... numa pensão do 
Carete. O diploma de bacharel conquistado na 
Faculdade N.acímol de llireilo. aos 29 de dezem­
bro de 1911. não lhe deu maiores ...,dageios -
era mais tn1 advogacb. que não exercia a profis­
são. pois oc:uper ..., lugar em •epartição pública 
e fazer...ersos,. nunca forem atividades de ...-n cau­
sídico. "Mas essa era a realidade de sua Wla -

assinalou PoWJa Cavalcanti ... biografia -
.-Uvraria.Jooé Olymp;o ~ "llonnes Fon-

tes -Vida e -·.- aliás o melha. e mais 
ccor.,...., depuimenlo até agora pul6·ado so-
bre o inesque<:Wel pue1a sergipano (Edição de 
1964). 

Em 1909.porocasiãoda "CampanhaCiviisla". 
Hermes Footes participou. com enhrit no. do 
"""""""" nacional dos jovens e esludanles em 
favc< da canoldalura Rui Barbosa. a CUjo lado 
se bateu nos comícios e na imprensa.. 

l"u< essa época Hennes Fordes oolaborava oos 
principais jornais do País. ~se na plenó­
tude do seu imenso talento. como um esaitor 
de excepci<>lill .._.-;dade 

Todavia. Hennes Footes sáreu mUlas decep­
ções • amarguras. l"u< cinco ..,..,.. lenlou in!J:es­
sarnah:ade:mia Brasileira de Letras. não o conse­
~-Em 1930. emllirlude das mudanças poli­
ticasdecuratesda Ret.dução. soli'eu dei1 "a00 

CJJ011do se malogrou a possi!vlidade de !ornar-se 
Depdado.-lemlemquenasceue.tendo,...._ 
do ao gowomo derrubado. foi a1w de humiiiJi>. 
ções. So&cu. ainda. a do< de te< um lar desfeilo 
e a traição de pessoas- jJipla fossem iiRlÍ!JiiS. 

Desnorteado .-OUlliÕOIÓa de- vicissi­
tudes sim-.eas_ Hennes Fmtes suicidou-se 
com '-D. tiro de re'\IÓIIJer. 

Essa foi a dnsnática trajetória. prei1lilltr.lme 

te. "'"''"'"""- de Hennes F.....,._ pcnlilhada de 
sotiil•w:tdos desde a Dância, angústias e malo-
gros. a poiJreoa e a - que o ........,. ..., 

qLii!Jf<>-feiia 14 2297 

dese prro de uma trâgica e .irecorrivel decisiioc 
- o suicídio no dia 25 de dezembro de 1930. 
o Natal mais lrisle da sua vida. 

Na bil>fk9alia de Hennes Fontes .,.,.,...., 
imperecíveis alguns dos seus principais ....,.. 

Apoteoses c"""""''· 1908; Gêneses c->. 
1913; Cldo de Perfoiçio. 1914; lllmMio em 
0wnas, 1914; ,.._.. c1o o-to c--1 
1917; Epopi:ia da Vida. 1911; flUa• nw•••• 
(elogio dos insetos e das llores). 1919; A Lâm­
pada ve~a<~a c->- 1m: Foule c1a -. 
1930. 
Mas.-asApoleoses rece­

bidas cem imediata consagração - foram as 
poesias cpJe ccnquislaram para Hennes Fonles 
a adrnã-ação popular. e uma posição de incontes­
láwel ..re.o no cenário inleleciLel e cúlwol da 
nacionalidade. . 

AD encerrar estas sucintas consic:leraçóes à 
margem do centenário de Hennes Footes~ 
se-me justo e oportuno sugerir cpJe a<Jniversidade 
Federal de Ser!fpe e a 5e<n1aria de Educação 
do Estado proi:Oowsen uma reedição dos livros 
de """""" Fontes. a fim de que esse inoom­
pará'rel e insigne poeta se<gipano se tomasse 
mais conhetido e amado pelo pcM> biasileüo. 
h> mesmo tempo. requeiro a ilmpüiaçâo ao 
"""" deste conciso pronunciamento do a<ligo 
""""" publicado .-A Tarde. de Salvado<. em 
sua edição de 23 de agosto de 1988sobre Hennes 
Fontes. de aubia do jumafista l'lário Caboal. .,.. 
sim ooono o artigo "Cenlenário de llermes FOit­
tes" de autoria do Acadêmico Ausbe!Jésílo de 
Athayde. publicado no c--olo 11> !!lo • de 
I• de selembro de 1986. (~'amo bem! Palmas.) 

A Tarde -le<ça-feim. 23 de agosto de 1988. 

HERMES FOtiTES 

-Oollnl 
Em pobre. feio o ralentoso. E. além do mais. 

era poeta. Possuía portan10. todas as ooudiçóes 
pecutiares a um ser humano tocado pelo sigo><> 
da desgiilça. NasceJa pobre em uma temi pobre 
oo interior agreste do Sergipe - a cidade de 
Boquim. E pobre. feio. e swdo. fu<a- a Wla 
na !P"l'de <netnlpule. o Rõode Joneiro. Sua poesia 
de""" beleza simbolista espantwa o ........ lile­
rário. Uma poesia cheia de sons. de luzes. de 
ooces. explo<fiudo em rilrnos e harmonias. O seu 
primeím livro Apoteoses. esc:rilo entre os 14 • 
18 anos. ...-..lava um"""' gênio da poesia brasi­
leúa. l.ooMlres. Aplausos. """""- Mas ..,. 
pois a inveja superou tudo. 1/ier.lm as ctilicas mal­
dosas. as perseguições politicas. o &a<:asso ....,.. 
me do seu !P"l'de amor. Por fim a Academia 
Bfasileüa de Letras lhe fechou as porias. Como 
seperar tanto sofaünento? Ele não pôde ~ 
e sucumbiu ao peso da infe!iridade Falo de H..-­
mes Fontes cujo CleRienário ocune. agora, em 
28 de agoslo de 1986. Ca1heci Hennes Fonll!s 
em I !128. ano em que SUi!Jt. no Eslado de Serg;. 
pe. o moWnen!o modernista ccon Abelardo Jlo. 
mero. Pasros Cabral e José Maria Fontes. Não 
era semente um poera. er.o um artista. a:""lições 
tão pníprias da época do ewllucionísmo de Dar-
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win, do materialismo de Haechel e das teorias 
estéticas de Hegel Pertence a mesma família de 
outras figuras notáveis das nossas letras: o poeta 
Martins Fontes, o ensaísta Lourival Fontes e o 
romancista Amando Fontes. Conhe<:i Hermes 
Fontes, como já disse, no ano de 1928. Ele era 
amigo de meu tio Passos Cabral, também poeta. 
E foi visitá~Jo em sua casa, na Rua Japaratuba, 
hoje Rua João Pessoa, na cidade de Aracaju. Eu 
tinha 14 anos. Morava ao lado. E vi então o poeta 
sentado na sala de visitas conversando com meu 
pai e com meus tios Passos Cabral e Zízi Cabral. 
Não tive boa impressão. Era feio, surdo, pequeno, 
cabeçudo. Oliveira e Silva assim o retratou: "A 
grande cabeça inquieta plantada em um tórax 
de criança. Corpo minúsculo. Nas órbitas fundas, 
os olhos miúdos e penetrantes". Mas um simples 
sorriso o transformava, iluminando-lhe, totalmen­
te, a máscara, fechada. Assisti, assim, em uma 
transparente manhã de Primavera, o poeta escre­
ver um soneto em um álbum de minha tia, impro­
visadamente. Só depois que comecei a versejar, 
trabalhando, também o soneto italiano, é que bem 
pude avaliar a façanha do poeta. Escrever um 
soneto, decassílabo ou aJexandrino, de improviso, 
perfeito na forma e no fundo, é tarefa que rara­
mente se pode presenciar. Só muitos anos depois 
conheci um outro poeta capaz de realizar uma 
proeza semeJhante, o poeta Euridides Formiga. 
Hermes Fontes, na o<::asião, não impressionou 
bem o roeu espírito. Mas depois lendo Miragem 
do Deserto. A Fonte da Mata e A Lâmpada Velada 
é que me dei conta da excelsitude do poeta que 
conhecera na minha meninice. Nunca mais o vi. 
Tempos depois, na cidade de Boquim, Estado 
de Sergipe, visitei a casa em que ele nascera, 
a fonte da mata, e o monumento que fora erguido 
para perpetuar a sua memória. Feio, pobre, sem 
lar e sem amor, arrastou, durante urna vida inteira, 
a sua mágoa íntima de triste e de solitário. Não 
era só na poesia que extravasava a sua melancolia. 
Era também nas cartas. Dizia, por exemplo, ao 
seu amigo Ofiveira e Silva: "É uma tristeza inven· 
cível. Uma perfeita incompatibilidade com a vida, 
com o meio e com os homens. Eu me sinto 
só. Eu sou o só". Hermes Fontes esteve aqui, 
na Cidade do Salvador. sendo festejado por Carlos 
Chiachio, Eugênio Gomes, Leopoldo Braga, De­
raJdo Dias, Argileu Silva e Hermes Lima. Partid· 
pou, também, todas as noites, no Café das Meni· 
nas, das reuniões daquele grupo famoso, em lon­
gos e ruidosos debates literários. A Cidade do 
poesia intitulada "Salvador à Noite". Hermes Fon­
tes foi um grande poeta. Além do mais, como 
ser humano um bom, um puro, um humilde, um 
incompreendido. Tanta gente lhe quis mal sem 
razões e sem motivos, talvez, somente porque 
era pobre, feio e surdo. Talvez inveja da sua inteli­
gência. No Natal de 1930 ele se matou com um 
tiro na cabeça. A solidão acabara com o poeta. 
Em um divã, deitado cometera suicídio. Aliás a 
sensação da morte era uma constante no seu 
espírito. E depõe Povina Cavalcanti em um livro 
admirável sobre o poeta: "A felonia política, o ma­
logro da candidatura à Academia, o desquite e 
a Revolução de 1930 foram e fermento da tragé­
dia". Mas antes de morrer Hermes Fontes fizera 
o seu testamento_ Dizia assim: Aos que me 
odeiam de ódio sem razão ou me perseguem 
porque os não persigo, a todos, meu amigo ou 
inimigo, abro, simples e ingênuo o coração ... 

Brasília, quinta-feira, 1 ç de setembro de 1988 

Correio Braziliense 

AUS1REGÉSILO 
DEATHAYDE 

Centenárlo de 
Hermes Fontes 

Três ou quatro contemporâneos, alguns paren­
tes e admiradores, ao todo quinze pessoas, em 
tomo da herma de Hermes Fontes, no Passeio 
Público, celebramos a passagem do seu cente­
nário. A tanto resumiu-se a glória do jovem autor 
das "Apotheoses" que apareceu com um frêmito 
de aplausos de todo o mundo literário do Brasil. 
O pequeno monumento foi doado à cidade por 
mim, com a ajuda abnegada de Povina Cavalcanti, 
outro dileto amigo do poeta. Estava também pre­
sente, rara presença em cerimônias desse gênero, 
um capuchinho, com as suas vestes, cruz e rosá­
rio. 

Hermes Fontes pertence ao patrimônio literário 
do País e, ainda que esquecido pelas novas gera­
ções, o seu lugar consagra-se como simbolista, 
que não parou nessa escola, com o fulgor das 
"Apotheoses", pois não lhe falta também a beleza 
fria dos parnasianos. que assim denominavam, 
embora todos mesmo os franceses tenham feito 
excursões peJo romantismo e alguns mais ousa­
dos criassem novas formas da arte poética, nas 
quais se incluem com merecimento excepcional 
Baudelaire, Rimbaud, Samin e Paul Verlaine, o 
grupo satânico, pendendo para o byronismo. Her­
mes foi também um cronista de leve e risonha 
prosa, com tons irônicos, e jornalísta e crítico, 
como foi funcionário exemplar, e amigo daqueles 
que não se perdem pela ternura da afeição que 
sabia dedicar. 

Quando a Academia de Letras deixou de elegê­
lo, no começo da década de 20, os jovens aspi­
rantes ao renome de escritores retiniram-se para 
dar a Hermes o que lhes parecia uma justa repara­
ção. Fui escolhido, apesar de tão jovem, para fazer 
uma conferência, estudando a posição do autor 
da "Lâmpada Velada", a última que se fez num 
auditório que havia na Biblioteca NacionaL Só 
muito rnais tarde, quando eu próprio fui eleito 
acadêmico, comprendi as razões do corpo eleito­
ral do tempo, deixando de sufragar o seu nome. 
Hermes era muito moço, o seu gênero poéti<:o 
parecia ainda contundente para o gosto daqueles 
que pertenciam à cúpula do sodalído. Houve, al­
guns anos depois, a tragédia do seu aniquilamen­
to voluntário, perseguido pela intolerância dos re­
volucionários de 30. Um drama de separação da 
família, solitário e sem forças para a lu~. pôs 
termo ao sofrimento que tanto o amargava. Fo­
mos levá-lo à sepultura no São João Batista, entre 
lágrimas. A herma do Passeio Público ficará aJi 
perene, na serenidade da justiça feita a um dos 
poetas mais sensíveis do nosso século. 

A,C_ Scartezlni 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Prommcia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, em sustentação 
ao Projeto de Lei do Senado n9 56/88, desejo, 

setembro de 1988 

nesta oportunidade, tecer algumas considerações 
sobre a necessidade de aprÕvar-se a prorrogação 
da isenção do lffiposto de Renda sobre juros, divi­
dendos e rendimentos das cadernetas de pou­
pança. 

lnkialmente, cumpre-me ressaltar que as ca­
demetas de poupança, desde I 978, vêm tendo 
um tratamento diferenciado em relação a outras 
aplicações no mercado financeiro. Seus rendi­
mentos não têm ficado sujeitos à tributação e 
o governo garante o valor aplicado. 

Entretanto, há ameaça concreta de rompimen­
to de uma dessas regras em que se esteia o siste­
ma de poupança. Eis que o Decreto-Lei 0 9 

2.303/86 frxa o prazo fmaJ para gozo do benefício 
fiscal, em 3 I de dezembro de 1986, Ademais, 
tem-se divulgado amplamente a pretensão do Go­
verno de tributar os rendimentos de poupança 
a partir de 1989. 

Diante desses fatos, penso que cabe aos parla­
mentares examinarem o problema de forma glo­
bal, para se chegar a uma solução que melhor 
atenda ao interesse público. Nessa linha, seria 
possível que a tributação dos rendimentos de ca­
derneta de poupança proporcionasse um ~que­
no aumento dos recursos do T escuro, mas, por 
outro lado, produziria efeitos extremamente preju­
diciais ao caixa do sistema de poupança. Em pri­
meiro lugar, geraria um sério e inoportuno descré­
dito no sistema, pois sendo de diminuta signifi­
cação, como de fato seria, a arrecadação extra, 
isto poderia incentivar o Governo, em curto espa­
ço de tempo, a reexaminar o assunto. Além disso, 
deve-se levar em conta que uma tributação sobre 
os ganhos de poupança, por menor que fosse, 
desestimularia os depósitos por pane da maioria 
da população, estancando o tlUJ{o de recursos 
para o setor habitacional, cuja carência de mora­
dias popuJares é crônica e atinge níveis alarman­
tes. 

Há também indícios de que a tributação das 
cadernetas de poupança, ao afugentar poupado­
res, co!"'ltribuiria para o aumento do consumo, 
o que redundaria numa elevação da taxa de infla­
ção. 

Com efeito, o projeto de lei proposto visa man­
ter o estímulo aos depósitos em caderneta de 
poupança, como forma de obter recursos para 
a construção civíl !"'lO setor habitadonal, com vistas 
ao financiamento da casa própria, especialmente 
pelas classes da população de renda mais baixa. 
O conteúdo e o alcance social da- medida são 
evidentes. E é, exatamente, este perfil de cunho 
social inerente ao setor da habitação que distingue 
as cadernetas de poupança das demais espécies 
de investimento existentes no mercado financeiro. 

Na realidade, as cadernetas de poupança remu­
neram o capital nelas aplicado com taxas de juros 
inferiores às praticadas em outras aplicações fi· 
nanceiras, mas o que de fato constitui motivação 
para que significativa parcela da popuJação, prin­
cipalmente a de poder aquisitivo menor, prefira 
depositar suas economias nas c:ademetas, são 
a segurança e a isenção tributária, aliadas ao ciclo 
mensal de remuneração e à liquidez instantâ!"'lea. 

Saliente-se que nos últimos meses o desem­
penho das cadernetas de poupança tem-se apre­
sentado acima das expectativas no que diz res­
peito à captação de recursos e é desejável que 
assim continue, para permitir a transferência de 
um maior volume de re<::ursos do setor privado 
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para a construção civil, via instituições financeiras 
públicas e privadas. 

Os dados disponíveis apontam a existência, em 
31 de julho e 1988, de 7,1 trilhões de cruzados 
depositados em cadernetas de poupança, distri­
buídos por 70 milhões de contas. Oeve~se ressal­
tar que apenas 2% da contas (1,.4 milhão) detém 
45% dos depósitos (3,2 trilhões de cruzados). Co­
mo quase metade do total depositado está em 
mãos de somente 2% dos poupadores, toma-se 
muito arriscado para o sistema qualquer medida 
impensada que venha a abalar sua credibilidade. 
Desde I 978 até hoje têm sido intocáveis a garan­
tia que o Governo dâ ao investimento e à isenção 
tributária dos rendimentos. Anexo a este pronun­
ciamento encontra-se reproduzido um quadro 
avaliativo dos depósitos produzidos pela ABECIP 
que retrata com fidelidade o que se expôs. 

Ultimamente tem~se divulgado a pretensão do 
Governo de tributar os juros de caderneta de pou­
pança, quando esse rendimento ultrapassar de 
60 OTN mensais, individualmente. Ora, nessa faí~ 
xa de rendimentos de juros estão apenas os pou­
padores, cujos depósitos, a preços de agosto de 
1988, se situavam em torno de 24 milhões de 
cruzados. A soma de poupadores a ser abrangida 
não chegaria a 0,5% do total das contas e a arreca­
dação decorrente da sobredita tributação não al­
cançaria a cifra de 1 bilhão de cruzados por mês, 
se os juros fossem taxados à alíquota de 10%. 
Deve-se realçar que essa arrecadação seria obtida 
se os grandes poupadores não se afastassem do 
sistema de poupança para buscarem outros in­
vestimentos mais rentáveis. 

Por conseguinte, a União iria arrecadar menos 
do que se estima, ou quase nada, e os pequenos 
poupadores, com o abalo do sistema, ficariam 

temerosos de continuar depositando suas econo­
mias em poupança, o que, certamente, os levaria 
a gastá-las em bens de consumo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como se pode 
concluir dessa exposição, é de todo justifi<:ável 
a desoneração tnbutáría em favor dos objetivos 
econômicos-sociais que a medida preconiza. T ar­
na-se de exterma importância que as cadernetas 
de poupança <:ontinuem a merecer um tratamen­
to diferenciado em relação às demais aplicações 
financeiras, considerando sua importânda estra­
tégica para a construção civil, como captadoras 
e repassadoras de recursos e como importante 
instrumento da política nacional de habitação. A 
manutenção do incentivo fiscal pode não solucio~ 
nar de imediato e por completo o problema da 
carência de moradias no País, mas continuará 
a ser, indubitavelmente, um forte atrativo para a 
captação dos recursos de que tanto necessita o 
Sistema Financeiro de Habitação. 

Era oquetinhaadizer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. (Muito bem!) 

lXXUMENTO A CKJE SE REFERE O SR 
FRANGSCO ROLLEMBERG EM SEU DIS­
CURSO: 

CADERNETAS DE P(l(JPANÇAS 
Posição em 31~7~88 

Fonte: ABECIP 
Total de Contas: 70 milhóes 
Depósitos: 7,1 trilhões de cruzados 
0,5% das contas detém 20% dos depósitos (350 
mil contas. 1.4 trilhão de cruzados). 
93% das contas têm saldo inferior a Cz$ 
200.000,00. 
2% das contas ( 1,4 milhão) detém 45% dos depó­
sitos (3,2 trühões de cruzados). 

SIMUlAÇÃO PARA FINS DE 
TRIBUfAÇÃO PELO IMPOSTO DE RENDA 

Depósitos em Czf 

7.100.000.000.000,00 
7.100.000.000.000,00 
IAOO.OOO.OOO.OOO,OO 
1.400.000.000.000,00 

Juros Mensais 
(Base de cálculo) 

35.500.000.000, 
35.500.000.000, 

7.000.000.000, 
7.000.000.000, 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O Sll MARIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, no início da 2• Guerra Mundíal, os aliados, 
como todos sabemos, estavam mais preocupa-· 
dos com a Europa, o eixo Mussoline/Hitler. Os 
japoneses não ofereciam grandes preocupações, 
não se localizavam no centro das aflições do mun~ 
do ocidental. Sua guerra estava ainda restrita ao 
próprio oriente. 

A Austrália mantinha suas defesas sob as estri­
tas ordens do comando aliado, tendo, inclusive, 
enviado suas tropas para o deserto do médio 
oriente por determinação de Churchill, ficando 
por isso com seu território totalmente desguar~ 
necido. A Campanha de Galípoli ainda latejava 
na memória dos australianos, ocorrida durante 
a 1' Guerra Munida!, visava à conquista de Cons­
tantinopla e nela milhares de soldados austra-

Alíquota 

25% 
10% 
25% 
10% 

Imposto 
Mensal em Czf 

8.875.000.000,00 
3.550.000.000.00 
1.750.000.000,00 

700.000.000,00 

lianos e neo-zelandeses foram massacradas nas 
areias esca!dantes do norte da África, por omissão 
dos britânicos. O ataque dos japoneses a Pearl 
Harborfoi decisivo e mudou a ge;ografia da guerra, 
do mundo bem como a história australiana. A 
partir desse incidente, o povo australiano mudou 
não apenas seus governantes, mas o próprio siste­
ma de governo, numa reação poderosa à subser­
viência de seu Governo de então à tutela inglesa 
do Sr. Winston Churchill. A Austrália adotou a 
democracia trabalhista. 

O começo da virada australiana foi exatamente 
este: a reação do colonizado frente ao colonizador. 
Deu certo! O trabalhismo democrático guindou 
aquele grande pais a uma posição ímpar no mun­
do. 

De cultura Ocidental, sem a rigidez obsessiva 
do Oriente, sem concentrar seus esforços em ex­
portação, sem grande endividamento externo, a 
Austrá1ia superou a barreira do subdesenvolvi-
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menta e se encontra hoje entre as principais na­
ções do mundo. sendo, inclusive, objeto de inveja 
e sonho de milhares de brasileiros que para Já 
se dirigem. 

Nenhuma fórmula pode ser simplesmente 
transplantada de um pais a outro. Porém, nada 
impede que adotemos alguns exemplos, alguns 
padrões que possam inspirar o modelo brasileiro. 
O modelo adotado pelos EUA pode ser um exem­
plo a ser seguido. Mas, seguramente, outro exem­
plo é o australiano. 

O trabalhismo democrático brasileiro não pre~ 
tende reinventar a roda. Em economia,- resta pou­
co a ser inovado. O que se pretende, afinal, é 
a adoção de polfticas definidas, modelos que real­
mente objetivam o fortalecimento do mercado 
interno e da economia brasileira aliados a procedi~ 
mentes moralizadores, criteriosos, socialmente 
justos, com prioridades perfeitamente claras em 
benefício daquelas parcelas mais carentes do z» 
vo. 

Nada justifica a miséria em que vivem grandes 
contingentes da população de nosso País. Todas 
as explicações para esse quadro de deficiências 
redundam na inc:úria administrativa, na desones­
tidade, na impunidade e no descaso, como se 
a economia fosse desvinculada do povo, a exem­
plo da célebre frase do General Médici. quando 
viu a fome do nordestino: "A economia vai bem, 
o povo vai mal", 

Desde a anistia aos brasileiros banidos, exilados 
e <:assados - entre os quais me incluía - o 
trabalhismo democrático vem dando sobejas ma-­
nifestações de democracia, tolerância, principias 
justos, objetivos claros. Durante a Constituinte, 
nosso partido, o PDT, lutou bravamente, junto 
com outros partidos, em defesa do progresso, 
do avanço, dos direitos que pudessem benefidar 
toda a sociedade, sem descuidar de nenhum seg­
mento: dos trabalhadores aos empresários; dos 
índios, passando por todas as minorias, aos dd&­
dãos comuns, representativos da. grande maioria. 
O nosso partido cuidou de defender os militares. 
os aposentados, o funcionalismo civil da admini&­
tração direta e das estatais, Sob a lúcida orienta-­
ção de Leonel Brizola e das lideranças firmes e 
esclarecidas de Maurício Corrêa e Brandão Mon­
teiro, nossa pequena bancada teve participação 
fundamental em prol da união, da concórdia, da 
solidariedade, do progresso que são, afinal, o que 
acreditamos que a nova Constituição propiciará. 

Perante tudo que colocamos nesta oportuni~ 
dade, uma espécie de profissão de fé, de dara 
manifestação de nossos objetivos, causa-nos es­
tranheza, ainda existirem bolsões de radicalismos 
a pregar golpes, medidas contrárias ao interesse 
comum, a pregar soluções indesejadas pela gran~ 
de - maciça - maioria do povo brasileiro. Boi~ 
sões esses que levantam dúvidas sobre a continui~ 
dade do processo democrático, como o Sr. Jânio 
Quadros, uma ave agourenta, ou como o panfleto 
conhecido por Letras em marcha, que em seu 
número de julho traz matéria, sob o título "Crime 
lnaceítâveJ", que prega o golpe militar, caso Brizo­
Ja venha a sagrar-se o predileto pelo povo brasi~ 
leiro nas eleições presidenciais do ano próximo. 

O programa de um Governo Brizola tem por 
fundamento a democracia participativa mais au~ 
têntica e a total erradicação da miséria e do analfa­
betismo. Onde está o radicalismo dessa proposta? 

É inaceitável ainda existir quem tenha a desfa-
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plez e o tinísmo, o an!ipalriolismo mais .­

de - golpe mililar pata resolver problemas 
que, .... --.não passam de subterfúgio pata 
resolver qnesiÕes pessoais. mesquinhas, inrerelr 
seilas. 

A <leruoaacia brasileira tem que estar acima 
de quesliies dessa natureza. 

Era o que linho a dizer, Sr. Piesidtnte (Mui!D 
bom!) 

o SR. PRESIDEI'I1E (Humbedn l.ucu1a) -
A Presidência comroca sessão e.maordinária a .-...,amanhã, dia 14. às 14 horas e 30 minu­
tos. oom a seguinre 

ORDEJII DO DIA 

1 

Volação em llmO único, do Projeto de Lei da 
Cãmar.o ... 18. de '1988 (n" 7.135/86, .... Casa 
de origem), de iniciatilla do SenhOr Presidente 
da República. que dispõe -.., as relações de 
ln!balho do treinador prolissional'de futebol, e 
dá oUtras priMdências. tendo 

PARECERES, pioleridos em Plenário, l'aK>rá­
..,;s ao projdri e às Emendas de n"" 1 a 7. 

2 

Votação, em 11m0 único, do Projeto de Reso!u­
. ção.,.29, de 1988. que autorila a Prefeitura Muni­
cipal de llabefaí. Estado de Goiás, a cor4ralilr 
. opa ação de crédito no valor coresponden!Je. om 
auzados, a 13.650.42 Obrigações do Tesouro 
t!adanal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

3 

Volação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção li' 30. de 1988, que aulx>riza a Prefeitura Muni­
tipo! de llapuranga. Estado de Goiás. a uxdJ­
opaaçãodecrédito mvalor ~ om 
auzados. a 48.000.00 Obrigações do Tesouro 
t!adanai-OTN,Iendo ' 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

4 

Volação, em 11m0 único do ProjeÍo de Resau. 
ção "'32, de 1988, que autorila a Prefeitura Muni­
tipo! de Mcntdro, Estado da Paraíba. a~ 
apetaçáu de crédito no valor oxresporidetJte. em 
auzados. a 80.000.00 Obhgações do Tesouro 
t!adanai-OTN,Iendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

5 

Votação, em 11m0 único. do Projeto de Resolu­
ção "' 42. de 1988. que aulx>riza a Preleilura 
.Municipal de Atai Moreir.l. Estado do Maio aros.o 
do Sul. a oon!latilr operação de crédito no valo< 
<otespond"'""- om auzados, a 48.411.27 a..;. 
gações do Tesouro l'lacional- OTN, lendo 

PARECERFAVORÁVELproferido<ml'lenário. 

6 
Volação, em 11m0 único. do Projeto de Reso!u­

çãoD'48, de 1988, que autorila a Prefeitura Muni­
tipo! de Bandeirantes, Estado do Maio aros.o 
do Sul. a ccntratar Ol""ação de crédito no valo< 
~em cruzados,a4-699,000briga­
çõos do Tesouro l'lacional -OTN, lendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

7 
Vatação,emtumouJ:-<: ' - -..io<:.-..deResotu-

çáort'49,de 1988.queaumriza.G;J ~·. 11 :m'· 
cipal de bapctã. Estado do-aros.o do Sul. 
a ccntratar cyetação de crédito no valor oones­
pmdenle. em auzados. a 13Jl00.00 Obrigaçõos 
do Tesouro Naticnai-OTN. rendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário 

8 
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15 

Vocação, em turno único. do Projeto de Resolu­
ção ... 84, de 1988, que aulxlriza o Gooemo do 
Estado do Rio de Janeiro a =-cyetação 
de crédito no valor~ em auzados. 
a 13.750.000,000boiga.;ões do TesouroNacimal 
-OTN, lendo 

PARECER <JW.. FAVORÁVEL proferido em 
Plenário 

Votação. em turno único. do Projeto de Resolu- . 16 
çã<> "'50, de 1988. que autorila a Prefeitura Muni- Votação. em turno único. do Projeto de'RescJ!u. 
Opa! de Taquarussu. Estado do Maio Gros.o do ção n" 86, de 1988. que autorila o Gooemo do 
Sul. a cu.,_ opetaçlio de crédito no valor CO<- Estado da Pataiba a cor4ralilr cyetação de crédito 
&espondent.e. em auzados, a 6.()98.68 Obriga- no valor couespondente. em cruzados. a 
ções do Tesouro Nacional- OTN, lendo 32.456.000.00 ~do Tesouro Nacimal 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário -OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário 

9 
Votação. em turno único. do Projeto de Resolu- 17 

ção n" 51, de 1988, que autorilaa Prefeitura Muni- VolaçãD. em turno único. do projem de RescJiu. 
Opa! de l'aJzln!u. Estado do Maio Gros.o. a con- ção 11" 102, de 1988. que ...-;, a Preleilura 
·- opaação de crédito no valor.COitespat- l'4unicipaldeNalai,EstadodoRloGr.mdedo!'iOI'­
den!e. em auzados, a 197.554,00 Obrigaçõos do te, a ootdJ- opa ação decréditonovaloroones-
Tesouro National- OTN, rendo pcnderote,emauzados.a43U50,000boiga.;ões 

PARECERFAVORÁVELptofaidoemPienário doTesourot!adanai-OTN,rendo 

1o PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário 

Volação. em turno único, do Projeto de RescJiu. 18 
ção 11" 53, de 1988, que autorila a Prefeitura Muni- VolaçãD. em pómeiro turno, do Projeto de Lei 
tipo! de Cuiabã. Estado do Maio Grosso. a CO<t- · do Senado 11" 43, de 1988, de-do Senador 

· !ralar opaação de crédito no .valor oouespat- Fianàsco Rollesnberg. que proibe a ~ 
den!e. em auzados. a 1.821.876.00 Oboiga.;ões Ollhd' ialí•&;ão e •rt;lizaçiio em iDdo o letrilório 
do Tesouro t!adanal- OTN, lendo 'nacional. de-ossiíisque oonlmbam clotollwr-

PÁRECERFAVORÁVEL proferido em Plenário. catbono. e dá oUra> ~rendo 
11 PAREO:R FAVORAVEL proferidoemPis*io. 

Votação. em 11m0 único. do Projeto de Resolu- 19 
ção ... 57,de 1988,queautorilaaPrel'eiluraMuni- l'let-n ... n. de 1988 (D' 92188. na .... 
cipal de Ptopriã. ESalo de Setgipe. a ~ gem). relativa à ~pnquesejaautorirada 
OI"" ação de crédito no valor catespaide<Jle. an a Prefeitura filunicipal de Cditle<. Eslado do Maio 
aUiados. a 19.860.00 Oboiga.;ões do Tesouro . <lrosso. a ~ opa ação de crédito no valor 
National- OTN, IEtldo .. <Uttesp<>>deút; an auzados, a !8.000.00 a..;. 
~ARECERFAVORÁVELproferidoanl'lenário. . ,gações do Tesouro National,--- QTN (Depen-

12 dmdodepareceo). 

Votação. em turno único. do Projeto de Resolu­
ção 11" 58, de 1988. que autorila a Preleilura Muni­
cipal de ltlupJ. Eslado de Goiás. a OOi'dratar ope­
raçiode crédilr.tnovabr UAaespoide:Jte. em ou­
lados, a25293,7501>rigaçiiesdo Tesouro Nacio­
nal-OTN, tendo 
~ARECER FAVORÁVEL proferido an Plenário 

13 

Vocação, em turno único. do Projeto de Resolu­
ção ... 61, de 1988. que autorila o Gooemo do 
Estado de Minas Gerais a .- opaação de 
crédito -.o ro valor de (JS$ 48,500.000.00 
(quarenta e-milhões e~ mil dolátes 
~~.~ 

PAREO:R FAVORAVEL proferido em Plenário. 

14 
,Vaação, anturno único. do ProjelodeRescJ!u. 

çãon' 69. de 1988. que autorila a Prefeitura Muni­
cipal de~ Dumont. Eslado de Minas Gerais. 
a con2ratar opeeação de aédi1D no valor corres­
pondetJle. em cruzados. a 180.000 Olxiga.;ões 
do Tesouro l'lacional- OTN, lendo 

PARECER FAVORÁVEL pt<>ltsido an Plenário 

20 

"""'-" n' 136, de 1988 {D' 23MI8. na oõ­
gem), relativa à~ pata que seja­
a Prefeitura Mlmicipal de Diamantino, Estado do 
Maio Gros.o, a cordJalar cyetação de crédito no 
valor~.emauzados.a300.000.00 
Obrigaçõos do T esoum Naticnai-'OTN (depat-
dmdodepareceo). -

21 

Mensagem 11"148, de 1988 (11" 269iS8, na oõ­
gem), relativaà~paraquésejaaw.üado 
o <Jovemo do Estado do Cear.i a ccntratar cpera­
çãode créditonovalor~.em<n.lla­
dos, a 11A68.560 Obrigaçõos do Tesooro Nacio­
nai-OTN (depaidefldode ~). 

22 
l'letJsagem D' 154, de 1988 '(ri' 2119188. na ori­

gem), relativa à~ pata que seja retificada 
a Resolução n" 186, de 1987, <iue ...--, o 
Gooemo do DislriiD Federal a OOi'dratar opa ação 
de crédito no valor oonespalllei ""- em cruzados. 
a 15.301.599 Oboigações do Tesouro National 
-OTN (dependendo de pareci!r}: 
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23 
Mensagem n~ 163. de 1988 (n" 303/88, na ori~ 

gem ), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Sergipe a contratar ope· 
ração de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 30.000.000 Obrigações do Tesouro Na· 
cional- OTN (dependendo de parecer). 

24 

Mensagem no 186, de 1988 (nç 365/88, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 
4.B82.158,00 Obrigações do Tesouro do Estado, 
elevando, temporariamente, o limite de sua dívida 
consolidada (dependendo de parecer). 

25 

Ofício n~ 512. de 1988 (n9 176/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n9 54, de 1978, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Caarapó, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a elevar em Cr$ 30.000.000,00 (trinta mi~ 
lhões de cruzetros) o montante de sua dívida con~ 
solidada (dependendo de parecer). 

26 

Discussão, em tumo único, do parecer da Comis~ 
são do Distrito Federal sobre a Mensagem n9 185, 
de 1988 (n~ 364/88, na origem), de 9 de setembro 
de 1988, pela qual o Senhor Presidente da Repú~ 
blica submete à de!iberaçáo do Senado a escolha 
do Senhor Joaquim Domingos Roriz para exercer 
o cargo de Governador do Distrito Federal 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta· se a sessão às 18 horas e 30 mi~ 
nutos.) 

ATO N• 38, DE 1988 
DA COMISSÃO DIRETORA 
Dá nova redação ao Ato rf tO, de 1987 

que diS:dpUna o afastamento de servidor 
para atJvldades de treinamento fora do 
Senado Federal. 

A Comíssão Diretora do Senado Federa!, tendo 
em vista o disposto nos artigos 288, 406, 41 O 
e 531 do Regulamento Administrativo, na Resolu­
ção n9 124/87, e no uso de suas atribuições regi­
mentais, reso)ve: 

An. )9 O afastamento de servidor para ativi· 
dades de treinamento externas ao Senado Federal 
é regulado por este ato. 

§ 1 q É competente para autorizar: 
a) no caso de atividades com dura~:ão superior 

a seis meses, o Presidente do Senado Federal; 
b) nos dernais casos, o Primeiro-Secretário. 
§ 2Q Em qualquer caso de afastamento do 

País, é competente para autorizar o Presidente 
.do Senado Federal. 

Art. 2"' Não se concederá afastamento para 
treinamento· a'o servidor nos quatro ó.!timos anos 
do período aquisitivo de direito à aposentadoria, 
respeitado o interesse da Administração. 

Art. 39 O afastamento do servidor poderá dar· 
se ex offido ou a pedido do interessado. 

§ 1 >:> Quândo o afastamento do servidor se 
der ex officfo será com ônus total. 

§ 2Q Quando o afastamento do servidor se 
der a pedido, será: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

a) com ônus total, quando houver interesse 
real e comprovado da Administração, percebendo 
o servidor a remuneração pelo exercício do cargo 
efetivo ou emprego, acrescida das diárias e ajuda 
de custos, na forma da legislação vigente, além 
do pagamento, pelo Senado, das despesas de 
viagem e das atividades de treinamento ou de 
estudo; 

b) com ônus parcial, quando houver algum 
interesse para o Senado, embora não prioritário, 
percebendo o servidor a remuneração pelo exer~ 
cído do cargo efetivo ou emprego e o pagamento 
das despesas de viagem, quando não arcadas 
por outro órgão público; 

c) com ónus limitado, quando holNer algum 
interesse para o Senado, embora não prioritário, 
percebendo o servídor a remuneração pelo exer~ 
cício do cargo efetivo ou emprego; 

d) sem ônus, quando de exclusivo interesse 
do servidor, com perda da remuneração e demais 
vantagens. 

§ 3~ Nos casos de autorização para treina~ 
mento sem afastamento, aplica~se exdusivamen~ 
te o disposto no § 29, "c". 

§ 4~ Caso o servidor seja também ber1eficiá· 
rio de bolsa concedida por outro órgão público, 
deduzir-se~ão os valores correspondentes das 
vantagens decorrentes do afastamento com ônus 
total, parcial ou limitado. 

§ 59 Durante o periodo de afastamento, o ser~ 
vídor liberado com ônus total, parcial ou !irnitado 
estará obrigado a desenvolver, em regime de dedi~ 
cação exclusiva, a atividade para a qual foi desig· 
nado ou a que foi autorizado, estando proibida 
o exercício de qualquer outra atividade profissi(r 
nal, remunerada ou não, que configure a celebra~ 
ção de contrato de trabalho ou a prestação de 
serviços de qualquer natureza. 

Art. 49 A proposta ou solicitação de treina· 
menta se rã submetida ao Conselho Técnico do 
CEDESEN, que se pronunciará com base nos 
seguintes requisitos: 

a) correlação do cargo ou emprego ocupado 
pelo servidor com o programa de treinamento; 

b) desempenho funcional do servidor; 
c) conhecimento comprovado do idioma do 

País onde se dará o programa de treinamento, 
no caso de afastamento para o exterior; 

d) prova de habmtação em que se verifique 
se o em ,dida.to possui os conhecimentos básicos 
para o treinamento; 

e) prova de aceitação da instituição onde se 
realizará o treinamento, quando for o caso; 

f) programa aproximado das atividades a se-­
rem desenvolvidas pelo servidor, compatível com 
o programa de desenvolvimento de recursos hu~ 
manos do CEDESEN; 

g) entrevista pessoal, a critério do CEDESEN, 
onde se constate o interesse do servidor e a ap\iça~ 
bilidade, dos conhecimentos a serem adquiridos, 
para o Senado Federal; 

h) ter o seMdor dois anos de efetivo exercício 
em cargo ou emprego do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal; 

I) haver o servidor atingido o objetivo do treina~· 
mento anterior, quando for o caso. 

Art. 59 No caso de afastamento com dllração 
superior a seis meses, deverá o candidato ser 
considerado apto, em inspeção de saúde, pela 
Junta Médica do Senado Federal. 
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Art. 69 Acompanhará o Parecer Final do Con­
selho T écoico do CEDESEN Termo de Compro­
misso firmado pelo interessado, que consubstan­
de as exigências deste ato. 

Art. 7? No caso de concorrência de 2 (dois). 
ou mais servidores para a mesma atividade, ou 
para a mesma vaga numa atividade, dar-se-á pre­
ferência ao candidato que: 

a) tenha melhor desempenho funcional; 
b) não obteve ainda o título, treinamento ou 

estágio; 
c) obteve melhor aproveitamento em exame 

interno de seleção; 
d) demonstre melhor conhecimento do idio­

ma requerido pela atividade. 
Parágrafo único. O desempenho funcional 

previsto na letra "a" deste artigo será aferido pelos 
seguintes critérios: 
1- produção e produtividade, comprovadas 

pelo volun'\e e qualidade dos trabalhos realizados 
no Senado, atestados pelos órgãos aos quais per­
tenceu o servidor nos últimos dois anos; 

11- tudo o mais que constar dos assentamen· 
tos funcionais do servidor, relativamente à sua 
vinculação ao Senado e que for pertinente à aferf. 
ção do seu desempenho funcional. 

Art. 8q O paga~ento das passagens e do 
transporte de bagagem será autorizado pelo Dire-­
tor-Geral, após consulta de preços, devendo a 
escolha recair no meio de transporte mais econô­
mico para o Senad<? Federal. 

Art. 91' Após a conclusão do treinamento, o 
servidor deverá, em 60 {sessenta) dias, apresentar 
relatório circunstanciado ao Conselho T écni<:o do 
Cedesen, contendo: 

a) descrição das atividades realizadas; 
b) conclusão final; 
c) os resultados alcançados; 
d) informação de como os conhecimentos 

adquiridos poderão ser utilizados na Casa; 
e) avaliação do programa cumprido; 
f) avaliação da instituição promotora. 
§ }9 O relatório de que trata este artigo deverá 

estar instruído com documento comprobatório 
de participação e aproveitamento do servidor, ex~ 
pedido pela instituição promotora. 

§ 2~ Até 60 (sessenta) dias após o retomo 
ao exercício do servidor, seu superior imediato 
encaminhará ao Conselho Técnico do Cedesen 

relatório sobre os efeitos do treinamento no de-­
sempenho funcional do servidor. 

Art. 1 O. Todo servidor autorizado a participar 
de treinamento em Brasília apresentará relatório 

mensal instruído de acordo com o disposto no 
art. 9?, "a" e "c."_ 

Art. 11. Na hipótese de treinamento de dura~ 
ção superior a 6 (seis) meses, o servidor está 
obrigado a enviar ao Conselho Técnico do Cede· 
sen, dentro de 60 (sessenta) dias do término de 
cada semestre letivo, relatório das atividades reali~ 
zadas no periodo, acompanhado, em caso de cur~ 
so, de histórico escolar ou de declaração do pro­
fessor orientador sobre o seu aproveitamento es~ 
colar. 

Parágrafo único. A não apresentação do reJa. 
tório semestral implicará, automaticamente, na 
interrupção do erwio de pagamento dos venci~ 
mentos, salários, ajuda de custo. diárias e demais 
vantagens que estiver percebendo o servidor, bem 
como no seu imediato retomo ao Senado Federal. 
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Art. 12. O seiVidor que não apresentar certifi­
cadO de àProveitainento 'Ou· rião · obiiVe·r ·apioVa­
çãÓ, restituirá, ao Senado Federal, todos os recur­
sos financeiros rtcebidos em valóres atualizados. 

Parágrafo únil:::o. O recolhimento da impor­
tância a ser restituída na forma deste artigo será 
feito ao Fundo do Senado Federal, após cáfc:ulo 
efetuado pelas Subsecretarias de Administração 
de Pessoal e Financeira. 

Art. 13. O servidor só poderá obter novo afas­
tamento após permanecer em exercício por perío­
dO de duração igua1 ao sêu último afastamento. 

Parágrafo único. NãO será permitido mais de 
·um afastamento pai-à Comparecimento a con­
'gressos, simpósios ou seminárioS, no período de 
12 (doze) meses, salvo se for ex offido, ou para 

·que o candidato apreSente trabalho de interesse 
para o Senado no evento. 

Art. 14. Em qualquer hipótese, a autorização 
para afastamento estará condicionada à disponi­
bilidade orçamentária· e não pode implicar pre­

. j'u_ízo às necessidades do serviço. 
.Art. 15. O disposto neste .ÃtÕ aplica-se aos 

·servidores do ct:ntro de informática e Processa­
mento de Dados e do Centro'Gráfico do Senado 
Federal, respeitadas as respectivas peculiarida­
des, sendo compete.nte para instruir o processo 
o respectivo Conselho de SupeJVisão, ressalvado 
o disposto no art. 1". 

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos 
pelo Conselho Técnico de Cedesep1 que poderá 

. fixar as normas complementares a este Ato. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Art. 17. Este Ato entra em vigor na data da 
'pUblicação. · · 

Art. J 8. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 19 de setembro de 
J 988. - Humberto Lucena - José Ignácio 
- Lourival Baptista -Jutahy l'lagalhães -
Dirceu Carneiro -Francisco RoUemberg-

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N<' 01, D!;! 1988 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares e, à vista dos des~ 
pachos exarados no Processo n" O J 0945/88-J, 
resolve: 

Art. J 9 Fica criada uma comissão destinada 
ao estudo e elaboração de proposta de assistência 
médica e social para o Senado Federal. 

§ 1 ~ A proposta referida neste artigo deverá 
ser apresentada ao Diretor-Geral no prazo de 30 
(trinta) dias . 

Art. 21 A comi~~ão ~rá composta de 6 (seis) 
membros, sendo 2 (dois) da Subsecretaria da 
Assistênc:ia Médic:a ê Social, 1 (um) da Assessoria, 
1 (um) da Diretoriã geral, I (um) da Assefe e 
1 (um) da Unissef. 

§ J 9 Os membros da comissão serão indica­
dos pelos respectivos diretores e representantes 
legais das entidades e designados pelo Diretor· 
Geral do Senado Federal. 

§ 29 O Diretor-Geral do Senado Federal de­
signará, dentre os membros da comissão, o seu 

. ' ; 

setembro de 1986 

Piesidente, cabendo a estes, em sua primeira'reu­
nião, eleger o relator. 

Art. 39 A Diretoria Geral do Senado Federal 
fornecerá os recursos humanos e materiais ne­
cessários ao funcionamento da comissão. 

Art. 49 Este ato entra em vigor na data de 
sua publkação. 

Senado Federal, em 13 de setembro de 1988. 
-José Passos Porto, Diretor-Geral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
Jll•t9, DE 1988 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regulamentares e de conformi­
dade com o disposto no Ato n~ O 1, de 1988, re­
solve: 

Designar os servidores do Senado Federal, Jua­
rez Abdulma~ih, Médico, Cid Nogueira, Médi<:o, 
como representantes da Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social; Francisco Sampaio de 
Carvalho, Assessor Legislativo, como represen­
tante da Diretoria Geral, Pedro Luiz Tauil, Assessor 
Legislativo, como representante da Assessoría; 
José Mauríc:ío Lima de Souza, Técnico Legislativo, 
como representante da Assefe, e Mauro de Alen­
car Dantas, Técnico Legislativo, como represen­
tante da Unissef para, sob a presidência do primei­
ro, integrarem a comissão incumbida de apre­
sentar plano defrnitivo para a assistência médica 
e social do Senado Federal. · 

Senado Federal, em 13 de setembro de f988. 
-José Passos Porto, Diretor-Geral . 
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